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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 175• SESSÃO, 
EM 10 DE OUTUBRO DE 1983 

1.1- ABERTURA 

1.2 - EXPEDI ENTE 

1.2.1 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado ns-
266/83, de autoria do Sr. Senador 
Marco Maciel, que acrescenta pa­
râgrafo único ao artigo 4~> da Lei n<:> 
4.737, de 15 de julho de 1965 (Códi­
go Eleitoral) e dá -outras providên­
cias. 

1.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE SAN­
T/LLO- Documento do SindiCa­
to dos Trabalhadores na Indústria 
de Energia Elêtrícã e Produção de 
Gás do Rio de Janeiro sobre o pa­
pel das estatais na economia brasi­
leira. Processo de estatização da 
economia brasileira. 

SUMÁRIO • 
SENADOR ITAMAR FRANCO 

- Observações sobie a proposta 
do Senhor Presidente da República 
de estreitar o diálogo entre o Go­
verno e os partidos de oposição. 
Solidariedade ao movimento gre­
vista dos metalúrSlCos da Compa­
nhia Belga Mineira, sediada em 
João Monlevade- MG. 

SENADOR JOÃO CALMON 
-Defesa da utilização da CPI que 
investiga o funcionamento do m!":r­
ca.do financeiro, para apurar irre­
gularidades que teriam sido prati­
cadas na área financeira pelo grupo 
Coroa-Brastel. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n<:> 
ll0/83 (n~> 946/83, na Casa de ori~ 
gem), de iniciatiVa âO Senhor Presi­
dente da República, que altera a 
Lei nl' 6.099, de 12 de setembro de 
1974, que "dispõe sobre o trata­
mento tributário de arrendamento _ 

mercantil, e dá outras providên­
cias", e o Decreto-lei n9 1.811, de 
27 de outubro de 1980. Votação 
adiada por falta de "quorum". 

- - Requerímento n9 793/83, soli­
citando urgência para o Requeri­
mento n9 784/&3, de autoria do Se­
nador Henrique Santilto, que soli­
cita criação de uma Comissão Es­
pecial que deverá set formada de li 
Senadores _e_ 11 Deputados Fede­
rais, com vigência de 120 dias, para 

- discutir e avaliar- aspectos do con--
texto econômico, social e institu­
cional do País, Votação adiada por 
falta de "quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n~' 

280/80, de autoria do Senador Ita­
mar Franco, determinando que a 
Ordem dos Advogados do Brasil 
opine sobre a escolha de magistra­
dos_ que devam integrar tribunais 
com jurisdição em todo território 
nacional. (Apreciação prelminar da 
constitucionalidade). Votação adia­
da por falta de "quorum". 

SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 11 DE OUTUBRO DE 1983 

CONGRESSO NACIONÀL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nas 
termos do art. 55,§ 1~> da Constituição, e eu, Nilo Coe- -
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 76, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei nl' 2.041, de 30 de 
junho de 1983, que "prorroga o estímulo à capitali­
zação de empresas de que trata o Decreto-lei n.,. 1.892_, 
de 16 de dezembro de 1981". 

Artigo único. t;: aprovado o texto do decreto-lei n<:> 
2.041, de 30 de junho de 1983, que. "prorroga o estímulo 
à capitalização de empresas de que trata o Decreto-lei n':' 
t.892,_ de 16 de dezembro de 1981". 

Senado Federal, 1 de outubro de 1983. - Senador 
Nilo Coelho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55, § 19 da Constituição, e_eu, Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 77, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n~' 2.046, de 20 de 
julho de 1983, que ''altera o limite estabelecido nos 
artigos t~> e 2" do Decreto-lei n~' 2.021, de 18 de maio 
de 1983". 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-lei n<:> 
2.046, de 20 de julho de 1983, qu~ "altera o limite estabe­
lecido nos artigos !<:>e 2" do Decreto-lei n>' 2.021, de 18 de 
maio de 1983". 

Senado Federal, 7 de outubro de 1983. - Senador 
Nilo Coelho, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e eu, Nilo 
Coelho, Presidente, nos termos do item 30 do art. 52 do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 344, DE 1983 

Cria a Categoria Funcional de Adjunto Legislati­
vo, e dá outras providências. 

Art. Js- É criada, no Grupo-Atividades de Apoio Le~ 
gislativo, Código _S,F:-A L-NS-0 17, a Categoria Funcional 



4736 Terça-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeçãO 11). Outubro de 1983 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Diretor-Geral do Senado Federal 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Diretor Administrativo 
Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

- Projeto de Lei do Senado n~' 

39/83, que autoriza o Poder Execu­
tivo a cónceder um abono de emer­
gência de 70% para os serVidores 
públicos federais, e dá outras pro­
vidências. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade). Votação 
adiada por falta d~. "quorum". 

- Projeto de Lei do_ Senado n9 
70/83, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que estabelece cri­
tério e limíte para os -reajustes dos 
preços de ingressos de_jogos de fu­
tebol. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Votação adia­
da por falta d€;:. "quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n'>' 
21/83, que dispõe sobre a redução 
do preço do álcool_ para venda a 
proPrietários de veículos de aluguel 
empregados no transporte indiviR 
dual de passageiros, mediante 
subsídio, nas condições que esj>eCí~ 
fica. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Votação adia­
da por falta d(f, "quorum". 

- Projeto de Lei do s-enado nt> 
337/81, de autoria da Comissão 
Especial do Júri Popular, que alte­
ra dispositivo do Código Üe Proces­
so Penal. Discussão sobrestada por 
falta d~, "quorum", para votação 
do Requerimento n9 800/8_3, _ 

- Redação Final do Projeto de 
Lei da Câmara n• 7-9(81 (rito 
3.247 f80, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de 
aplicação dos créditos e financía.: 

mentes_ de organismos governa­
mentais e daqueles provenientes de 
incentívOs fiscais, exth.isivamente 
nos projetos para os quais foram 
concedidos. Aprovada. À sanção. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n'i' 105/83, que autoriZa 
a Prefeitura Municipal de Rhichue­
lo, Estado do Rio Grande do Nor­
te, a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 7.678.943,63. Apro­
vada. À promulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução nt- 106/83",- que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Mauá, 
Estado de São Paulo, a contratar 
operação de_ crédito no valor de 
CrS 1.746.558.000,00. Aprovada. À 
promulgação. __ 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n"' 109/83, que autori-za 
o Governo do Estado de Mato 
Grosso do Sul a contratar ope­
ração de crédito no_ valor de Cr$ 
2.878.260.000,00. Aprovada. À pro­
mulgação. 

L4- DISCURSOS APÓS .A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR FÁBIO LUCENA 
- Artigos Publicados nos- jornais 
O Estado de S. Paulo e Correio Bra­
ziliense, sobre a existência de movi­

- riieilto -que estaria visando a deses­
tãbifizaçào do Governo João Fi­
gueiredo. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
-TISTA_- Entrevista concedida ao 

jorna). "O E!itado de S. Paulo" pela 
Professora Terezinha Saraiva, inti--­
tu[ada A FUNABEM propõe mais 
assistência ao menor. 

SENADOR RAIMUNDO PA­
RENTE - Apelo ao Diretor da 
Carteira de Crédito Agrícola do 
Banco do Brasil e ao Sr, Superin­
tendente_ da SUDHEVEA, em fa­
vor da pronta liberação de projetos 
de fin_anciamentos de seringais no 
interior amazonense. 

SENADOR GASTA-0 
M V LLER - Defesa de medidas 
governamentais que arripãram os 
garimpeiros de Nova Xavantina -­
MT. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIOO 
EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Pedro Simon, pronuncia­
do na sessão-- de 30-9-83. 

3·-ATAS DE COMISSOES 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

de Adjunto Legislativo, intermt!diária entre a de Assis­
tente Legislativo e a de Técnico Legislativo. 

Parágrafo único. Aos ocupantes da Categoria Fun­
cional de que trata este artigo são inerentes atividades de 
nível superior, envolvendo a elaboração de es.tudos preli­
minares, devidamente fundamentados, para tilstruç9.o de 
matérias legislativas e administrativaS, seus aspectos téC­
nicos e legais; orientaçãO e execução qualificada de tare-

fas relacionadas coin a manuterlção dos diversos bancos 
de dados que compõem o Sistema de Informações do Se­
nado Federal, atender às soliCitações de pesquisas, ope­
rando os equipamentos utilizados no processo de auto­
matização de dados. 

Art. 2t> Os valores das referências de vencimentos 
ConStantes dci anexo que acompanha esta Resolução são 

os fixados para as correspondentes Referências da escala 
de Nível Superior (NS) constantes do anexo 11 da Lei n'i' 
6.908, de 21 de maio de 1981, com os reajustes posterio­
res. 

Art. 3~' A Classe Única da Categoria de Adjunto Le­
gislativo será provida mediante a transformação dos car­
gos de Assistente Legislativo e dos cargos ·ocupados pe­
Jos servjdores aproveitados nos termos do§ 3t> deste arti­
go, dispensada, no primeiro provimento, a exigência da 
es-colaridade superior. 

§ 19 A lotação da Categoria Funcional de Adjunto 
Legislativo será- dada pelo número de Assistentes Legis­
lativos e dos servidores de que trata o § 39 deste artigo, 
que a ela forem admitidos por Ato da Comissão Direto­
ra, que os escalonará nas referências da Classe única, de 
cima para baixo, obedecidos os percentuais de 15%, 20%,-
25% e 40% do total obtido com a aplicação do disposto 
neste parágrafo. 

§ 29 No escalonamento de que trata o parágrafo an­
terior, terá precedência na classificação, sucessivamente, 
o servidor que: 

a) tiver ingressado na Categoria através de aprovação 
em concurso interno; 

h) tiver maior tempo na Categoria; 
c) tiver maior tempo de serviço no Senado Federal; 
d) possuir melhor escolaridade registrada nos assenta­

mentos funcionais na data desta Res.olução; e 
e) for incluído nos termos do § 3t> deste artigo. 

§ 3t> O disposto nesta Resolução se aplica aos servi~ 
dores de outras Categorias aprovados em concursos in­
ternos realizados nos anos de 1981, 1982 e 1983, para a 
Categoria Funcional de Assistente Legislativo, e que não 
tenham sido classificados para promoção por insuficiên­
cia de vagas. 

Art. 4'i' O preenchimento da Classe Especial far-se-á 
nos termos da legislação específica, observando o limite 
de 30% dos ocupantes da Classe Única. 

Art. 5t> Após o primeiro provimento e lotação, o in­
gresso na Categoria Funcional de Adjunto Legislativo 
obede_cerá às normas e critérios seletivos contidos na Re­
solução n9 146, de 1980. 

Art. 69 Esta Resolução, entra em vigor na data de 
- sua publicação. 

Art. 71' Revogam-se as d.ispOsições em contrário. 
Senado· Federal, 10 de outubro de 1983.- Nilo Coe­

lho, Presidente. 
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ANEXO -(Art. 2•) 

Grupo Categoria Funcional 

Atividade de Apoio Legislativo Adjunto Leglslativ_o 

Ata da 175~ Sessão, 
Em 10 de outubro de 1983 

I• Sessão Legislativa-Ordinária, 
Da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. Martins Filho. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SIDENTE OS SRS. SENADORES: 

Iris Célia - Raimundo Parente - Galvão Modesto 
-Odacir Soares _--Alexandre Costa- José Sarney -
Helvídio Nunes- José Lins- Virgílio Távora- Car­
los Alberto - Humberto Lucena- João Lúcio - Lou­
rival Baptista- Passos Pôrto- ltamar Franco- Hen­
rique SantHro -- Gastão Müller- Lenoir Vargas- Pe­
dro Simon - Octavio ·carôoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) ~-A lista de 
presença acusa o comparecimentO de 20 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei que vai sei lidO pelo Sr. 1 O?M 

Secretário. · 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 266, DE 1983 

Acrescenta parágrafo único ao artígõ 4'? da Lei nO? 

4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral) e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional--decreta: 
Art. JO? O artigo 41' da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 

1965 (Código Eleitoral), fica acrescidO do s6g"Uinte pará~ 
grafo único: 

.. "Art. 49 
Parágrafo único. _ NO alistamento feito em ano 

eleitoral, a inscrição poderã ser deferida a alistandos 
que venham a completar 18 (dezoito) ar1os, no 
período compreendido nos 100 (cem) dias anteriores 
à data da eleição, respeitado o disposto no artigo 61 
desta lei." 

Art. 211 O Tribunal Superior Eleitoral, dentro de 180 
(cento e oitenta) dias, expedirá instruções pa"ra a exe­
cução desta lei. 

Art. 31' Esta lei entra em vígorna data de sua publi· 
cação. 

Art. 41' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificllção 

O presente projeto de lei visa a assegurar o deferimen­
to do alistamento eleitoral a quem, embora ainda menor 
de 18 anos quando do final do prazo para aquele proce­
dimento, venha, até à data das eleições, completar a refe­
rida idade. 

Como se sabe, uma vez adquirído o direito poiíGCo do 
voto pelo preenchimento do requisito da idade previsto 
no texto constitucional, inadmissível que os atos de or­
dem meramente burocrática do alistamento - para o 

Código Referência 

SF-AL-NS-017 Classe Especial = NS~ 18 a 19 
Classe Única= NS-14 a 17 

procedimento dos quais não há restrição, quanto à ida· 
de, nem na lei nem na Constituição- possam se consti­
tuir em obstáculo ao exeu:ício daquela faculdade. 

Se o alistando apresenta prova competente de que à 
data do ato de votar contará com a idade mínima que lhe 
serve de requisito, constitucionalmente estabelecido, 
para o exercício do direito, compete aos órgãos adminis­
trativos da Justiça Eleitoral processar o alistamento. 

A providência, além de c.oadunar~se com a norma ex­
pressa da nossa Carta Magna (artigo 147), busca evitar 
que inúmeros jovens cidadãos brasileiros, a cada ano 
eleitoral, resultem impedidos do direito ao sufrágio. As­
segurar tais condições a parcela tão importante da popu­
lação brasíleira ~epresenta medida de indiscutíve"!jtistiça, 
porqUantO, considerado como particular característica 
da Nação o tão significátivo contingente de jovens que a 
constitui, da sua participação politica na realização dos 
destinos do País dependem o fortalecimento, cada vez 
maior, das nossas instituições e o constante aperfeiçoa­
mento da Democracia entre nós. 

_Espero, por tais razões, possa este projeto de leí mere­
. cer o indispensável apoio dos eminentes pares, com o 
_que se propiciará ao Congresso Nacional oferecer valio­
sa contribuição para o aprimoramento do sistema eleito­
ral do Pafs. 

Sala das Sessões, lO de outubro de 1983.- Senador 
-~Marco Maciel. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 

(Texto consolidado) 

Institui o Código Eleitoral 

Art. 49 São eleitores os brasileiros maiores de 18 
anos que se alistarem na forma da lei 

Constituição Federal: 

"Art. 
-§ }9 Todo O poder emana do povo e em seu 

notne é exercido. 

Constituição Federal: 
Art. 147 São eleitores os brasileiros maiores de 

dezoito anos, alistados na forma da lei. 
-§ -19 O iilistamento e o voto são obrigatórios 

para os brasileiros de ambos os sexos, salvo as ex­
ceções previstas em lei. 

§ 29 _ O.:s militares_ serão alistáveis, desde que ofi· 
ciais,- asf.tirantes-a·oÍlciais, gua-rda-marinhas, subte.. 
nentes oü ·s-ub-Oficiais, sargentos ou alunos das esco­
las militares de ensino superior para formação de 
oficiais.-

§ 39 Não poderão alistar-se eleitores: 
a) os analfabetos; 
b) os que não saibam exprimir-se n111íngua na­

cional; e 
c) os que estiverem privados, temporária ou de­

finitivamente, dos direitos políticos." 

.... ' .......... -.-........ -........... -..... . 
Art. 67 Nenhum requerimento de inscrição eleitoral 

-ou de_ transferênci~ será recebido d~p.tro dos 100 (cem) 
dia-s anteriores à data da eleição. 

· Art. 68 Em audiência pública, que se realizará às 14 
(quatorze) horas do 69'1 (sexagésimo n6no) dia anterior à 

-eleiÇ-ão, o fuiz EleitOfal declarará encerrada a inscrição 
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de eleitores na respectiva Zona e proclamará o número 
dos inscritos até às 18 (dezoito) horas do dia anterior, o 
que comunicará incontinenti ao Tribunal Regional-Elei~ 
tora!, por telegrama, e fará público em edital, imediata­
mente afixado no.lugar próprio do Juízo, e divul.B:ado 
pela imprensa, onde houver, declarando nele o nome do 
último eleitor inscrito e o número do respectivo título, 
fornecendo aos Diretórios Municipais dos Partidos có­
pia autêntica desse edital. 

§ 19 Na mesma data será encerrada a transferência 
de eleitores, devendo constar do telegrama do Juiz EleiM 
tora! ao Tribunal Regional Eleitoral, do edital e da cópia 
deste fornecida aos Diretórios Municipais dos Partidos e 
da publicação. 

(À ComisSão de ConstituiçãO e Justiça) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -O projeto 
que vem de ser lido serã publicado e remetido à comissão 
competente. 
-Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique San­
·tillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE Â REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao n_obre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Para uma 
comunicação, concedo a palavra ao nobre Senador João 
Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS - ES. Para uma co­
municação: Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Hâ,-neste rii0ffiento, em funcionamento no Senado Fe­
deral, cinco Comissões Parlamentares de Inquérito: uma 
sobre a rotatividade da mão-deMobra, criada pela Reso­
lução n9 62/80; outra sobre funcionamento do mercado 
financeit:o- permita-me repetir: CPI sobre o Funciona­
mento do Mercaçlo Financeiro, criada pela Resolução nO? 
52, de 1980, cujo prazo de duração vai até_ 25 de no­
vembro do -~orrente ano;- terceira, CPI sobre a crise na 
Previdência Social, que funcionará até 24 de novembro 

_ de 1983; outra sobre problemas vinculados ao aumento 
populacional, com duração até 29 de novembro do cor­
rente ano, e, finalmeÍlte; Uma CP! sobre a persistência da 
pobreza absoluta no Nordeste. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, no momento em que o 
País está acompanhando todos os detalhes do maior 
rombo da história do mercado financeiro do Brasil, cujo 
prejuízo é calculado em 650 milhões de dólares, inclusive 
letras frias num total de 418 bilhões de cruzeiros, por que 
não utilizarmos a CPI sobre o funcionamento do !llerca~ 
-do financeiro para Investigar profundamente o escânda­
lo da Coroa·Brastel? 

O Sr. Henrique Santillo- Muito bCm! 

O SR. JOÃO CALMON- Pedi a V. Ex•, Sr. Presi· 
dente, a palavra para esta brevíssima comunicação, por~ 
que se impõe Que essa CO!liissão Parlamentar de Inquéri­
to, aprovada pelos Partídos tão bem representados nesta 
Casa, volte a funcionar imediatamente. Se o seu Presi­
dente pertence aos quadros do PMDB, o nobre Senador 
José Fragelli, por que essa CPl não reinicia os seus tra­
baJhos, depois de um recesso que começou no dia onze 
de novembro de 1981, há quase dois anos? Essa Comis-
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são entrou em recesso depois de ouvir o depoimento do 
Ministro Delfim Netto. 

Aqui fica, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o meu apelo 
aos meus compreensivos companheiros do PDS e aos 
nobres Senadores que integram as bancadas do PMDB, 
do PTB e do PDT. Não podemos nos, omitir na hora em 
toda a imprensa brasileira, inclusive, hoje, a 'revista Veja 
dedica sua reportagem de capa ao escândalo Coroa­
Brastel. 

Fica aqU:i este apelo_ a todos os Partidos, porque senão 
o Senado Federal corre o grave risco de parecer omisso 
diante da opinião pública. 

O Estado de S. Paulo, o Jornal do Brasil, a Folha de S. 
Paulo, O GlObo, Correio Braziliense, Jornal de Brasília, 
todos os jornais deste País já focalizaram esse: escândalo 
com todos os detalhes. Resta agora que o Senado Fede~ 
ral cumpra também o seu dever. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Eunice Michiles - Fábio Lucena -
Hélio Gueiros- Alberto Silva j~ almir Pinto- Martins 
Filho- Nilo Coelho- João Calmon- Roberto Satur~ 
nino. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. 
Nestas condições, o Projeto de Lei da Câmara n9 

110/83; Requerimento nY 793/83; Projetos de Lei do Se­
nado n•s 280(80, 39(83, 70(83, 2tf83 e 337/81, constan­
tes dos itens nYs. 1 a 6 e ll, pendentes de votação, deixam 
de ser submetidos à consideração do Plenário, ficando 
sua apreciação para a sessão ordinária de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passaremos, 
então às matérias em discussão. 

Item 7: 

Discussão, em ttiino úiifco; da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer nY 
865, de 1983), do Projeto de Lei da Câmara nY 79, de 
1983, (n9 3.247/80, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de aplicação dos créditos e 
financiamentOS ãe organismos governamentaiS--e dã~ 
queles provenientes de incentiVOs físcais-;-exCiusiva~ 
mente nos projetos para os quais foram concedidos. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau~ 
sa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro~a encer­
rada. 

Encerrada a discussão, a redação final é dada como 
defmitivamente aproV3.da, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à sanção: 

~ a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara Jl9 79, 
de 1981 (n9 3.247/80, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de aplicação dos créditos e fi­
nanciamentos de organismos govemamentai~ e daque­
les provenientes de incentivos fiscais exclusivamente 
nos projetos para os quais foram concedidos, 

O Corigresso -Nãcional decreta: 

Art. IY Todo crédito ou financiamento concedido 
por órgãos da administração pública, direta ou indireta, 
ou recurso proveniente de incentivo fiscal terá que ser 
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aplicado exclusivamente no projeto para o qual foi libe­
rado. 

Art. 29 Os infratõres ficam sujeitos àS-seguintes pe~ 
nalidades: 
I- não se beneficiarão de nenhum outro empréstimo 

de organismo oficial de crédito e nem poderão utilizar 
recursos de incentivos fiscais, por um período de 10 (dez) 
anos; 
li- terão, que saldar todos _os débitos vencidos e vin­

cendos relativos ao crédito ou fmanciamento cuja· apli­
CaçãO-ro-i desViada, no praio de 30 (trintarâi3S;COntados 
da constatação da irregularidade. 

Parágrafo único. As penalidades constantes deste ar­
tigo somente serão apHcadas mediante processo regular, 
assegurada ao acusado ampla defesa. 

Art. 39 - Aléln das sai1ções previstas no artigo ante­
rior, os responsáveis pela infraçã~ dos 9-ispositivos desta 
Lei ficam sujeitos às penas previstas no art. 171 do 
Decreto~lei nQ 2.848, de 7 de dezembro de 1940- Códi­
go Penal Brasileiro. 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no pfazo de 60 (sessenta) dias a contar da sua publi­
cação. 

Art. 59 Esta lel entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Úem 8: 

Discussão em turno único, da redação final (ofe~ 
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
863, de 1983), do Projeto de Resolução n9 105, de 
1983, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ria­

.chuelo, Estado do Rio Grande do Norte, a contra­
tar operação de crédito no valor de CrS 7.678.943,63 
(sete milhões, seiscentos e setenta e oito mil, nove­
centos e quarenta e três cruzeiros e sessenta e três 
centavos). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
__ sa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação final dada como aprovada, de conformidade 
com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

1! a seguinte a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 105, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eU, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Riachuelo, Es­
tado do Rio Grande do Norte, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr:S 7.678.943,63 (sete milhões, 
se-iscentos e setenta e oito mil, novecentos e quarenta 
e três cruzeiros e sessenta e três centavos). 

O Senado Federal resolve: 
A fi" -19 É a Prefeitura Municipal de Riachuelo, Esta~ 

do do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 29 daRe­
solução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor de Cr$ 7.678.943,63 (sete milhões, Seiscentos-e setenta 
e oito mil, novecentos e quarenta e três cruzeiros e ses~ 
senta e três centavos), correspondentes a 4.099 ORTNs, 
considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 1.873,37 
(um mil, oitocentos e setenta e três cruzeiros -e trinta e 
sete centavos), vigente emjunho/82, junto à Caíxa Eco­
nômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, 
destinada à construção de um Cefltro de atividades M úl-
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tiplas para o desenvolvimento do artesanato, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­

--Co Central do Brasil no respectivo processo. 
Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 9: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 864, de 1983), do Projeto de Resolução nY 106, de 
1983, que autoriza a Prefeitura Municipal de Mauâ, 
Estado de São pau lo, a contratar operação de crédi­
to no valor de Cr$ 1.746.558_.000,00 (um bilhão, se­

. tecentos e quarenta e seis milhões, quinhentos e cin· 
qüenta e oito mil cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­
claro encerrada a discussão. 

Encerrada esta, a redação final é dada como aprova­
da, de acordo com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

~ a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução W' 106, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do 3rt. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mauá, Estado 
de São paulo, a contratar operação de crédito no va­
lor de Cr$ 1.746.558.000,00 (um bilhão, setecentos e 
quarenta e seis milhões, quinhentos e cinqüenta e oito 
mil cruzeiros}. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Mauá, estado de 

São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.746.558.000,00 (um bilhão, setecentos e quarenta e seis 
milhões, quinhentos e cinql\enta e oito mil cruzeiros), 
correspondentes a 600.00 UPC, considerado o valor no­
minal da UPC ~e Cr$ 2.910,93 (dois mil, novecentos e 
dez cruzeiros e noventa e três centavos), vigente em ja­
neiro/83, junto ao Banco do Estado de São Pauto S/ A, 
este na qualidade de agente financeiro do B_anco Nacio­
nal da Habitação- BNH, destinada à complementação 

_de obras do Proj~to CURA, na sede do MunicíPio-, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 10: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n~ 
868, de 1983_), do Projeto de Resolução n9 109, de 
1983, que autoriza o Governo do Estado de Mato 
Grosso do Sul a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 2.878.260.000,00(dois bilhões, oitocen­
tos e setenta e oito milhões, duzentos e sessenta mil 
cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

J~·ão-_haverido or:·adores, declaro-a ericerrada, sendo a 
r~dação final dada como aprovada, de conformidade 
com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéríá Vai à prOmUlgação. 
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É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n<> 109, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃ(}l\19-- , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
2.878.260.000,00 (dois bilhões, oitocentos e setenta e 
oito milhões, duzentos e sessenta mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: -

Art. !9 1:: o Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul, nos termos do art. 29 da Resolução nº 93, de li de 
outubro de 1976 do Senado -Federal, autorizado a con­
tratar operações de crédito no valor global de Cr$ 
2.878.260.000,00 (dois bilflões, oitocentos e setenta e oitO 
milhões, duzentos e sessenta mil cruzeiros), correspon· 
dentes a 1.200.000 UPC, considerado o valor nominal da 
UPC de CrS 2.398,55 (dois inil, trezentos e noventa e 
oito cruzeiros e cinqGenta e cinco centavos), vigente para 
o 49 trimestre de 1982, junto ao Banco do -EStado Jie 
Mato Grosso S/ A, este na qualidade de agente financei­
ro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinadas 
à integralização do F AE- MS, como complementação 
aos recursos do Estado, em contrapartida aos do BNH 
(subprograma REFINAG/REFINESG), para comuni­
dades de grande e mêdio portes; recomposição dessa in· 
tegralização; e garantir recursos adicionais ao Estado 
para atender ao abastecimento de água às comunidades 
de pequeno porte obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 21' Esta ResOlução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está esgota-
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José .Li.Õ.s. 
S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 
S Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 
S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

O Jornal O Estado de S. Paulo, em sua edição de on· 
tem, e o jornal Correio Braziliense, edição de hofe, publi· 
cam dois artigos, respectivamente, de autoria do_s jorna­
listas Carlos Chagas e Lustosa da Costa, que me pare· 
cem da maior gravidade. 

O Jornalista Carlos Chagas publica a seguinte decla· 
ração que o Presidente da República teria feito ao ex­
Senador Jarbas Passarinho, no gabinete presidencial. Te· 
ria dito o Presidente João- Figueiredo: 

, "Querem me acuar e pensam que me tiram da· 
qui. Existe uma campanha para desestabiHzar o 
meu governo. Mas daqui só sairei morto. Destaca· 
deira ninguém me tira. Não vão conseguir.~' 

A seguir, o articulista do O Estado de S. Paulo afirma 
o seguinte: 

Esses poucos conspiradores de algibeira e passa· 
das mordomias julgam estar atuando pelo bem do 
País, ou assim se apresentam, no raciocínio de que 
se Figueiredo continuar até 1985 não sobrará nada 
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para ser salvo ou recuperado. Mas o que de pior 
aconteceria no País, mais grave, aliâs, do que a con­
tinuação das indefinições e da inCompetência atuais, 
seria a quebra da legalidade. A volta ao tempo dos 

--~'pronunciamentos", da lei do cão e da força bruta, 
mesmo mascarada. 

S.r_. Presidente, isto é muito sério, ci_uando, em particu. 
lar, afirmado por umjornal de imensa responsabilidade 
como O Estado de S. Paulo: 

"Descontentes tentam afastar Figueiredo." 

Descontentes do Partido do Governo. O Presidente 
Figueiredo afirma: 

.. Mas daqui só sairei morto. Desta cadeira, nin· 
guém me tira. Não vão conseguir." 

Ora,_ Sr. Presidente, quem é que está desejando, dentre 
os descontentes do Partido do Governo, retirar o Presi­
dente da Repúblíca de sua cadeira? E por que o Presiden­
te afirma que não -Vão conseguir isto? E que da sUa cadei­
ra só sairá morto? E quem são esses cOnspiradores de al· 
_gibeir_a, de_ bolso, denunciados pelo jornalista Carlos 
Chagas_d~ O Estado de S. Paulo, na edição de ontem1 Se~­
fia o 8olpe, Sr. Presidente, de que tanto se cogi-Ía? Por· 
.que eu ll).esmojá_me filiei a algumas correntes que reivin­
dicavam a _renúncia do Presidente João Figu_eiredo, 
como fator d_e real pqnciliaçào nacional. Mas uma coisa 
é propor a renúncia do Presidente, outra é querer tirá-lo 
do palácio presidencial a peso de armas, de espadas, de 
canhões e de baionetas. 

Quem são os gólpístas, Sr. PreSidente? Isso não lembra 
o episódio de 1954, quando precisamente depois de o 
Governo do Presidente Getúlio Vargas ter sido acusado 
de estar navegando ~um~ mar de lama, acusação seme-­
lhante a que foi feita ao Governo do Presidente Figueire­
do por responsáveis setores da sociedade brasileira? Não 
haverá muita coincidência, Sr. Presidente, entre as pala­
vras de Vargas, que do Catete só sairia morto, e as pala­
vras do General Figueiredo, que do Palácio do Planalto 
somente-morto sàlrá? 

IstO é inuito grave, Sr. Presidente, e merece um escla­
recimento da Liderança do Partido Democrático Social, 
-porque as denúncias de atos de corrupção contra o Go­
verno se avolumam, tanto quanto se avolumavam aos 
tempos do Governo do Presidente Vargas. E a conse-­
qi!ência dramática e funesta que quase conduz o Brasil a 
uma guerra civil, foi o suicídio do Presidente Getúlio 
Vargas. 

Sr. Presidente, estariam desejando levar o Presidente 
João Figueiredo ao suicídio, com essas alegativas que faz 
o -Chefe 9-a Nação ao ex-Presidente desta Casa, Senador 
Jarbas Passarinho? 

. "Querem me acuar e pensam que me tiram da· 
qui. Existe uma campanha para desestabilizar ~o 
meu goverilo. Mas daqui só sairei morto. Desta ca. 
deira, ninguém me tira. Não vão Conseguir :•· 

~-Ora, Sr. Presidente, o PMDB, o PDT, o PT, todos os 
__ Partidos de Oposição serialn os últimos, até em con· 

dições materiais, condições de força, para tentarem 
acuar o Presidente da República e retirá·lo à força de sua 
cadeira. Só quem dis'põe desse poder de força, Sr. Presi· 
dente, são aqueles que cercam o Presidente da Repúbli­
ca. 

Então, isso é muito grave e está a merecer, repito, uma 
explicação da Liderança do Partido oficial, uma vez que 
os Srs. Ministros militares, pelo que têm dito, estão soli­
dários com o Chefe da Nação. 

Mas, onde anda a conspiração? Debaixo de escalões 
militares, por sob patentes inferiores? 

t Preciso esclarecer, Sr. Presidente, se por sob as de--­
terminações ou comando dos chefes militares, há um en-
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talhe de patente inferior querendo acuar e retirar, pela 
força, o Presidente da República do exerclcio do poder. 
Onde está a consPiração e por qUe a conspiração denun· 
ciada pelo O Estado de S. Paulo? A conspiração não 
pode estar, até por motivações ideológicas, dentro do 
Partido da Oposição. Nem por motivos táticos, por mo­
tivos de ação, porque os Partidos de Oposição têm reite­
rado sucessivamente a sua -disposição, a sua deliberação, 
a sua prontidão de combater o Governo dentro da lei, 
através do exercício de prerrogativas que anos são confe­
ridas pela Constituição Federal e pelas leis em vigor· em 
nosso País. 

Então, Sr. Presidente, essa denúncia do jornal O Esta­
do de S. Paulo merece ser apurada, porque uma coisa ê 
pedir- como muitos de nós já o fizemos- que o Presi­
dente, por motivo de saúde, ren_uncie e transfira o poder, 
dentro da ConstituiÇão, aos seUs substitutos legais que, 
pela ordem, são o Vice--Presidente da República, o Presi· 
dente da Câmara dos Deputados, o Presidente do Sena· 
do Federal, outra coisa, Sr. Presidente, muito diversa, 
muito distinta, é estar acuando o Presidente da Repúbli· 
ca. 

É a denúncia do Presidente da República ao ex· 
Senador Jarbas Passai'iÕ.ho, e-o que é mais grave, Sr. Pre­
sidente, é que o General Figueiredo s6 sai do Palãcio 
morto. OS aiifores desse crime, Sr. Presidente, n-ão serão, 
em hiPótese alguma, os homens dos· 'Partidos de Opa~ 
sição-. A autoria dessa tentativa de érime, que s6 não foi 
co-nSumada, acredita·se, por vontade estranha entre o 
tentar e a executiva da ação, essa denúncia deve ser escla· 
recida, para que a Nação não possa ser mergulhada de 
uma vez por todas no desassossego em que vive. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Concedo o aparte a V. 
Ex•, nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Senador Fábio Lucena, evidente· 
mente, V. Ex• toca num ponto delicado, que precisa ser 
esclarecido. V. Ex• sabe que o Presidente é um homem 
aberto, é um homem simples, é um homem profunda· 
mente vinculado ao compromisso com a verdade. O que 
V. Ex• não pode, porém, fazer, é ligar essas palavras do 
Presidente a uma rebelião. O Presidente tem sofrido com 
a crise brasileira, sofrido com todas as dificuldades que 
afetam socialmente a Nação, sofrido problemas de saú~ 
de, e é um homem preocupado com todas estas questões 
nacionais. Do que, realmente, o Presidente reclama, e 
com razão, é contra as mágoas, é contra as incompreen­
sões partidas de todos os lados. Não eximo o meu Parti­
do, nem eximo os outros Partidos. São c-oisas naturais, 
decorrentes das próprias dificuldades pelas quais passa o 
País. Mas são, também, mágoas de todas as ordens, 
sobr~tudo porque o Presidente é um homem profunda­
mente sensível, e por que não dizer, até sentimental. 
Mas, fique tranqUilo, por que não hâ o complô que V. 
Ex• supõe, e o Presidente conta efetivamente com a leal­
dade dos seus companheiros mais próximos, e por que 
n_ão dizer, de todos. A Nação quer bem ao Presidente. O 
Presidente é um homem profundamente patriótico e cer· 
tamente, ao dizer essas coisas, se é que disse, e eu supo· 
nho, pela fonte que V. Ex• cita, o Senador Jarbas Passa­
rinho, que me merece toda e total confiança, é que trata· 
se apenas de desabafo com relação a essas mágoas, a es­
saS dificuldades que o Presidente sofre. Mas, saiba V. 
Ex• que o Presidente conta realmente com a fidelidade de 
todos os seus Ministros, militares ou não, conta com o 
apoio da Nação e é um grande patriota. Obrigado a V. 
Ex•. 

O SR. FÁBIO LUCENA- NobreSenado_r José Líns, 
há três aspectos a considerar no aparte de V. Ex•. 
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O prirrieiro é que o Presidente é um homem afeito à 
verdade, um homem que se expressa através das letras da 
verdade. 

O segundo é que eu não posso tirar Hações dessa natu­
reza. 

O terceiro é que me parece que V. Ex•,jâ tendo chega­
do por volta da metade do meu pronunciamento, me pa­
receu lembrar ... 

O Sr. Josê Lins-- Peço desculpas a V. Ex•. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não há Õ que descuipar, 
uma vez que o crucifiXo de Nosso Senhor Jesus Cristo aii 
está e é a ele que devemos pedir desculpas. 

Mas, V. Ex• me faz lembrar o famoso personagem da 
Batalha de Waterlo-o, que atravessou a ponte, em mo­
mento de fogo cerrado, entre as tropas de Napoleão e 
Wellington, sem saber o. que lá estava acontecendo. 

Observe, não sou eu quem 0-diz, a-ilaÇão n"ão me-per~ 
tence. 

O Sr. José Lins- Eu ouvíV. Ex• lendo, pelo menos 
um trecho. 

O SR. F ÃBIO LUCENA - Estou lendo di:nUncia de 
um dos jornais mais sérioS desta República, jornal com 
mais de 100 anos, mais precísãineilte corn.-IQS_anos de 
tradição no bem informar e no bem opinar-. 

E em que pese a que possamos discordar de opiniões 
do jornal, as informações por ele transmitidas são da 
maior gravidade, e só um homem sincero, nobre Sena· 
dor, como o Presidente da República, a quem a Opo· 
siçãojamals negou a formação sincera, ê que p_Ode diZer­
isto: 

"Querem me acuar e pensam que me tiram da~­
qui. Existe uma campanha para desestabilizar o 
meu governo. Mas daqui só sairei morto. Destaca~ 
deira ninguém me -tTra. Não vão conseguir." 

O Sr. José Lins- Isso eu ouvi V. Ex•.lendo, ~-

O SRr FÁBIO LUCENA - Isto é uma denúncia- da 
maior gravidade e, quando terminei de lê~la, procedi à 
leitura de um outro trecho da mesma denúncia, que vou 
repetir para um melhor julgamento de V, Ex•, jâ qUe- V. 
Ex• é um homem justo na formulação de suas análises. 

Esses poucos conspiradores de algibeira e passa­
das mordomias julgam estar atuando pelo bem do 
País, ou assim se apresentam, no raciocínío de que 
se Figueiredo continuar até 1985 não sobrará nada 
para ser salvo ou recuperado. Mas o que de pior 
aconteceria no País, maiS grave, aliás, do que a con­
tinuação das indefini(iões e da incOmpetência atuais, 
seria a quebra da legalidade. A volta ao tempo dos 

, "pronunciamentos", da lei do cão e da força bruta, 
mesmo mascarada. 

Ora, Ex•, isto ê muito grave e o que eu pedia precisa­
mente era um esclarecimento dos setores ligados à segu~ 
rança da Presidencia da República;- porque llão_S-efla-ã­
toa que o Chefe da Nação, mesmo magoado, emitiria 
para um homem da respeitabilidade do ex-Senador Jar­
bas Passarinho conceitos dessa natureza e não seria à·toa 
que um jornal como O Estado de S. Paul_o vh:ia f_a_i::tr_ em 
conspiração contra o Governo. 

Eu sei que V. Ex f não integra a hoste dos conspirado­
res e tenho a convicção de que o_ seu Partido não integra, 
mas é preciso que a Nação seja esclarecida a respeito des­
ses fatos, porque 24 horas são decorridas desde a dlvul~ 
gação desta denúncia -e nenhum desmentido foi oferecido 
pelo Palácio do Planalto e muito menos - me alerta o 
Senador Mário Maia- pela Liderança do PDS, nem no 
Senado nem na Câmara _dos Deputados. Isso ê grave Ex~ 
celência! 

O Sr. José Lins- O que disse a V. Ex• e continuo di~ 
zendo, e V. Ex• pode depreender da própria leitura do 
jornal, ê que são realmente mágoas, provindas principal-

- mente de ingratidões que, a meu ver, são comuns serem 
recebidas por um homem na posição de Presidente de 
um País. Apenas S. Ex• é sensível e se magoa talvez mais 
do que outros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA_- Com todo o prazer, nobre 
Senador Hélio Gueiros. 

Apenas para enfatizar, nobre Senador José Lins, a se­
melhança brutal, extraordinária, gritante, eloqüente e 
até quase que uma reprodução de fatos históricos, embo­
ra saiba V. Ex• que a história não se repete, ela sucede~se, 
é apenas para lembrar a similitude, quase a exatidão en~ 
tre duas é_po_~as~ E!ltre a época em que Getúlio Vargas, 
-acusado de viver sobre um mar de lama, recorreu ao 
suicídio e disse que do Catete só sairia morto e de lá só 
saiu morto", e a época atual, em que o Presidente Figuei~ 
redo disse que do Palácio sóSairá morto. 

Quem levou Getúlio ao suicídio? Naturalmente que 
não foram os homens que o combatiam de fronte ergui­
da e de peito aberto, aqueles que atuavam nos parlamen~ 
~Qs, discordando dos posicionamentos do então Presi­
dente. Quem combate a-tualmente o Presidente _Figueire­
do? Os homens que atuam dentro da lei e que adargados 

--e abroquelados na Constituição Federal exercem o legí­
timo direito de fazer oposição ao chefe de Estado. 

Antes de ter a honra de ouvir a continuação do aparte 
de V. E_x•, Senador José Lins, eu ouvirei o Senador pelo 
Pará, Hélio" Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Fábio Lucena, 
V. Ex• ressaltou, com muita propriedade, que o Presi~ 
dente Figueiredo é um homem sincero, transparente. E, 
portanto, S. Ex• nesse diálago, ou nesse desabafo, repro-

·- duzido pelo jornal, não estava fazendo nem charminho, 
nem drama, nem onda alguma. S. Ex• estava sendo abso­
lutamente sincero. Vamos então, eminente Senador Fá~ 
bio Lucena, já que V. Ex• está curioso para saber quem é 
que anda conspirando contra o Presidente da República, 
fazer um exercício de raciocínio, à moda do Shúlock 
Holmes e Dr. Watson: vamos então verificar que, pouco 
antes do desabafo do Presidente Figueiredo a9 ex~ 
Senador Jarbas Passarinho, a Nação inteira tomou co~ 
nhecimento do "bilhete azul", de uma despedida su­
mária, intempestiva, sem preparativo, inopinada, do Se­
cretário Particular do Presidente da República, o Sr. 
Heitor Ferreira de Aquino. E os jornais, ao darem a 
notícia, esclareciam das íntimas vinculações do Sr. Hei­
tor Ferreira de Aquino com o grupo do General Golbery 
do Couto_e Silva que, por sinal, também é ligado ao Ge­
neral Ernesto Geisel. Será, eminente Senador Fábio Lu­
cena, que existe alguma coisa por trás disso tudo, e quan­
do o Presidente fez essé desabafo aí, ele talvez quisess_e se 
referir a essa ação sub-repitícia desses elementos, tanto­
mais quanto fala em passadas mordomias? Mordomia é 
uma invenção de 1964 para cá. Antes de 1964 nãO havia 
mordomia. Então, só podem ser elementos que, antes, 
eram companheiros do Presidente Figueiredo. A não ser 
essa hipótese, Senador Fábio Lucena, e continuando só 
na minha espécie de exercicio de racioclnio, às vezes, 
usamos um interlocutor para mandar recado, porque 
aquele interlocutor eStá sabendo a quem eu estou me re­
ferindo. Será, nobre Senador Fábio .. Lucena, que o _ex~ 
Senador Jarbas Passarinho está sabendo quem é que está 
conspirando contra o Presidente João Figueiredo e, atra~ 
vés dele, que o Presidente mandou esse recado? São so­
mente exercícios que estou fazendo ao longo do seu dis~ 
curso, porque V. Ex~ como toda a Nação, está curioso de 
saber quem é que está por trás querendo colocar para 
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fora do Governo; ilegalmente, o Presidente João Figuei­
redo. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Esses exercícios ·cte me­
mória, de raciocínio, nobre Senador Hélio Gueiros, de 
fatos nos conduzem à conclusões repletas de dúvidas. 
Todos sabemos das dissensões profundas que hou_ve 
quando o General Figueiredo foi indicado, por esSa fór~ 
mula, até hoje, esdruxulamente adotada, para suceder o 
Gener:i1 ErDesto Geisel. 

Todos sabemos das medidas de forças que o General 
Geisel teve de tomar, antes de que se consolidasse a indi­
Cação do General João Figueiredo, para a convenção da 
Aliança Renovadora Nacional. E observe V. Ex• que 
aqueles mesmos homens de antanho que, pareciam emu­
decidos como, por exemplo, o General Sílvio Frota, de­
mitido do Ministério do Exército pelo General Ernesto 

_Geisel, precisamente por se opor à indicação do General 
João Figueiredo, hoje é um homem que começa a brotar 
no notiCiário dos jornais, como se ele tivesse o poder de 
ressuscitar-se a si próprio. Mas tem V. Ex• toda a razão, 
que esses exercícios de raciocínio e do pensamento de· 
vem ser formalizados por todos os homens de responsa­
bilidade deste País, porque não -é mais possível admitir 
QUe, ·a título- de ihConformismos se queira restabelecer o 
regime do golpe, o regime da força para levar o País a ru­
mos completamente desconhecidos, mas seguramente ei~ 
vados de perigos que todos nós os reconhecemos, os 
identificamos e pelos quais V. Ex• e o Senador Mário 
Maia tiveram seus direitos políticos cassados em 1969, ti­
veram a. dolorosa experiência de perpassar. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pois não. Ouço o aparte 
de V. Ex•, nobre Senador José Lins. 

-O sr. José Lins- Nobre Senador Fábio Lucena, eu 
queria me referir a uma passagem do discurso de V. Ex•, 
quando V. Ex• faz comparação com outros fatos históri­
cos. Acho que é uma fal_ta de sensibilidade- V._Ex• me 
desculpe - e uma falta de delicadeza, no mínimo, a 
comparação é inoportuna e diria, nobre Senador, que é 
até pe-rversa por qüe Sei que nem V. Ex•, nem nenhum de 
nós e nem a Nação desejam que aconteçam desatinos, é 
evidente. É por isso mesmo que acho que V. Ex• faz uma 
comparação triste e inoportuna. E tenho absoluta certe~ 
za de que uma forÇa maior protege esta Nação e o Presi­
dente. 

O SR FÁBIO LVCENA- Quero apenas que V. Ex• 
credite, com a sua permissão, a assertiva da tristeza ao 
fim da tarde qUe, normalmente, é triste. -

O Sr. José Lins - Certamente, V_, Ex+ não foi feliz 
nesta comparação porque ninguém deseja o mal aos ou~ 
tros, esta é a verdade. Espero, sinceramente, que esta 
Nação, ao contráriQ, tenha no Presidente Fi&ueiredo, 
sempre, até ao final do seu Governo, o amigo que tem, o 
patriota que tem e o homem interessado em resolver os 
seus problemas. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Quanto a isto, nobre Se­
nador, nós temos que, mais uma vez discordar, porque 
não sabemoS se a Nação tem toda esta admiração Pelo 
Presidente, uma vez que a admiração por um homem 
público a gente mede nas urnas. 

O Sr. José Lins- Toda eu sei que não tem, porque eu 
sei que não conta com a de V. Ex•. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nós estamos discutiri.do é 
a manutenção da legalidade constitucional. É essa que os­
Partidos que-apoiam-o GovernO, e os -Partidos que se 
opõem ao Governo, desejam; a manutenção_ da ordem, 
manutenção da lei e, para isso, o Governo possui instru-
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mentes institucionais, a fim de manter a lei, de mànter a 
ordem dentro da Constituição. Então cabe ao Presidente 
da República, jâ que ele denuncia que está acuado e que 
de sua cadeira só sairá ril.Orto, cabe ao Presidente evitar 
essa tragédia, mandando, dentro da leÍ, prender, proces­
sar e submeter os conspiradores, sejam quem forem, às 
malhas da Justiça, porque só nas masmorras é que eles 
deixarão de conspirar contra a ordem constituída de nos­
so País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, era o que tinha a dizer. 
Muito obrigadoL (Muito bem!) 

O SR. PRESlDENTE (Martins Filho) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)_- Sr. Presidente, SrS~ Senado~ 
res. 

No dia 20 de setembro de 1979, submeti ao exame do 
Senado Federal o Projeto de Lei n~' 278 que, embora ex~ 
tremamente sucinto, autorizava o Poder Executivo a 
promover a execução - de acordo com as conclusões da 
Comissão Parlamentar de Inquérito que investigou oS pro~ 
jetos da Criant;;a e do Menor Carentes do Brasil - do 
.. Projeto Dom Bosco", uma das propostas concretas da 
Recomendação-Síntese daquela Comissão, elaborada 
nos parâmatros de uma arrojada concepção sistêmica, 
voltada para a recuperação, bem-estar e desenvolvimen­
to do menor marginalizado, ou em processo de margina­
lização social. 

Os objetivos prioritários do "Projeto Dom Bosco" se­
riam atingidos por meio de ações globais e mllltinacio­
nais integradas ein programas específicOs destinados às 
famílias de baixa renda monetária, àS cfianças e menores 
carentes, de ambos os sexos, inclusive do vasto segmen­
to, ainda mais vulnerável, dos chamados "menores 
abandonados", propriamente ditos, ou com problemas 
de conduta. 

Convém recordar que uma das diretrizes fundamen­
tais da concepção sistêmica do .. Projeto Dom _Bo_sco" 
consistia n:o pr-ogresSfVõ-COnlrote -da -~a~g"í~aliZaÇão s~­
cial, através daquelas mencionadas ações glohais e mUlti­
setoriais, de natureza preventiva e terapêutica deSenca­
deadas pelo "Sistema do Menor" que a Comissão Parla­
mentar de Inquérito havia definido como .. uma lnobili~ 
zação nacional contra as causas do processo marginali­
zante gerador de condições subumanas, de existência, 
cujos efeitos atingem, em primeiro lugar, os seimentos 
mais frágeis e vulneráveis aos impactos da marginali­
zação, ou seja, as famflias de Oaíxa renda, a infância e a 
adolescência desassistidas". 

Desde então, sempre que aparece uma ocasião favorá­
vel, venha sistematicamente ocupando a tribuna, para 
uma periódica avaliação e ãnâlise da situação em que se 
encontram as famílias e menores carentes - solicitando 
as providências que se fazem necessárias, nessa sombria 
ãrea das realidades sociaís do Pais, onde-se acumulam os 
efeitos catastróficos da -iriff3.ÇâO;-ao-aesemprego, da re­
cessão e das perigOsas tensões psicos-soCiais, que afligem­
a sociedade brasileira, deixando-a perplexa e atemoriza­
da. 

Assim é que, a 11 de agosto passado, teci conside­
rações sobre a atuação da ilustre Professora Terezinha 
Saraiva, digna Presidente da Fundação Nacional do 
Bem-Estar do Menor (FUNABEM) que, em declarações 
á imprensa, no Rio de Janeiro, acentuou que o caminho 
certo, no concernente ao assunto, se encontra na "ação 
preventiva", sendo preciso atender o menor no inicio- de 
sua caminhada- ou até mesmo antes dela ser iniciada. 
Mesmo porque - esclarecia- "esta tarefa não é, ape­
nas, do Governo'\ mas de toda a comunidade. 

Em face do realismo, da Sfnceridade e do corajoso po­
sicionamento da Professora Terezinhá Saraiva, reagindo 
contra a mentalidade policialesca que julga ser bastante 
retirar os menores das ruas e confiná-los, quando delin-
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qUentes, reafir!Jlei, nesse meu pronunciamento, a im~e-
-riosa necessidade de se dar prosseguimento_ ao meneio-_ 
nado Projeto de Lei n~' 278/79, e requeri a transcrição, na 
integra, das conclusões da CPf do Menor tais como co_n­
densadas na implantação do "Sistema do Menor", em 
cujo bojo se destacam o ''Projeto Dom Bosco" e o ad­
-vento do ''Centro Nacional do Menor", nas imediações 
de Brasília. 

Agora, Sr. Presidente, volto novamente ao assunto, a 
fim de solicítar a incorporação ao texto deste pronuncia­
mento, de um novo e veemente apelo da ilustre Professo­
ra Terezlnha Saraiva, Presidente da FUNABEM, em be~ 
nefício da criança e do menos carentes, nos termos da en· 
trevista que concedeu ao Estado de São Paulo, através 
da conceituada jornalista Ana Márcia Seraphim, da Su~ 
cursai de Brasília. intitulada .. A FUNABEM propõe 
mais Assistêncía ao M enoru. 

Considerando, em suas lúcidas declarações, a situação 
atual como estarrecedora e injustificável com 32 milhões 
de menores de 19 anos em estado de carência - ou seja, 
a quarta parte da população global do País, a dinâmica 
Professora Terezinha Saraiva revela alguns indicadores 
apav-Ofantes, diante dos quais não mais se pode adm"itir 
qual(juer protelaçãO- no que tange ao imperativo de uma 
decisiva mobilização nacional em defesa das famflias e 
menores carentes do BraSIL 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

O Estado de S. Paulo - Domingo - 2 de _o~~ubro 
de 1983 

FUNABEM PROPOE MAIS ASS!STENCJA AO ME­
NOR 

Ana Márcia Seraphim 
da sucursal de Brasília 

- Ao reconhecer oficialmente que mais da metade dos 
b"rãSileiros menOres de 19 anos (32 milhões ao todo) vi­
vem em situação de carência - iepreseritando a quarta 
parte da população geral do País, a presidente da FU­
NABEM, Terezinha Saraiva, propôs a inclusão da 
criança e do adolescente entre as questões de. "segurança 
nacioniil'.--e cobrou dos poderes ExeCUtivo, Legislativo e 
Judiciário deCisões políticas urgentes que consideram 
priOridade absoluta o atendimento dessa falxa da popu­
lação. 

Terezinha Saraiva classificou esta situação d-e; "estar­
recedora e injustifiCável'' e defendeu como absol_utamen­
te indispensável uma ação in_tegrada e coordenada de to~ 
dos os organismos que atuam na área social a fim de que 
os recursos financeiros, humanos e materiais destinados 
isoladamente ao atendimento do menor sejam melhor 
aplicados, evitando a superposição e duplicação de ações 

o com a mesma finalidade. 
Elii admitiu; também, que esses menores são prove­

nientes de 13 milhões de famílias cujo rendiineilTõ -nieil~ 
sal do chefe é ínferior a dois salários mínimos; que eles 
fazem parte dos 65 milhões de brasileiros - mais da me­
tade da população nacional- que não dispõem de insta­
lações sanitárias em sl!-as casas; e que, deles, mais de 60% 
não estudam, cerca de 250 morrem antes de completar a 
maioridade e 181 mil não passam de um ano de idade. 

_Este, segundo Terezinha S<iraiVá, é o pano de fundo 
diante do qual se movimenta a Fundação Nacional do 
Bem-Estar dO Menor,_~p_elhando i-"injustiça social que 
atinge milhões de brasileiros que clama por uma solução 
urgente e objetiva para sua sobrevivência". Se não bas­
tassem essas estatístiCas, a presidente da FUNABEM re­
velo_u que a maternidade precoce também é problema 
sério para a entidade. Em 1980 existiam 764.733 mães 
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adolescentes, couespondendo a 11,33% da população fe­
minina nessa faixa etária e 11.121.225 mães entre 15 e 49 
anos, das quais 80% tinham rendimento mensal familiar 
"per capitã" inferior a um salário minimo. 

Para atender a toda essa população carente, a F UNA­
BEM dispõe este ano de Cr$ 70,1 bilhões, total que cor­
responde a apenas li ,2% do orçamento global do siste­
ma .previdênciârio e que por isso mesmo dará somente 
para o atendimentg de _ _576.399 menores em 3.073 entida­
des de 1.084 municípios: 

Com falta de recursos de vontade política e de prioriR 
dade ao atendimento do menor, Terezinha Saraiva che­
gou à conclusão de que resolver esta questão no Brasil é 
-~ILfrentar a difícil solução da questão social. Porque para 
e_la a questão do menor se coloca a partir da constatação 
de que grande faixa da população brasileira - quase a 
metade dela - está marginalizada do processo sócio­
econômico e cultural. 

Como causas mais diretas dessa situação ela apontou 
em primeirÇ~_lugar a distorção da distribuição, de renda, 
aos déficits de escolaridade, a precariQade do saneamen­
to básico e dos equipamentos de saúde, a irresponsabili­
dade materna e paterna e a desagregação familiar, além 
da urbanização acelerada da população com nítidas re­
percursões na faixa etária de zero a 19 anos, Em ,1980 a 
população urbana era composta por 64,5% de menores 
de_ 19 anos. 

Por isso, ciente de sua responsabilidade como presi­
dente da Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor, 
Terezinha Saraiva, desabafou;. "Não é mais poss[vel a vi­
são ingênua que evita a menção a falhas estruturais na 
organização social brasileira. Tem os de nos decidir a 
alterá-la profundamente". 

Terezinha Saraiva também cond_enou as estatísticas 
"caluniosas e estigmatizadoras" que confundem margi­
nalização sócio-econômica com criminalidade, menor 
carente e abandonado comQ; "pivete, trombadinha e de­
linqüente'' e que, em seu entender, sô tendem a compro~ 
~Af -a--Jalsa -participação-de mencres em at-os criminosos. 
Para ela, menor carente é o produto de uma imensa va­
riedade de ausência de condições que lhe garantam o 
exercício de seus direitos e o atendimento de suas neces­
sidades básicas. 

Neste sentido, e visando acabar de uma vez com tanta 
confusão a respeito dos menores carentes, a presidente 
da FUNABEM apreserttou estatísticas comprovando 
que, dos 23.881 processos encaminhados pela polícia do 
Rio de Janeiro ao Tribunal de Justiça, em 1982, somente 
1.321. portanto 5,53%, envolviam a participação de me­
riores. E, entre os 296.340 menores atendidos no centro­
piloto e nas unidades federadas da FUNABEM, apenas 
6,65% _eram infratores. Os restantes eram formados por 
6,05% de abandonados e 87,30% de carentes 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -_Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Rdteradas vezes tenho afirmado nesta Casa que o 
Amazonas, mercê das suas peculiaridades, merece um 
tratamento especial por parte das autoridades governa~ 
mentais da área federal, envolvendo um conhecimento 
mais realístico e mais profundo das suas necessidades 
prioritárias. 

No que tange à heveicultura, por exemplo, os recla­
mos e as queixas são constantes, com os seringalistas 
referindo-se à morosidade .com que seus pleitos são exa~ 
minados pelos Bancos oficiais, agentes repassadores da 
Superintendência da Borracha, cuja direção, diga~se a 
bem da verdade:. tem procurado sempre acompanhar de 
perto o andamento dos seus programas, como o PRO­
BOR I, 11 e 111, diligenciando junto às instituições cre-



4742 Terça-feira 11 O lÃ RIO DÚCONGRESSO NACIONAL (Seção lfY 

ditícias e também de ap0io técnico, como a EMA TER, 
para que as metas estabelecidas sejam realmente alcança­
das. 

Contudo, Sr. Presidente e Sl:s. Senãdores, as dificulàa­
des são cada vez maiores, especíalmente em razão da 
morosidade a que aludimos acima, nO ·que c0llc6me à li­
beração de crédito- ao produtor, bastando afirmar, para 
que se tenha uma idéia desSa verdad~. "operação tartaru­
ga" - perdoem-me a linguagem chula- que um proje­
to de financiamento demora até seis meses· em traini­
tação, desde o momento de sua elaboração pela EMA­
TER, até a decisão final do agente financiador, seja ela 
positiva ou negativa. 

Há cerca de um mês, viajando_ pelo rio Purús, tive a 
oportunidade de ouvir, pessoalmente, as redamações_de 
vários seringallstas contra a lentidão enervante no exame 
dos seus projetos, por parte dos estabelecimentos de cré­
dito, fato que agora ilustro com a_carta de um produtor 
cujas palavras demonstram, à farta, a situação dramática 
em que se. encontra o homem do _interior amazonense, 
com a informação de que o seu projeto para financia­
mento de trinta hectares de seringueira de cultivo, sim­
plesmente tramitou ao longo de cinco meses, entre a 
EMA TER e as instâncias de decisão do Banco do Brasil 
em Lábrea e Manaus, para, ao final, ser indeferido, sem 
que pelo menos o interessado tivesse sido ouVTdo. --

Assim, Sr. Presidente e SrS. Senadores, apelo ao Sr. 
Diretor da Carteira de Crédito Agrícola do S:anco âo 
Brasil, Dr. Aléssio Vaz Primo, e ao Sr. Superintendente 
da SUDHEVEA, Dr. José Cesãrio Menezes Barro.s, para 
que, em comum acordo, e levando em consideração as 
peculiaridades daquela região, tantas vezes citadas, estu­
dem um meio visando à uma maior agilização na análise 
e na verificação_ dos pf-ojetos de -financiamento, 
apressando-lhes a tramitação, tendo em vista que a de­
mora costumeira acaba tornando esses projetos inviá­
veis, desestimulando os produtores que, enfrentando 
toda sorte de difiCuldades, permanecem lutando naque­
les rincões inóspitos, a despeitO-de tudo e de todos, por­
que ainda acreditam no apoio e na compreensão das nos­
sas autoridades, para levar à frente um trabalho que, 
com a devida ajuda, há de trazer grandes benefícios ao_ 
Amazonas e ao Brasil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador tlastão Mdllá. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.).- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

Há, em Mato Grosso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
às margens do rio das Mortes, um município chamado 
Nova Xavantina, antiga base logística da Fundação Bra­
sil Central, a célebre entidade criada por Getúlio Vargas, 
com fll11 de iniciar a "Marcha para o Oeste", visando, 
naturalmente, acima de tudo a integração nacional. Com 
o tempo, aquela pequena povoação progrediu, ali 
instalou-se uma modesta base aérea da FAB, até hoje lã 
mantida e que, eu acho, deveria ser ampliada e moderni­
zada. Aquele pequeno núcleo era parte do então gigan­
tesco Município de Barra do Garças, com aproximada­
mente, 200 mil quilômetros quadrados. Foi o local pro­
movido a Distrito de Barra do Garças e há pOucos anos 
ganhou autonomia, tornando-se Município, 
desmembrando-se de Barra do Garças. 

Uma curiosidade, Sr. Presidente, Srs. Senadore-s, ou 
seja, até a década de_ 40 _a rio das Mortes era o limite da 
penetração dos chamados .. brancos'', pois do outro lado 
do rio vivia e ainda vive a nação Xavante qUe mantiilhã 
os brancos fora do seu território. -

Dois Padres e um Coadjutor-Salesianos, tentaram a 
penetração na área xavante e foram massacrados na dé­
cada de 30. 

--Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje, Nova Xa­
vantina é uma cidade com aproximadamente 25 mil ha­
bitantes e em pleno desenvolvimento, sendo até há pou­
ca· tempo, uma região agrícola. Grandes plantações de 
arroz e soja, geralmente, comandadas por migrantes do 
Su 1 do Brasil. 

Mas, no momento, há 30 quilômetros da cidade de 
Nova Xavantina, descobre-se ouro. São as minas de 
Araés, jã exploradas nas épocas das bandeiras e neste 

-·instante outro garimpo de ouro instala-se o de Laranjei­
ra. 

Estive lá pessoalmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores 
e coristãlei a presença nos dois garimpos de mais ou me­
nos dois mil garimpeiros. 

O trabalho da cata é árduo, pois, o ouro vem encrava­
do em pedra. Tem-se que quebrar as_ pedras, 
transformando-a em pó e misturado com esse material 
está o ouro. A segunda fase do trabalho é levar essa pe­
dra (quartzo) em pó para o labor de apurar o ouro exis­
tente, separando-o do quartzo. Faz-se isso com o auxílio 
indispensável da água. 

A pedra é moída em moinhos que se constituem· de 
martelos. São rriOviin"entados, manualmente, ou com 
auxílio de motores. 

Os garimpeiros menos desprovidos de recurso_ 
quebram as pedras com macetes num serviço duramente 
desgastante do ponto de vista físico. 

Agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, já comprovada 
a presença do ouro, num caso t1pico de redescobrimento, 
pois, os bandeirantes já praticaram a gariinpagêm na 
área no século XVIII e havia até uma entidade implanta­
da "Fundição do Rio das Mortes", surge o problema, ou 
seja, nos tempos atuais, constata-se que há ouro em 36 
veios em bolsões ao longo de 22 quilômetros. As minas 
agora estão sendo disputadas por supostos donos, isto é, 
Banco dÕ Brasil, posseiros e os garimpeiros, redescobri­
dores das minas, na prãtica. 

Há, portanto, um impasse com implicações políticas, 
sod<iís e econômicas. Os garimP.eiros não admitém aban­
donar as minas, alegando que são os descobridores do 
ouro, mas, surgem também os detentores dos alvarás, 
concedidos pelo Ministério das Minas e Energia, através 
da CPRM (Companhia de Pesquisas de Recursos Mine­
rais). Existe uma firma, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que possui alvará para uma área de 70 mil heetares e no 
meio há um outro alvará, com ãrea de mil hectares. A 

_:ÇPRM, como sempre, órgão frio, naturalmente, dirigida 
por tecnocratas e burocratas empedernidos, simplesmen­
te, determinaram que os garimpeiros que não sejam em­
pregados da empresa que tem a licença maior, bem como 
do cidadão que tem outra licença bem menor, devem ser 
evacuados do local. Os garimpeiros reagiram e tudo mui­
to bem. 

Ora Sr. Presidente, Srs. Senadores,_ os garimpeiros 
desbravadores de sertões, verdadeiros bandeirantes dos 
tempos atuais, plantadores de cidades, têm um espfrito 
muito independente para serem empregados. Não acei­
tam eles a situação de servidores de potentados que nada 
fizeram para que as minas fossem redescobertas e agora 
desejam egoisticamente, evitar que cidadãos brasileiros, 
num trabalho honesto, ganhem o "pão nosso de cada 
dia ... " 

Nos garimpos, Sr. Presidente, Srs. SenãdOreS, não há 
desemprego, não existe fome, não se pratica roubos ou 
assaltos, enfim, dentro da rusticidade do meio ambiente, 
os garimpeiros vivem felizes. 

O que me impressiona é a insenSibilidade dos órgãos 
competentes parã o prOblema, propriamente, dos garim­
peiros, ou seja, a questão social que os mesmos signifi­
cam. Expulsos da sua atividade produtiva, que farão es­
sas milhares de pessoas vinculadas, direta e indiretamen­
te, a produção aurífera? 
- Tenho me batido sempre, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, pela tese que in titulo de .. Dividir o pão" ou seja, as 
minas sãos rica_s, pois, num percurso de 22 quilômetros, 
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detectaram-se 36 veios de ouro e a previsão é que se po­
dem ext~air quatrocentas toneladas de ouro por ano, du­

- rante 400 anõs. 
Transcrevo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o manifes­

to do nobre Vereador Frederico Pereira de Abreu, da 
Bancada do PMDB de Nova Xavantina que assim afir­
ma no seu documento: 

"O desemprego é o mais grave problema do povo 
brasileiro. 

Em Nova Xavantinã- que nãoTOge·à-regra­
com uma população superior a 25.000 habitantes, 
somente agora, tínhamos assegurado emprego a 
mais de 2.500 homens. Mas que o poderio de grupOs 
econômicos, estranhos à sua realidade, através das 
indesejáveis multinacionais, expulsam e intimidam 
nossos laboriosos garimpeiros, que hoje, na atual 
crise, têm sido os baluartes de nossa sobrevivêncíã; 

O garimpo do Araés,já explorado há mais de 300 
anos, hoje, foi negociado em troca de favores pes­
soais, prejudicando àqueles que da!i tiram o susten­
to de suas famílias. 

As supostas empresas auríferas que aqui se esta­
belecem, nos relegam à condição de escravos, onde 
a chibata e a arrogância são instrumentos de persua­
são e diálogO. 

Gostaríamos sim, que verdadeiros representanteS 
d<? destino de nossa pátria e de credibilidade popu­
lar aqui v-ieSsem dar apoio a nossos garimpeiros, 
para que não nos tornemos parasitas da nação, e 
sim, construtores dela." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. Quem tem sofrído as 
agruras da situação e pouco pode fazer é o dinâmico Pre­
feito de Nova Xavantina, Sr. Frederico Fernandes, eleito 
pelo PMDB. Acontece que a municipalidade, concreta­
mente, em termos legais não tem condições para dirimir 
as dúvidas quanto a posse, domínio e lavra da mina, 
pois, a legislação que rege a matéria é federal. 

No entanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Prefeito 
e o seu pobre erário são atingidos pelos problemas so­
ciais gerados pela situação periclitante dos garimpeiros. 
Recorrem eles, ao Sr. Prefeito, pois, os Governos Fede­
ral e Estadual, destacam-se pela ausência._ Na mina de 
Araés e Laranjeira, não se nota a presença dos Poderes 
Públicos citados, salvo através da polícia estadual e fede­
ral para ameaçar, agredir, espancar, enfim, praticar a tão 
conhecida violência policialesca. 

Os garimpeíios querem, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, que seja delimitada uma área para eles trabalharem 
nesses bolsões de ouro citadOs, em número de 36, num 
trecho de 22 _quilômetros de terreno. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. O Jornal Folha de Nova 
Xavànâna;--datado de t5 de setembro do corrente ano, 
comentando a questão, num artigo intitulado ''Nova 
Xavantina Nasceu em cima do Ouro- Araés o Garim­
po Secular", nuin certo trecho, o articulista, afirma e tem 
o meu aplauso: 

"Somos por um garimpo dos garimpeiros e na li­
vre iniciativa, controlado pelo Governo Federal a 
fim de que tanta gente necessitada possa ter nestes 
momentos de Crise iiacional urit lugar ao sol e segu­
ro no trabalho proficu"o. O garimpo aos garimpeíros 
sem dúvida dará um trabalho contínuo a uma vasta 
camada da população e suas riquezas serão investi­
das in ioco~ dando deSenvolvimento e trabalho." 

Aspiram, também, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
presença no local de uma Agência de compra de ouro, da 
Caixa EconômiCa Federal, evitando assim os eternos in­
termediáifos que sempre ganham muito à custa do pro­
dutor. 

Sem falar, naturalmente, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, na ação do Ministêrio da Saúde, com a SUCAM, do 
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Governo do E'stado, através da Secretaria de Saúde e Se­
cretaria de Educação, do DERMAT, fim manter a estra­
da transitável, entre o garimpo e a cidade de Nova Xa­
vantina e outras medidas de rotina dos Poderes Públicos. 

Termino, Sr. Presidelite,- Srs. Senadores, repetindo o 
que já disse, neste pronunClairlento, há alguns instantes, 
ou seja, a minha tese ê a da Divisão--dO -Pão, isio é, não se 
deve ser egoísta. Na área eXiste trabalho para todos. Não 
cabe ao Governo, lógico, gerar desM!prego. Na Gr-a-nde 
Cuiabá, por exemplo, Sr. Presidente,- SrS. Senadores, 
existe muito ouro, e atualmente se não se encontra um 
índice muito grande de desemprego é por causa da ga­
rimpagem. Calcula-se que viVeffi da extração do ouro, 
como faiscadores, na área umas cinco mil pessoas.- ---

Só um comprador de ouro, credenciado pelo -BanCo do 
Brasil de minha relação, infofmoU~me que, normalmente 
às segundas~ feiras ele compra uma média de 200 milhões 
em ouro de pessoas que, individualmente, garimpam nos 
subúrbios de Cuiabá, onde as ruas ainda não são pavi~ 
mentadas e existem cursos de água ao natural, pois, os 
do perímetro urbano já estão canalizados e nãÓ podem 
ser usados na garimpagem. Fora a garimpagem, repito, 
na Grande Cufabá, ou seji, municípios vizinhos. 

Ele ê um dos compradores credenciados. Existem ou~ 
tros naturalmente. 

Se o Governo resolver não atrapalhar os que querem 
trabalhar nos garimpos, eles podem colaborar com uma 
parcela substancial, ao lado das Empresas engajadas 
também na extração do ouro, por meíos maiS Sofistica~ 
dos, para o pagamento da tão ÜJ.quietante dívida externa 
e mesmo interna, que vem trazendo sérios problemas 

. para a vida tranqUila da nossa Pátria. 
Faço um apelo ao Sr. Ministro das Minas e Energia, 

homem com sensibilidade política, humino e Campreen~ 
sivo, que determine providências objetivando evitar que 
os heróicos garimpeiros -Sejam--prejudicados. 

Deixe-os trabalhar em paz. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a seSsão ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno únicO; do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 110, de 1983 (n9 946/83, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, que ãitera a 
Lei n"' 6.099, de 12 de setembro de 1974, que "dispõe 
sobre o tratamento tributário de- arreriôamento mercan~ 
til, e dá outras providências", e o Decreto-lei n"'l.81 1, de 
27 de outubro de 1980, tendo 

PARECERES ORAIS, favoráveis, proferidos em Pli­
nárío, das Comissões: 

-de Economia; e 
- de Finanças. 

2 
Votaçã_o, em turno único, áo Requerimento n~'793, de 

1983, do Senador Pedro Simon, solicitando, nos termos 
do art. 371, alínea c, do Regimento Interno, urgência 
para o Requerimento n~' 784, de 1983, de- autoria do Se­
nador Henrique Santillo, que solícita-criação de uma Co­
missão Especial Mista que deverá ser foémada de 11 Se­
nadores e 11 Deputados Federais, cOm vigência de 120 
dias, para discutir e avaliar aspectos do contexto econô­
mico, social e institucional do País. 

3 
Votação, em primeirO tuniõ-(apreciação preliminar da 

constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) .. . . . 

a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
-de magiStrados que devam integrar tribunais com juris~ 
diçào em _todo Q território nacional, tendo 

PARECER, sob n"' 634, de 1983, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador Josê -Ignácio. 

4 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 

constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~'39, de 1983, 
de autoria do Seaador Pedro Simon, que autoriza o Po­
der Executivo a conceder um abono de emergência de 
70% (setenta por cento) para os servidores públicos fede­
rais, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 739, de 1983, da Comissão: 
-·de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de.~ 

5 
. Votação, em primeiro turno (apreciação prelimirJ.ar da 

constitucionalidade e jurídicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 70, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que estabelece critério e limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de futebol, tendo 

PARECER, sob n~' 738, de l983, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de ~ injuridicidade. 

6 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 

constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a-redução do preço do ál<;ool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 

-individual de passagçiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifica~ -tendo 

PARECER sob nY 710, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pelã incOnstituCionalida­

de. 

7 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­

do n9 337, de 1981, de autoria da Comissão Especial do 
Júri Popular, que altera dispositivo do Código de Pro~ 
cesso Penal, tendo 

PARECER, sob n~' 741, de 1983, da Comissão 
- de" Constituição e Justiça, favorável, nos termos do 

substitutivo que oferece. 
(Dependf?ndo da votação do Requerimento n"' 800, __ de 

1983, de autoria do Senhor Senador José Ignácio, de 
adiamento da discussão para o dia 27 de outubro.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. PE­
DRO SIMON NA SESSÃO DE3Q/9/83 E QUE, 
ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o 
seguinte discUrso.)- "Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Não resta a menor dúvida, a Bancada do PMDB tem 
qy.e vir a esta Casa. nesta hora, para comunicar a série de 
prom.indanienfos divuJga·d·a pela imprensa sobre a reâli~ 
dade que estamos vivendo nesta hora, neste País. Que a 
hora é grave, todos nós sabemos. Que a hora é dificil 
tãmbém o sabemos. De que, como diz o Ministro, o Bra­
sil chegou ao fundo do poço, não temos dúvida. Que a si­
tuação exige capacidade de ação e decisão por parte de 
toda a sociedade brasileira parece-me o óbvio. A impres­
são, porém, que temos, a esta altura, neste momento, 

Terça-feira 11 4743 

ante_tanta gravidade, é que não está havendo da parte 
dos hory1ens responsâveis por este País, a preocupação de 
se interpretar e se buscar a vontade popular. 

O meu Partido, através do seu Presidente, ocupou a 
tribuna da_Câmara dos DeputadOs e fez, em longa expo­
siçãO, uma-proposta à Nação, aos partidos políficos de 
Oposição e do Governo, em que apresentava uma sêrie 
de soluções concretas e objetivas para o problema que 
estamos vivendo. O Senador José Sarney, em nome do 
seu Part~do, respondeu, divergindo, em parte, das so­
luções apresentadas, mas dizendo que realmente a si­
tuação era grave e que a busca do entendimento era ne­
cessária. Daí para cá. porém, o que tem acontecido? En­
quanto a Oposição apresenta, por exemplo, a tese da 
moratória, ó Governo fecha os seus contratos com o 
fundo Monetário Internacional, sem a mínima partici~ 
pação da sociedade brasileira, sem a mínima partici~ 
pação di:ste Congresso, sem a mínima participação, até 
m·eSmo, do partido do Governo. 

Estão no exterior os Ministros da área econômica, a 
tomar uma decisão realmente fantástica: conferir ao 
Fundo Monetário Internacional, uma entidade que de­
fende os interesses dos bancos internacionais, poderes 
para, em nome do nosso Governo, resolver o problema 
dos empréstimos brasileiros. E publicaram a notícia de 
que estavam reunid_os, nos Estados Unidos de um lado 
da quadra, os ban·queiros internacionais com o represen­
tante do Fundo Monetário Internacional credenciado 
pelo" Governo brasileiro para represerJ.tá-lo, e, do outro 
lado, estava o Ministro Galvêas, sem a mínima partici­
pação, sem nenhuma presença. Essas coisas estão acon­
tecendo assim, nesta hora, neste momento. 

Che8aiTios a esta situação: uma dívida de 100 bilhões 
de dólares. Chegamos a esta situação: uma inflação que 
chegará, dizem, no fim do ano, a 200%. Chegamos a esta 
situação, em que_ o desemprego é gritante. Chegamos a 
·esta situação, estando a imprensa a noticiar que os Parla­
mentares do PDS, representantes do Nordeste nesta Ca­
sa, estão a falar, permanentemente, na fome e na miséria 
lá relriantes. Um dos ilustres Senadores do Rio Grande 
do Norte, um dos maiores defensores desse sistema, 
trouxe o seu depoimento sobre a população faminta que, 
em seu Estado, estava tentanto buscar outros caminhos 
na busca de alimentos para sua sobrevivência. São os 
próprios Senadores do PDS que __ d~s_crevem a fome e a 
miséria que rondam aquela região, o que, aliás, diga-se 
de passagem, não é uma exclusividade do Nordeste. No 
meu Estado, em São Paulo, nas regiões chamadas desen­
volvidas, nota-se e sente-se hoje um retrocesso contun­
dente e permanente, um grito generalizado por parte de 
todos os segmentos da sociedade brasileira. 

Não é apenas o operário, o desempregado, o agricul· 
to r, mas é o empresário que clama contra os homens do 
Governo que, ínconformildos, nomearam uma comissão 
de Senadores e Deputados para encontrar uma fórmula, 
um plano de ação capaz de pôr termo à situação reinante 
no-campo econômico e no campo~ social. 

O General Figueiredo, porém, afrontando o seu pró~ 
prio Partido, diz que o Sr. Delfim Netto e os Ministros 
da área econômica irão com ele até o último dia. Haver~ 
se-á de responder: o Presidente é presidente e, num regi~ 
me presidencialista, os Ministros ocupam cargos de sua 
confiança e, em simdo cargo da sua confiança, o probte~ 
ma é unicamente dele. 

Não lne parece que a coisa seja tão sirnplesl Parece-me 
que, ainda que o regime seja presidencialista, ainda que o 
Presidente não tenha sido eleito pelo voto popular, mas 
da forma que conhecemos, parece-me que ele deve um 
mínimo de respeito à sociedade, um mínimo de respeito 
ao próprio Partido do qual Sua Excelência é Presidente 
de Honra. Partido este que, diga-se de passagem, sofren­
do as maiores agruras, muitas vezes, sabemos nós parla­
mentares, contra a sua vontade contra o que nos dizem 
nos corredores da Casa, vêm seus representantes à tribu­
na para defender o ministro, vêm à tribuna para votar a 
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favor do Governo ou para não votar, atendendo às im­
posições _do Governo. Parece-me que os parlamentares 
desse Partido teriam o direito de ter uma contrapres­
tação permitindo-se a eles, pelo menos, discUfif e deba­
ter, antecipadamente as soluções tomadas pelo Governo 
ante a realidade_ que estamos vivendo. 

O que há, hoje, no Brasil? Há uma unanimidade con­
tra o modelo econômico e social que estamos vivendo. 
Tenho aqui e poderei ler manifestações, já não digo de 
homens da Oposição, já- não digo de líderes sindicais, 
mas de homens de empresa, empresários que seriam ·as 
principais interessados em, debatendo o modelo ecOiiô­
mic_o~ defender, por exemplo, o Decreto-lei n~' 2.045. No 
entanto, os empresários ... 

O Sr. Milton Cabral - Permite V. Ex' um apB.rte? 

O SR. PEDRO SIMON- Permite-me que termine o 
meu raciocínio e já lhe darei o aparte com a -maior satis­
fação; buscarei o diálogo. 

Sabemos que os maiores empresários do Brasil, os 
onze maiores empresários do Brasil foram ao Presidente 
da República, à éPoca, o Dr. Aureliano Chaves, e fala­
ram com S. Ex• longamente, durante três horas. O Sr. 
Errnírio de Morais saiu dizendo que durante os longos 
anos de sua vida, em que tinha ido ao gabinete da Presi­
dência da República, fora esta a vez em que tinha tido 
um melhor atendimento, um maior respeito e oportuni­
dade para um mais sério debate. 

Em manchete, a notícia que a Imprensa publicou en­
tão, fOí exatamente esta: 

"MOMENTO NÃO ~ DE ACHATAR SA­
LÃRIOS, AFiRMAM EMPRESÃRIOSA AURE­
LIANO. 

Os empresários, signatários do documento, pro­
pondo uma reformulação da eConomia brasileira, 
disseram ontem ao Presidente Aureliano que a clas­
se é contrária ao Decreto 2.045, que limita os recur­
s-os ·satariais,- porque--o- momento -não- é·-de- ·achatar 
salários, mas sim de achatar juros bancários, que 
são exorbitantes." 

1:. a classe empresarial, são os maiores empresários do 
Brasil, que pagam os salários, que vêm e dizem que a: 
hora não ê de acha-tar salários. E não me parece que eles 
estejam fazendo uma concessão; parece-me que eles es­
tão fazendo o óbvio. Eles são produtores. Produzem 
bens destinados à venda e a política de recessão e o acha­
tamento salarial é evidente que trazem como conseqiiên­
cia, um menor poder de compra e, com um menor poder 
de compra, as fábricas terão um menor poder de venda e, 
conseqüentemente, de produção. 

Então, se os trabalhadores estão gritando, porque, 
com o 2.045, estão sendo sufocados, esmagados, vendo a 
realidade que com eles acontece, parece-me absoluta­
mente normal e absolutamente lógico que os empre­
sârios também gritem, defendendo o seu. Não é uma ati­
tude de heroísmo da parte deles, não é urria renúncia por­
parte dos empresários. A realidade é que O ffibdelo, no 
seu conjunto, com o 2.045 não serve ao empregado, mas 
também não serve ao empregador. 

Eu vejo aqui a ABDIB- Associação Brasileira para o 
DesenvolvimentO das Indústrias de Base- talvez a mais 
importante no setor dizer: 

"Risco de colapso l'onda indústrias de bens de 
capital. A queda de produção, por três anos conSe­
cutivos, jâ provocou a dispensa de mais-de 60. mil 
pessoas, entre operários e técnicos especializados. 
Trata-se de perda inestimável para esta indústria, 
uma vez que está na mão-de-obra o seu acervo tec­
nológico." 

Eu tenho aqui pronunciamentos da Federação do Co­
mércio de MinaS Gerais, dando o seu posicionamento, 
af.·. Autamente contrário ao arrocho salarial. 
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Eu tenho aqui a posição do Presidente da Federação 
das Indústrias do meu Estado, o Rio Grande do Sul, di­
zendo na revista Indústria e Desenvolvimento: 

.. "Po-rque, enquanto estivermos_ submetidos ao in­
teresse do Fundo Monetário e dos nossos credores, 
eles nunca vão deixar a gente retomar o crescimen­
to, porque o crescimento envolve, entre outras coi­
sas, díminuição dO superávit comercial. E eles que­
rem o superávit, não para que venhamos a ter algu­
ma reserva, mas para pOderem se aproveitar total­
mente do nosso superávit. Então, é lógico que tería­
mos de crescer, mas, enquanto estivermos submeti­
dos ã ele - ele, o Fundo Monetário Internacional, 
não vai nos deixar crescer." 

Repare, Sr. Presidente, que há um consenso, há uma 
unanimidade de pensamento em relação a esse aspecto. 
O modelo está falido com o atrelamento ao Fundo Mo­
netário Internacional que está preocupado com o que? 
Com o nosso crescimento? Não. Com o nosso desenvol­
vimento? Não. Está preocupado em receber os atrasados 
que -o Brasil deve, em receber em dia as dívidas que o 
Brasil terá pela frente. 

O Sr. Milton Cabral - Permite V. Ex• um aparte? 
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O Sr. Milton Cabral- Claro. V. Ex~ não citará ã.l­
gum:. Eu pediria que citasse algum exemplo. 

O SR. PEDRO SIMON - Não: isso é piada L .. 

ô Sr. Milton Cabral- Não existem empreendimentos 
grandes com base, o Governo está evitando ... 

_o SR. PEDRO SIMON -Senador, não existe, por­
que não pode mais existir. Se o Governo está devendo 3 
milhões de dólares, vencidos, que não tem condições de __ 
pagar, onde o Governo poderia, nesta altura, fazer uma 
aventura de um novo Tucuruí, de uma nova Transama­
zônica ou coisa parecida? Não dá! Realmente, estourou. 

Agora, V. Ex• vir dizer, com um Governo que está fa­
lido, que não tem condições de pagar o que deve, que 
não tem mais possibilidade de coisa nenhuma, dizer que 
foi uma grande decisão do Governo, que não vai mais fa­
zer em-preeendimentos faraônicos, oral, Senador, isso é 
piada! 

Não mudou coisa nenhuma. É que não tem mais como 
fazer. 

O Sr. Milton Cabral - Vamos citar a segunda. 

O SR. PEDRO SIMON- A primeira não existiu, va­
mos para a s_egunda. 

O SR. PEDRO SIMON - Devemos atendê-lo? f: 0 Sr. Milton Cabral _ Eliminação gradativa dos 
algo a ser discutido e a ser debatido. Mas será que são subsídios. Já começou a eliminação gradativa dos subsí-
eles que vão ditar as normas com que nós deveremos re~ ___ dios. 
ge-r~-internamente, a nossa ec-onomia? -QuantO muito e-leS 
podem colaborar, eles podem discutir, eles podem suge­
rir, eles podeffi até pressionar. Mas será que a esse tipo 
de pressão nós teremos que ceder? Será que, nesta hora 
tão séria, tão importante, fã6 grave QUe nós estamos 
atravessando, é o Inomento certo de o Brasil ceder às 
pressões externas, para que o Congresso aprove o 2.045? 

Eu não sei... -

O Sr. Milton Cabral- V. Ex~ me permite um aparte? 

6 SR. PEDRO SIMON - Eu já lhe darei, com a 
maior satisfação. 

O Sr. Milton Cabral -Senão, eu perco a oportunida­
de. V. Ex~ lnuda de aSsunto e, aí, perdemos a oportuni­
dade. 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 

O Sr. Milton Cabral - Nobre Senador Pedro Simon, 
V. Exf-abordou a questão do modelo econômico: foi por 
isso que pedi o aparte. Eu vi que V. Ex• já ia passar para 
outro tema, outro tópico, e então, perderia a oportuni­
dade de aparteá-lo. Na realidade, nobre Senador, o mo­

__ delo econômico que V. Ex• está comentando, já começou 
a ser modificado pelo próprio Governo. 1:. o próprio Go­
verno que já vem, de algum tempo, introduzindo modifi­
cações substanciais. Evidentemente, se ele está modifi­
cando, é porque reconheceu aquilo que já se vem dizen­

-_do, há muito tempo, na tribuna do senado: que o mode­
lo econômico adotado pelo Brasil, durante vários anos, 
q.ão estva corresp-9ndendo às asptrações_ d~ p_o~o brasi­
leiro. E cito, para ilustrar, quatro medidas: a decisão do 
Governo, não anunciada mas evidenciada: pela sua ação, 
de evitar a realização de empreeendimentos Com base no 
endividamento e)í:temo. O Governo está fugindo de pro­
mover realizações com base na poupança. 

O SR. PEDRO SIMON - Pelo amor de Deus, Sena­

dor! 

O Sr. Milton Cabral - Novos empreendimentos ... 

O SR. PEDRO SIMON- Mas pelo amor de Deus!... 

O SR. PEDRO SIMON - Como grande medida? 

O Sr. Milton Cabral - Ê uma medida que altera o 
- niõdelo anterior. 

O SR~ PEDRO SIMON - É uma medida importao-­
te? 

O Sr. Milton Cabral - Estou, apenas, citando qua­
dros. 

O SR. PEDRO SIMON- Vamos ficar na segunda.~ 
uma grande medida? 

O Sr. Milton Cabral - Terceira ... 

O SR. PEDRO SIMON - Nos Estados Unidos há 
subsídio, na Eurora há subsídio, no mundo oriental há 
subsídio ... 

O Sr. Milton Cabral - Mas, o subsídio rio grau ... 

O SR. PEDRO SIMON- Subsídio no sentido de fa­
vorecer a agricultura; o Governo tirou! V. Ex• tem toda 
razão: esse, o Governo tirou. 

O Sr. Milton Cabral - ... no grau em que estãvamos 
fazendo ... 

O SR. PEDRO SIMON- O Governo tiroU! Mas, re­
pare aqui as conseqüências, Senador;. "Alta dos alimen­
tos suP"era 500% em 8 meses", 500% em 8 meses! O Go­
verno retirou os sU.bsídio_s. Deixou os subsídios para ex­
portãção, para exportar o sapato brasileiro. Para o ame~ 
ricano pagar mafs barato, para o alemão pagar mais ba­
rato, o sUbsídio continuou. Nesse, ele não mexeu. Agora, 
para o povo brasileiro, ele cortou o subsídio do trigo e 
C()r~o_l! o subsídio para a agricultura. 

O Sr. Milton Cabral- Subsídio para exportação, Se­
nador, não é para outro comprar mais barato, é para via­
bilizar a venda ao exterior e, com isso, se adquirir inoe: 
das fortes. 

O SR. PEDRO SIMON -O que não pode ser usado 
aquí:Ninguérri teni coridições de çomprar aqui dentro. 
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O Sr. Milton Cabral - Terceiro. 

O SR. PEDRO SIMON-- Primeiro, porque, até ago: 
ra, não vi nenhuma. 

O Sr. Milton Cabral- A retração do Estado no setor 
produtivo, ou seja, a desestatização,_tambémjã iníCiãda. 

O SR. PEDRO SlMON - In.íciãda onde'l 

O Sr. Milton Cabral - No País. 

O SR. PEDRO SIMON- Qual a empresa que já foi 
desestatizada'? 

O Sr. Milton Cabral- Quase duas dezenas de empre~ 
sasjâ foram negociadas e hã um progtama em andamen­
to, o qual V. Ex• não pode deixar de reconhecer. Quar­
to ... 

O S:R. PEDRO SIMON- Vamos -ffcar no terceiro. Ó 
problema das estatais é muito sério. Colocamos, ·de um 
lado, a importância e o sigri"ificado das estatais, 
defendendo-as a começar pela PETROBRÁS. oe- outro 
lado, colocamos as denegerações que o Sistema OCasio­
nou às estatais, como nos casos âas mordomias, dOS es­
cândalos que os tecnocratas do GOverno praticaram em 
suas administrações alguns querendo levá-las, até mes­
mo, à desmoralização perante a opinião pública. Houve, 
também, o exagero de estatais desnecessárias, que o Go­
verno criou sem fin-ariãO.e alguma, a nãO- ser- a- a e-criãi-­
cargos para- tecnocratas e burocratas. Com- relação ao 
resto das estatais, o problema é sério demais, -não me pa­
recendo que o Governo o tenha enfrentado corretamente 
até agora. 

O Sr. Milton Cabral --Tanto é que eu falei numa re­
tração do Governo no setor produtivo. Há áreas em que 
temos absoluta convergência de opiniões, como o- s_etor 
energético, a PETROBRÁS. Quarto, a anunciada refor­
ma tributária parã. 1984. 

O SR. PEDRO SIMON- Não, o Senhor Presidente_ 
da República- e este é um assunto que pretendo abor­
dar na próxima seni"ana em -nõine do-nl<:u -Partido=:.. de­
bochando, ironizando dois mi! prefeitos, respondet!-__ -~ 
eles que não vai realizã-lo_e.Que o niâX.i:riiO que vai faZer f 
no segundo semestre do ano que vem, quer dizer, para 
vigorar quando o Presidente não for mais ele. Está ape­
nas prevendo alguma coisa com relação ao aumento da 
alíquota do ICM. Mais nada: A Imprensa toda publicou. 
Os prefeitOs redlgiram a Carta de lÚasíia, levar3.m-na à 
Presidência da República, e atê a Iinprensa publicou fa­
tos desagradáveis ocorreram no Palácio dO Planalto;­
pela deselegância, pela desatenção e pela até ... 

O Sr. Milton Cãbral- M-as este é um assunto que está 
sendo examinado pelos órgãos técnicos do Governo ... 

O SR. PEDRO SIMON - Há dez anos! 

O Sr. Milton Cabral- Bem, o fato é que essas quatro 
medidas que lembro agora--;- V. Ex', evidentemente, pode 
discordar do rigor com que elas são anunciadas; eviden­
temente, algumas são maís enfáticas, outras menos, ma-s 
as quatro estão em andamento. Faltam outras medidas, 
evidentemente, mas a verdade é que já começou_a trans­
formação~ 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex' vai me consentir? 

O SR. PEDRO SIMON - Estás São as reformas pro­
fundas do modelo econômico ... 

O Sr. Jienedito Ferreira- Senado! Pedro Simon:V. 
Ex' vai consentir o aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Deixe-me concluir o meu 
pensamento que darei o aparte a V. Ex• com o maior 
prazer. 

São as medidas profundas que, segundo espera o 
nobre Senador Milton Cabral, daqui a algum teffipo, evi­
_tarào manchetes como esta, da revista Isto t:,. "Fome, o 
Brasil não tem o que comer", ou uma afirmativa como 
esta, publicada pela "Legião Brasileira de Assistência": 

---- "Enquanto muita gente morre de pena, milhares de 
crianças morrem de fome". LBA: Não é o jorna,l, ''A'' ou 
jornal "B"_. Está_ aqui, Legião Brasileira de Asslst.ência: 
"Enquanto muita gente morre de pena, milhares de 
crianças morrem de fome". 

Publicações como" esta ... 

O Sr. Milton Cabral- V. Ex• sabia que no Nordeste 
estão, realmente, morrendo crianças, em cert~· á~eas, de 
fome, mas o -GOVerno Fe&ral está investindo 30 bilhões­
mês _no atendimento a essas populações_? 

O SR. PEDRO SIMON - É verdade. 

___ O __ Sr._Mil~n Cabral- E que até dezembro provavel­
mente iremQs_ nos_aproximar de 50 bílhões de cfuzeiros 
por mês? 

O SR. PEDRO SIMON - É verdade, e é por i~() que 
a situação está cada vez melhor no Nordeste. 

O Sr. Milton Cabral- Não. É para.pro_var que há 
uma assistência. 

O SR. PEDRO SIMON - Assistência de _cai-iâade, 
assiStência que vilipendia o cidadão ... 

O Sr. Milton Cabral - f:. o que se pode fazer no mo­
mento. 

O SR. PEDRO SlMON - ... ao- invés de lhe dar á­
gua; ao invés de lhe dar um pedaço de terra,_ao invés de 

-lhe dar uma ocupação, ao invés de lhe dar um emprego, 
- dão-lhe caridade. 

O Sr. Milton Cabral- Ah, mas essa é uma atividade 
~quC requer tempo ~e prazo, não é, nobre ·sena~~r? 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto. Fazendo soar a 
campainha.)~ Nobre Senador Pedro Simon, V. Ex' está 
falando como Líder, tem direito a 20 minutos que já se 
esgotaram desde. às_ l~ horas e 53 minutos. Quero comu­
!ticar a V. Ex• que temos mais 7 oradores inscritos, e pe­
diria a V. Ex' não cõncedêr mais apartes e e~ncei-1-ar as 
suas palavras como Líder. 

O SR.- PEDRO SIMON - Para mostrar que não é 
apenas no Nordeste, porque já falei desta tribuna sobre a 
análise feita, na Universidade de Recife, sobre os nanicos 
que estão nascendo no Nordeste, criaturas que já apren­
deram a conviver com a fome e, por isto, já nascem com 
estômago menor, com estatura menor e com o cérebro 
atrofiado. Pois tenho aqui um estudo feito por uma So­
cióloga, n-o Riõ Grandé do St.il, on'de da diz, fazendo 
análise comparativa das crianças de até 10 anos de idade, 

_ que, entre as crianças que entraram em uma escola, no 
- Rio Grande do Sul, entre 1960 _e 1980, ~diferença é de 5 

centfmetros de altura. Lá _no Rio Gra_nde do Sul, ~am­
hêm; elas estão nascendo e estão crescendo com u~a es­
tatu"ra -inenor e, tiimbéni~ estão apreíidendo a·oo-nv"iver 
com a fome. 

Em meio a isto, Sr. Presidente, quando o nobre Sena­
dor Hélio Gueiros analisa a posição assumida pelos Mi­
nistros da área econômica, polftica, social e militar, 
sobre o problema do Sr. Juruna, nós nos deparamos com 

··marichetes como estas: ... Governo "Ú" em Juri.ula"; 
••Fundo Monetário Internaci_onal adverte: sem o 2.045, o 
Brasil vai sumir pelo ralo". 

"O Brasil vai sumir pelo ralo". Desta vez, o recado foi 
curto e grosso. Quando os jornalistas lhe perguntaram, 
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Õntem, o que acontecerá se o Congresso brasileiro rejei­
tar o Decreto-lei n'i' 2.045, o Diretor-Gerente do FMI, 
Jacques Laroisiere, respondeu sem hesitar: ••o Brasil, en­
tão, vai desaparecer pelo ralo". 

Pois a esta afirmativa, os nossos Ministros da área 
econôn:iica e da área militar não disseram uma palavra, 
não fizeram um comentáriO, não acharam que a Pátria 
brasileira tinha sido atingida. A nossa soberania, a nossa 
dignidade, o respeito que esse País deve ter, nada. Não 
foi nada. O nosso chefe, do FMI, já considerando oBra­
sil um país com a sua soberania praticamente ultradebili­
tada, faz essa afirmativa: .,0 Brasil vai sumir pelo ralo". 
Eu não sei, mas o que some pelo ralo é a água servida, 
são os objetos inservíveis, é o rato. Agora um Pafs rece­
ber este tipo de afirmativa, com o intuíto de coagir o 
COngresSo Nacional, eu não vi, nem da parte do ilustre 
Ministro Guerreiro, a quem tanto respeito, nem da parte 

--dos Ministros- da área militar, nem da parte do Presiden­
te da RepúbliCã., tão irritado _com o cacique, nenhuma 
preocupaç-ão ... 

Será que o problema pessoal deles é mais impOi"tante 
do que o problema do nome, da dignidade, do respeito 
que o Brasil, como Nação soberana, deve ter no consen­
so· internacional_ dos países? Será que eles não estão se 
dando conta de que são responsáveis pelos destitlos e 

- pelo nome deste País lá fora? Nada, absolutamentenada. 
Numa hora como esta, em que o próprio Senador João 
Calmon pediu uma CPI para apurar o escândalo das po­
lonetas! Numa hora como esta e_m que não se abre um 
jornal que não tenha, diariamente, notícia de um escân­
dalo;- logo suplantado por um outro, O escândalo da 
.. Delfin" desapareceu, porque era de 100 milhões e o da 
"Coroa" já passou de 400 bilhões, quando as "Polone­
tas" atingiram 1.800 bilhões de dólares! Quando há o en­
volvimento de pessoas, vem o Ministro do Exército e de-

-- clara que o ~·Relatório _Saraiva" é secreto. S um doeu~ 
mento secreto por quê? Por que envolve a soberania na­
çional? Por que haveria de envolver a defesa, a segurança 
nacional, um documento em que um militar que servia 
como adido da nossa representação diplomática em Pa­
ris apenas faz uma série de denúncias, envolvendo pes­

.. soas integrantes daquela Embaixada? e secreto e, por­
tanto, este documento não pode chegar ao conhecimento 
-de uma Comissão Parlamentar de Inquérito. Não enten­
deria o porquê de tanta preocupação em resguardar o 

_conteúdo de tal relatório, não estivesse eu sendo levado à 
convicção de que a grande preocupação dos homens do 
Governo é acobertar o procedimento desonesto de al~ 
guns brasileiros que infelizmente ainda o integram na 
condução dos destinos deste infeliz Pais e, assim, como 
todo-poderosos que são, pensam ter os seus nomes con-

. ·ruódidos com o honradO conceito que sempre desfrutou 
- iio cãiipo internaCional a Nação brasileira, antes que lhe 
jOgasSem tânta lama os corifeus de seu atual destino. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito é uma prerro­
gativa do Poder Legislativo. Alguém dentre nós. se Go­
vernante, ante denúncia sobre procedimento irregular de 
algum integrante de nosso Governo, iria se preocupar 
tão-somente com o trabalho do Legislativo ou iria abrir 
um inquérito administrativo? Todo governante bem in­
tencionado d~;:seja se-mpre apurar o que de irregular pos­
sa estar acontecendo em sua administração. No entanto, 
neste __ Governo nada acontece. Absolutamente nada. 
Pelo ç:ontrârio_Q MiníStro que é acusado faz sua defesa, e 
a defesa é feita-via Palácio do Planalto. A Liderança do 
Governo vem à esta Tribuna e lê os depoimentos, como, 
por eXemplo, o do Sr. Pécora, defendendo-se de acu­
saÇõeS que lhe são feitas. Ele, o acusado, se defende em 
norlle do Governo, pois o PDS o defende, desta tribuna, 
pelo menos, lendo o seu depoimento. Essas coísas acon­
tecem perniãneõtemente. 

Não dá para ler o Estado de S. Paulo, porque nos nos 
revoltamos ao ver os fatos que diariamente acontecem 
neste País. São verdades? São mentiras? Correspondem à 
realidade? Não corresponde à realidade? Onde está a 
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apuração? Onde o inquérito para-chamar e levar à res­
ponsabilidade o jorrial, o jornalista, ou averiguando os 
fatos, punir os culpados? São esses homens que, impassi­
velmente, assistem a uma declaração como essa, que 
constitui uma coação ao Congresso Nacional, porque, 
na verdade, a afirmativa do Diretor do FMI é uma 
coação ao Congresso NacionaL. Mas, o Congresso Na­
cional não é Brasil? Atingindo a dignidade do Congresso 
N acionai não atinge o Brasit? "Ou_o Congress.o aprova o­
Decreto n9 2.045 ou o Brasil some pelo ralo". Não atinge 
o Brasil, como país soberano. Como é uma pressão que 
vem de fora para dentro em cima do Congresso, nenhu­
ma autoridade fala. Quatorze Ministros mais o Presiden­
te pedem a cabeça do cacique Juruna, mas, nem o Presi~ 
dente, nem qualquer Ministro diz uma palavra com re­
lação a esta afirmativa- que fere a soberania do País. 
Aliás, ele só teve o atrevimento de fazer esta declaração 
depois que o homem do Tesouro americano, o Sr. Re­
gaO, também fizera a mesma coação sobre este Congres­
so. E, diga-se de passagem, o Líder do PDS nesta Casa_, o 
Sr. Aloysio Chaves, foi um dos que também repudiaram 
essa ofensa. Mais ninguém do Governo. 

O Sr. Regao diz que o futuro do Brasil depende do 
Congresso Nacional, e dita as mais negras conseqUências 
para esta Nação, se não aprovarmos o 2.045. Não vamos 
ter petróleo, vão congelar os nossos .créditos no ex.terior, 
vão aprisionar os nossos navios, as nossas aeronaves. 
Foi terrorismo paraticado pelo Sr. Regao em cima do 
Congresso Americãno.- O Congresso Americano repu­
diou. Alguma autoridade brasileira, porém, repudiou? 
Alguém, em nome do Governo Brasileiro, disse, pelo 
menos.: ~·um momentinho, Sr. Reagan. Está certo que o 
Congresso Brasileiro não tem a autonomia do america­
no, mas eu exijo respeito!" Não! Hoje, casualmente, os 
Srs. Senadores devem ter em cima da mesa um telex da 
Subsecretaria de Divulgação da _Secretaria de Divul~ 
gação e de Relações Públicas, que faz a publicação de 
um noticiário internacional, em que se diz: 

A Subcomissão de Comércio InternacJ<mal da 
Comissão de Bancos da Câmara d~ Deputados dos 
Estados Unidos_,_ liderada pelo Deputado Republi­
cano Stephen Neal, deu um voto contrário- aOs :Pla­
nos do Export-Import Bank (EXIMBANK) no sen­
tido de estend~r as garantias de empréstimo ao l3~a­
sil e México em 2 bilhões de dólares. 

Por que? Fundamentalmen.te, porque eles estão contra 
um afirmativa feita pelo Presidente da República, Rea~ 
gan, é que eles exigem uma recolocação. 

O Presidente da Câmara, Thomas o'NeiU, di_sse 
que a questão dos empréstimos não será a.prováda 
pela Câmara enquãnto o Presidente Ronald Reagan 
não retificar pUblicamente a carta." referente a um 
outro assunto qualquer. 

Lá, eles têm autonomia, o Congresso americano. Re­
solveu não votar e aguardar que o Presidente Ronald 
Reagan se retrate. Agora, o nosso CongreSso, o nOsso 
Congresso tem que ouvir o seu auxiliar do Tesouro, o Sr. 
Regan. dizer que nós temos que votar, porque se nós não 
votarmos, a catástrofe estará aí. -

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Eu pediiia 
ao nobre orador _que considerasse. e porque temOs ainda 
três oradores antes dasJ8 horas 30_minutos. O tempO de 
V. Ex• já ultrapassou a 12 minutos e eu faria um aPelo 
para que V. Ex• encerrasse o seu pronunciamento. 

O SR. PEDRO SIMON- Tremo ao pensar no futu­
ro do Brasil. Essa é a afirmátiVa do nosso ilustr~ cida­
dão. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. PEDRO SIMON- Eu daria o aparte a V. Ex• 
com a maior satisfação, não fosse o Sr. Presidente jâ me 
ter advertido mas como V. Ex• é o Líder. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Fiquei muito mais preo­
cupado, quando V. Ex:• falou em O Estado de S. Paulo; 
Pensei que V. EX:• ia sacar aquela série de_ reportagens 
publicadas pelo jorri3.1, depciis de toda esSa leitura copio~ 
sa de jornais que V. Ex• fez, na tarde de hoje. Em verda­
de, seu discurso tornou-se um caleidoscópio, assim, e~~ 
tremamente difícil de ser respondido porque nós tería­
mos de responder a cada recorte de jornal, o que seria 
uma temeridade e a sessão tal vez não tivesse fim. 

O SR. PEDRO SIMON - Realmente. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Mas, buscando a unida­
de do seu discurso, eu suponho que é uma crítica genera­
lizada e aberta ao modelo econômico e uma denúncia da 
crise-em que vivemos e a sua correlação com o setor ex­
terno. Nobre Senador Pedro Simon, não há nenhuma 
novidade nes.<ie fato, e o Presidente da República tem 
sido o primeiro a proclamar esta crise que é avassalado­
ra, é univerS-ã.l, ubíqua e foi buscar o lugar maís adequa­
do par-a denunciá-la, precisamente o foro mais nobfe 
deste Planeta que é a Organização das Nações Unidas, 
perante Plenipotenciários do mundo inteiro e perante as 
CâiTiaraS--de~ televisão de toda parte. NóS não estamos 
diante de um jogo de crianças, George Washington dizia 
que as nações não têm amigos, têm interesses~ E nó.s te~ 
mos uma plena consciência desta situação temos sido mi­
seravelmente espoliados, eu diria roubados, nas nossas 
relaÇões de troca comerciai com o exterior. Isso foi de­
nunciado ria City londrina, pelo MinisfrÕ-Camilo Penna, 
ainda há pouco, se tivessem sido mantidas as relações de 
troca a nível de 79, que já eram injustas, a nossa dí~ida 
externa seria menos de 45 bilhões de dólares. Nós fomos 
roubados miseravelmente com a flutuação dos juros a 

-partir de medidas tomadas unilateralmente pelo Tesouro 
americano, fomos extremamente prejudicados com a sú~ 
bita alteração de preço do petróleo, e não há nenhuma 
moral do mundo que sustente essas atitudes rigorosa­
mente adversas aos interesses do Terceiro Mundo. Essas 
coislls foranl denuOciadas e não comoveram a ninguém, 
nobre Senador. Haverão de_c.ontinuar situações hostis, 
barreiras alfandegárias, dificuldades de toda ordem. Daí 
porque eu· começava a ouvir o seu discurso com uma nes­
ga de entusiasmo. quando V. Ex• falou nos homens res­
ponsáveis por esta Nação,- e eu pensei que V. Ex• ia se in­

-cluíre iilcluir todã a Opo~ição tãmbé~ nesta hora, como 
responsáveis pelos destinos desta Nação. Esta é uma 
hora em que temos que somar forças, e o Presidente da 
República, por diversas vezes, fez apelo à Oposição para 
que participasse, para que se envolvesse, para que o aju­
dasse, pediu trégua, pediu colaboração. 

O SR. PEDRO SIMON - Ora, Sr. Senador! 

O Sr. Marcondes Gadelha - Enlinl, dispôs-se a toda 
sorte de negociação. A atitude, a resposta freqüente é a 
de que a Oposição não nego_cia, não participa. O Presi~ 
dente, isoladamente _,_V. Ex• há de convir-, terá um 
poder de barganha reduzido na mesa das negociações. 
Esta é uma hora1 nobre Senador Pedro SiniOn, de ellsari­
lhar armas, de buscú o prOPósito ffiaior de consolidação 
da abertura democrática, que depende agudamente deste 
quadro de desarranjo estrutural e conjuntural da nossa 
economia. Contávamos que do seu discurso, além das 
denúncias já sabidas pelo orbe inteírO, V. Ex• trouxesse 
uma proposta ... 

O SR. PEDRO SIMON - Ora, Sr. SenadofL. 

O Sr. Marcondes Gadelha- ... de entendimento, uma 
busca de solução comum para toda essa sorte de 

= ameaças que nos afligem. 
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O SR. PEDRO SIMON- Sr. Senador, dois aspectOS: 
Primeiro, a Oposição tem apresentado suas propostas de 
maneira cl.ara e precisa. As denúncias que V. Ex~ fez e 
que são absolutamente corretas com relação ao massacre 
dos nossos produtos exportados, que cada vez têm me­
nor cotação no mercado internacional, à exceção doca-_ 
fé, e a flutuação do dólar fizeram com que nossas dívidas 
chegassem ao ponto extremo e absurdo que hoje estão-
10.0 milhões de dólares-, fazendo com que esta Nação 
tenha um modelo absolutamente inviável, pois, se mas­
sacrando o povo brasileiro para conseguir na balança de 
exportação e importação, na balança comercial um supe­
rávit de 9 bilhões de dólares, mesmo assim, esses 9 bi~ 
lhões de dólares não são nada diante do déficit pois só no 
pagamento dos serviços serão gastos 12 ou 13 bilhões de 
dólares. Por isso, o modelo é inviáveL 

Se a realidade é esta, será que a solução tem que seres­
ta, absolutamente desumano e impossível, ou buscar, 
como a Oposição, com a maior lealdade, com a maior 
franqueza propõe, a moratória, para se conseguirem 
condições, uma trêgua com os nossos credores, para que 
possamos ter um prazo para respirar e trabalhar'? 

A proposta do PM D B é clara e precisa. Disse o ilustre 
Senador na Liderança do PDS, que estão nos massacran­
do e que estão assumindo uma posição criminosa com 

. _relaçãQ ao Brasil, mas são a esses crimino-sos que o Brasíl 
dá a delegação para tratarem da dívida externa brasilei­
ra, em nome do povo brasileiro. 

A proposta do PMDB, a proposta das Oposições, é a 
proposta da moratória. Nós poderíamos estar cobrando 
do Governo o caos a que ele lançou o Brasil, porque esse 
endividamento não começou ontem; não começou an­
teontem; essa denúncia da Oposição, o companheiro, Se­
nador Marcondes Gadelha conhece, porque foi um dos 
que defendeu a tese de que esse endividamento externo 
era absolutamente contrário aos interesses do Brasil. O 
Sr. Delfim defendia;.uDever é bom. Se o Brasil deve~ 
porque tem crédito; ninguém empresta para quem não 
tem crédito". Agora, aí está o Brasil, com as mãos e os 
pés amarrados lá fora. O PMDB não quer trégua'? Quer. 
Tem proposta'? Tem a coragem de apresentar sua pro­
posta. A proposta do PMDB é a proposta de uma mora­
tória pela qual o Brasil vá ao exterior, reconheça a dívi­
da, buscando, evidentemente, uma auditoria em cima 
desta, e peça um prazo de carência para botar a casa em 
dia, buscando, como prioridade, solução para os homens 
que estão morrendo aqui dentro, para, depois, pensar no 
pagamento dos agiotas lá de fora. 

Esta é uma proposta concreta. Dizer-se que a Opo­
sição não bUsca uma trégua, não apresenta algo de con­
creto, não é certo, pois nós _estamos apresentando algo 
de concreto no substantivo, e não algo de concreto no 
adjetivo ... 

_Enquanto isso, porém, Sr. Presidente, o Ministro da 
Justiça ... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. PE-DRÕ SIMON --Estou encerrando, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Agradeço a 
colaboração de V. Ex~. porque o seu tempojã está ultra­
passado. 

O SR. PEDRO SIMON- Eu peço desculpas. Agora, 
eu não posso deixar de dizer, e, o nobre Senador Hélio 
Gueiros já falou, mas o "Senador", O Ministro Delfim 
N_etto - digo Senador, porque o Sr. Roberto Campos 
terminou Senador, e eu não duvido que amanhã ou de­
pois, ele venha a ser Senador não sei Por onde, não seria 
nenhum fato estranhável- que o Sr. Delfim-Netto, com 
a maiOr tranqüifidade diz que "tem muito vagabundo fa­
lando em nome áe trabalhador". Cobrado, ele respon­
deu: "Vagabundos são aqueles que estão incitando, que 
não têm trabalho, que não têm emprego fixo, que não 
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são membros de sindicato, que não são políticos ... " Eu -
atê acho que S. Ex~ foi -rriuito infCiigente~ foi muito hãbil 
e foi oportuno na sua retificação, mas a verdade(:: que a 
manchete dele é uma manchete muito clara, porque ele 
estava falando no 2.045, ao defender ontem sua apro­
vação pelo Congresso Nacional. Não me parece que os 
que estão ass~ltando, não me parece que os que estão pi­
lhando estão discutindo o Projeto n~> 2.045. Quein é que 
está discutindo o 2.045? São oS líderes sindicais, é a so­
ciedade organizada, é o CongreSso Nacional. São esses 
que estão discutírido. Pois é a esses que ele se refere, di­
zendo que tem muito vagabundo falando em nome do 
trabalhador. Essa é a série de pressões. Uma, Sr. Presi~ 
dente, eu tomo conhecimento na tribuna, parece--me que 
o Ministro a retirqu, o principal motivo da minha pre­
sença nesta tribuna: 

" ... as Forças Armadas não permanecerão passi­
vas em face dos acontecimentos. A disposição das 
Forças Armadas, nçsse caso, seria de interVir no 
processo político, poiS suas lideranças mais expres­
sivas estão convencidas de que a interrupção do cré­
dito bancãrio internaciorial ao Brasil poderia levar o 
País a um qUadro de grave e imprevisível convulsão 
social." 

Ê um comentário assinado por Haroldo Hollanda, 
referindo-se_a pronunciamento que teria sido feito pelo 
Ministro do ExérCito. 

Sou informado de que o Ministro, hã poucos instan­
tes, retificou-a, dizendo que, absolutamente, isso não 
corresponde ao seu pensamento. Que boml 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Líder, a esse res­
peito eu tenho uma comunicação de Liderança, que farei 
em seguida. Inclusive, tive o cuidado de procurar o jor­
nalista Haroldo Hollanda- meu amigo- para jã, pre­
viamente, mostrar que essa comunicação não revela 
qualquer desapreço pelo seu pensamento, pela sua capa­
cidade de análise. Apenas, há um desmentido fornial que 
precisa ser colocado ... 

O SR. PEDRO SIMON - Acho importante que isso 
se faça, exatarriente pela seriedade ... 

O Sr. Marcondes Gadelha- Na verdade, talvez até se 
V. Ex• não tivesse-suscitado a questão, é possível até que 
nós não viéssemos a fazê-la. 

O SR. PEDRO SIMON- Exatamente pela seriedade 
e pelo respeito que o jornalista tem, é que o assunto ga­
nhou a preocupação desta Casa. Não quero entrar nos 
detalhes. Não me preocupa, no momento, saber qual a 
forma da declaração do Sr. Ministro do Exército. O im-,:­
portante é que ele não confirma essa afirmativa. 

A grande verdade, porém, é que a notícia ficou no jor­
nal, como a declaração do MinistrO Delfim, que depois 
ele tentou retificar, ficou -riõ ]ófilal; como as palavras de 
Regan, que não voltou atrás, ficaram no jornal; como a 
declaração do Diretor do FMI sobre o que ficou no jor­
nal. 

A verdade, Sr. Presidente, é que há um movünellto de 
pressão sobre o Congresso Nacional, no sentido de apro­
var o 2.045 e a isso nós queremos responder, que a nossa 
posição é no sentido de rejeitar este decreto~ lei. Estamos 
dispostos ao diálogo para o encontro de uma fórmula 
que busque o entendimento para soluções da grave hora 
que estamos vivendo, desde que, Sr. Prci;ideilte; essas 
fórmulas busquem um entendimento, em que, em pri­
meiro lugar, o sacrHicio seja distribuído entre todo o 
povo brasileiro e, em segundo lugar este Congresso te­
nha condições de participar da busca de fórmulas, atra­
vês das quais possamos CquaCiOriiir as soluções neces­
sárias para o futUro deste País. 

O que não podemos aceitar é um--modelo econômico 
que traga cada vez mais dor, cada vez mais desgraça, 

cada vez mais fome, cada vez mais miséria, cada vez mais 
notíciãS de corrupção, sem busca de responsabilidades. E 
esses homens se chamam Senhores da Pátria, Senhores 
do nosso. destino, e querem impor, via coação, que este 
Congresso vote uma medida contra a qual está voltada 
toda a sociedade brasileira. 

Por isso, Sr, Presidente, nesta hora de pressão sobre o 
COJlgTefso--Nacional, quer processar um Deputado de 
uma maneira _tão ridícula e tão infundada, quer usando 
ameaças via Ministro ou homens internacionais ... 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Faria um 
apelo a V. Ex' para que encerrasse o seu pronuriciaffien· 
to, pois o seu tempo já está esgotado. 

0- SR. PEDRO SIMON- Já irei terminar, Sr. Presi­
dente. 

Parece-me Sr. Presidente, respondendo ao nobre Lfder 
do PDS, que, aqui, deve haver uma unidade entre ho-

- mens da Oposição e homens do Governo no sentido de 
preservar o mínimo de respeitabilidade que este Con­
gresso tem, para que a decisão seja uma decisão de cons­
ciência,- seja uma de_cisão de vontade, seja uma decisão 
que corresponda aos anseios da sociedade brasileira, e 
não uma decisão do medo, uma decisão da pressão, 
como muitos desejam, para que votemos sem autonomia 
e sem soberania. Era apenas isso, em função desse noti­
ciário, que eu queria dizer, esperando que, como o as­
s_unto é sobre problemas internacionais, talvez possamos 
tambéin ler nos jor-nais um posiciOnamento do GovernO 

:_--brasileiro com relação às manifestações lá de fora que 
atingem a dignidade do Brasil como nação, atingem a so­
berania deste País e do seu próprio povo. Muito obriga­
do. __ (Muito bem!) 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO ESPECIAL 
(Requerimento n9 196, de 1982) 

1' Reunião (instalação), 
realizada em 31 de agosto de 1983 

Às dezessete horas do dia trinta e um de agosto do ano 
de hum mil novecentos e oitenta e t.r.ês, na Sala de Reu­
-iiiões (13, -Comissão de Economia, presentes os Sellhores 
Senadores- Roberto Campos, Otávio Cardoso, Josê Lins, 
Virgílio Távora, Affonso Camargo, Jorge ~ornhJ:tnsen e 
José Fragelli reúne-se a Comissão Especial Interna do 
Senado Federal para realizar estudos sobre a Reforma 
Tributária. 

Deixam de comparecer, por motivo juStificado, os Se­
-nhÕres Senadores Murilo Badaró, Pedro Simon, JutahY 
Magalhães, Jorge Kalume e Alberto Silva. 

De acordo com que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventuãlnlente, O Senhor Senador 
José Fragelli, que declara instalada a Comissão. 

Prosseguindo o Senhor Presidente esclarece que em 
obediênCia a dispoSífivo rei:iriieO.tal, irá proceder a 
cleíÇãâ.dci Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 

Distribuídas as cédulas de votação, o Senhor S-enador 
José Fragelli convida o Senhor Senador Otavio Cardoso 
para funcionar como escrutinador. 

Procedida _a votação, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Affonso Camargo .... _ .... ,.,., 6 votos 
Em branco ...... , . , . , .... , . , ..... -... 1 voto 

Para VIce--Presidente: 

Senador Virgílio Távora , ...... , , , . , , .. O Vótos 
Em branco .................... -....... ·1 voto 
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São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senadores Affonso Camar­
go e Virgílio Tcívora. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Affonso 
Camargo, agradece_ em nome do Senhor Senador 
Virgílio Távora e no seu próprio, a honra com que foram 
distinguidos e designa o Senhor Senador Otávio Cardoso 
para relatar a matéria. 

Prosseguindo o Senhor Presidente, concede a palavra 
ad Senhor Senador Roberto Campos, que faz algumas 
indicações de autoridades para prestarem esclarecimen~ 
tos nesta Comissão, entre as quaiS, o Senhor Carlos Via­
cava, Professor Otávio Bulhões, Doutor José Bulhões 
Pedreira e do Doutor Mailson Ferreira da Nóbrega, co­
locadas em votação as indicaç_ões acima, é aprovado o 
nome do Doutor Mailson Ferreira da Nobrega. 

Dada a palavra ao Senhor Senador Jorge Bornhansen 
que consulta a Presidência a respeito da situação final 
dos trabalhos, se após os estudos, a Comissão vai apre­
sentar um Projeto de Reforma Tributária. 

Prosseguindo o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador José Fragelli, que entende que a Co~ 
missão deveria ouvir alguns Governadores de Estados _de 
diferentes áreas do País. 

Continuando, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador José Lins que faz referências à Revis­
ta do Ministério da Fazenda, que publica matéria a res­
peito do aludido assunto, sugere também que se faça 
contatos com a Associação Brasileira de Municípios 
(ABM) para que a mesma indicasse uma ou duas pes­
soas; ·solicitação no mesmo sentido deveria ser feito a 
CONFAZ para indicar alguns Secretários de Fazenda de 
Estado para estarem junto a esta Comissão. 

.Dada a palavra ao Senhor Relator, Senador Otávio 
Cardoso, o mesmo consulta a Presidência, no sentido de 
tornar mais -prático os trabalhos da Comissão estabele­
cendo hora e dia para o melhor aproveitamento dos trã.­
balhos. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece a presença 
de todos, dando pOr encerrada a reunião. 

Nada mais havendo a tratar, eu, Claylton Zanlorenci, 
Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à 
publicação, juntament~ com o apanhamento taquigráfi­
co. 

ANEXO À ATA DA i' REUNIÃO (INSTA­
LAÇÃO}, DA COMISSÃO ESPECIAL INTERNA 
DO SENADO FEDERAL PARA REALIZARES­
TUDOS SOBRE A REFORMA TRIBUTÃRIA, 
REALIZADA EM 31 DE AGOSTO DE /983. 

INTEGRA DO APANHA.MENTO TAQUI­
GRÃFICO, COM A PUBLICAÇÃO DEVIDA­
MENTE A UTORJZADA PELO SENHOR PRESI­
DENTE DA COMISSÃO, SENADOR AFFONSO 
CAMARGO. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr8.gelli)- Vamos man­
dar distribuir as cédulas para se proceder à eleição para a 
Presidência e Více-Presidência da Comissão. 

(Procede-se à distribuição de cédulas c; à -votação.) 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Sr. Presidente, hã4 
votos para AffonsO- Camargo, para Presidente, I em 
branco, e 5 votos para o Senador Virgílio Távora para 
Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) Então são 
proclamados eleitos os Senadores Affonso Camargo 
para Presidente e Virgílio Távora para Vice~Presidente. 
Convido V. Ex• para assumir a Presidência. O Senador 
Virgílio Távora fl:ãO se encontra presente. 

O SR. PRESIDENTE (Affonso Camargo) - De 
acordo com o acordo de lideranças, eu, como Presidente, 
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designo Relator da Comissão, o Senador Octávio Cardo­
so, a quem peço fazer parte da Mesa. 

Meus caros colegas, acho que é desnecessário dizer 
sobre a importância dessa Comissão, que jâ há algum 
tempo estava sendo cogitada para ser formada até como 
uma Comissão Mista das Comissões de Finanças e ECo­
nomia. Mas, por iniciativa do Senador Murilo Badaró, o 
Senado aprovou esta ComisSão Especial, que deverá 
realmente- e é muito importante isso-,- fazer eStudos, 
os mais conseqüentes possíveis, com relação à tão deSejei-­
da reforma tributária -do País. A preocupação que se vem 
externando entre nós, em conversas, é que, esta Comis­
são não tenha o problema que outras têm tido, principal­
mente as Especiaís, a- da falta de número para as ·suas 
reuniões, porque-somos niuito sObrecarregados com reu­
niões simultâneas no Senado. Encareceria o esforço dos 
colegas que-participam da Comiss-ão, para que não se te­
nha o constrangimento, que tem havido em outras Co­
missões, de, às vezes, convídar uma pessoa importante 
para fazer uma palestra aqui, e ter uma dificuldade gra'n­
de de se ter a metade e mais um aqui para participár da 
palestra. E é exatamente o único tema que acharíamos 
oportuno abordar já hoje, para ver se algum colega tem 
alguma idéia, com-relação às fases que deveremos con­
duzir os trabalhos, porque, normalmente, as Comissões 
têm procurado coletar dados no início, ouvindo pessoas 
que estão tratando da matéria. Mas, deixaria a palavra 
livre para saber se alguns dos colegas Senadores querem 
dar opiniões com relação a este problema, se já if:m algu­
ma opinião formada, quem deveríamos ouvir enl prirlleí­
ro lugar, como deveríamos conduzir os trabalhos da Co-:-­
missão •.. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Cam­
pos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sr. Pfesidente, teria, 
se me permite, algumas indicações a fazer sobre pessoas, 
que já, no passado, manifestaram grande interesse no ã.s­
sunto, e têm contribuições positivas a dar. 

Em primeiro lugar, acho que deveríamos ouvir o ex­
Secretário-Geral do Ministérío da Fazenda, que foi en­
carregado da Comissão de Reforma Tributária no Exe-­
cutivo, que é o Sr._Carlos Viã.Cã.va. Não sei quem o subs­
tituiu, talvez se possa consultar o Sr. Ministro da Fazen­
da, se ele quer designar alguém, ou se o ex-Presidente de­
veria ser convocado para isso. Fora dos quadros do Exe­
cutivo há duas pessoas que gostaria de indicar, pelos seus 
conhecimentos especializados. Um é o Professor Otávio 
Bulhões, e o outro, o Dr. Gilberto de Ulhôa Alcântara. 
O Professor Otãviã _Bulhões dispensa com-entários. O 
Dr. Gilberto de Ulhôa Alcântara foi um dos autores do 
Código Tributário, de 1966, junto com_ o Dr. Rpbens 
Gomes de Souza.-ÃíÍlda urriã terceira personalidade, que 
gostaria de indicar é O Dr. José Bulhões Pedreira, que foi 
o autor da Lei das Sociedades Anônimas,hinObn autor­
da Legislação que consolida o Imposto de Renda, e tra­
balhou também no Código Tributário. Foi, a rigor, o 
maior contribuinte, para a legislação econômica, que foi; 
enfim, aprovada após o movimento em 1964. Seu nome 
está ligado à toda nossa evolução fiscal desde então. São 
essas as indicações que gostaria de fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Afonso Camargo)- COilcedo_ 
a palavra ao nobre Senador Jorge Bornhausen. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN- Faço uma consul­
ta à Presidência a respeito da situação final âo-s traba­
lhos. Pela convocação, a Comissão foi criada para reali­
zar estudos sobre a Reforma Tributária. E, eu consulto 
se a Comissão vai apresezitar um projeto de Reforma 
Tributária no seu final, e faço a pergunta, porque, real­
mente, surge uma preocupação de ordem constitud_Onal. 
Naturalmente, quem deixou, como eu, há pouco tempo, 
o governo do Estado, sente que há uma necessidade im~ 
periosa de se melhorar as condições tributárias, tanto· 
dos Estados como dos Municípios. E, se não hOuver tima 
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aprovação no curso do ano -de 1983 da Reforma Tribu­
tária, nós só vamos poder fazê-la entrar em vigor em 
1985. E, tanto os Estados como os Municípios estão pro­
fundamente debilitados. Acho que a iniciativa tomada 
pelo Senador Murilo Badaró é por demais elogiável, mas 
teríamos que chegar à uma posição, lutar Para se chegar 
à uma conclusão de votar uma reforma neste ano, ouvin­
do, naturalmente, os nomes muito bem lembrados pelo 
eminente Senador Roberto Campos. Mas, acho que há 
uni prazo. Precisamos de uin Prazo parã apreseiitar, se é 
a finalidade, um projeto e colocã-lo, ainda e-m pauta, 
j'iãra Suá ap"rovação no CongreSso NaciOílal, ainda este 
ano, na defesa da autonomia dos Estados e dos Municí­
piOs, ria defesa da Fedúação. 

Eram essas as observaçõeS qUe queria fazer à Pres.idên­
cia. 

O SR. PRESIDENTE (Affonso Camargo)- A Presi­
dência informa ao Senador Jorge Bornhausen que real-

- mente sua exposição está perfeita. É um problema ur­
gentíssimo, mas que diria até que não é um problema, 
que se poderia dizer, de reforma trib-utária, mas un1 
problema de descentralização das atuais rendas públicas. 
Então, acho que, sob este prisma, é que nós poderíamos, 
quem s"abe, conciliar o problema. Eu o informaria de 
que, inclusive, iniciou-se a tramitação, no-momento, no 
.Congresso, de duas propostas de emenda, inclusive uma 
delas de nossa iniciativa, e provavelmente serão anexa­
das às duas, mais outras, que estão sendo preparadas, 
para que se pudesse fazer um esforço, agora, este ano, 

-_: para ver Se Consegue nielhorar o nível de participação 
dos Municípios nas rendas públicas brasileira. 

O Senador Passos Pôrto é o Relator dessa Comissão 
Mista, e há um movimento muito grande, inclusive das 
ãreas municipalistas, e na Câmãra pfindpalmente, há 
um grupo que reúne, inclusive, Secretários da Fazenda; é 
um grupo bastante atuante que está interessado neste 
problema. A impressão que se tem, é que vamos fazer 
funcionar as duas coisas, quer dizer, há um problema de 
redistribuição de ~rsos que poderá ser feito agora. 
Naturalmente, o governo Federal vai fazer o que Jâ fez 
na outra vez, procurar manter os seus recursos, o que é 
natural, porque há uma falta de recursos generalizada no 
País, e vai haver uma pressão dos Prefeitos, dos Verea­
dores, dos Parlamentares para que se dê um pouco mais 
para os Municipios e para os Estados. Mas, acho que in­
dependentemente disso, vamos fazer este trabalho, que é 
uma reforma tributária mais ampla; que não vai tratar 
somente dess_e problema de descentralização de ren,das 
públicas, mas também de modificação dos tipos de im­
postos, de análise do que vai se tributar o capital, ou o 
trabalho. Para toda essa problemática, parece"..nle inclu­
sive, que os nomes apontados pelo Senador Roberto 
Campos são mais especializados neste problema._ Bu­
lhões Pedreira é exatamente a pessoa indicada para ana­
lisar este aspecto de tributação do capital e trabalho. En­
tão, acho que poderemos chegar a um ponto de conver­
gência, trabalhando na urgência esse ano em cima dessa 
Comissão Mista, e a nossa Comissão poderá, natural­
mente, levar subsídios para esta Comissão Mista, e con­
tinuar com o seu trabalho de uma reforma tributária 
mais profunda. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Perinite V. Ex~ a palavra? 

_O SR. PRESIDENTE (Afonso Camaigo)- Pois não. 

O SR. JOSE! FRAGELLI - Entre as várias questões 
levantadas, no que se refere à reforma tributária, temos 
visto, _lido e acompanhado as manifestações dos repre­
sentantes dos vários Estados, principalmente dos chama­
dos, de um lado, Estados fornecedores_ f!: produtores çle 
matéria-prima; e do outro lado, os Estados industrializa­
dos. Parece-me que seria muito difícil ouvir todos os Go­
vernadores de Estado, então encareceria à Presidência de 
estudar uma maneira de que sejam ouvidl)s aqui alguns 
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Governadores que representem essas diferentes âreas do 
País, essa grande e profunda diversificação -da econOmia 
brasileira. Então, viriam representantes de Estados pro­
dutores de matéria prima, de Estados industrializados, se 
h~uver, por assim dizer, uma zona intermediária tam­
bém, que se faça ouvir os representantes desses Estados, 
porque, se nós aqui trabalharmos só ouvindo as grandes 
autoridades, os mestres e especialistas no assunto, acho 
que a Comissão poderia ser censurada, e a meu ver, com 
procedência, ~ nãO OuVíssemos também repres~·ntantes 
de vários Estados. Agora, reconheço que não é fácil, e 
para tal, precisamos adotar Um cr-itério para ouvir os go­
vernadores ou os representantes de Governadores de di­
versos Estados. 
· E, a mesma coisa pÕder-se-ia dizer em relação ao_s Mu­

nicípios, porque eles são ou pobres, remedia~os, ri~_!! 
ou industrializados, e há os que não tem indústria al&U­
ma. Há Municípios que têm uma participação mtiiio 
grande do ICM. São Municípios ricos, pelo simples fato 
de terem, na sua área, uma indústria, e a participa-ção do 
Município com área industrializada no ICM ê muito 
grande. E aqueles que não têm nenhuma indústria, é cla­
ro que a sua renda, a sua participação no ICM é bem me­
nor. Então, gostaria que a Comissão estudasse esses as­
pectos da questão, que, a meu ver, são interessantes, e se­
riam ouvidos muitos interessados, para não se dizer que 
fugimos ao debate à necessidade de ouvi-los a respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Affonso Camargo) -Suas 
preocupações são evidentemente justificáveis. Inclusive, 
já estivemos conversando ontem com o Senador Octávio 
Cardoso, e ele mesmo lembrou que a Comissão vai ter 
que ter uma certa Assessoria permanente, leríamos que 
ter técníc'ós que representassem o ponto de vista dessas 
regiões, não só ouvindo as pessoas, como também a pró­
pria Assessoria, onde vamos ter pessoal que vai traba~ 
lhar para a Comissão. Tanto que o Senador OCtâVio 
CardoSo já conversou com o Senador Marco Maciel 
para que ele indicasse alguém, e nós já s8.bíamos quC ele 
tinha, e que está aqui em Brasília, parece-nos, fOi ex~ 
Secretário da Fazenda. dele~ e é uma pessoa que iremos 
trazer à Comissão para dar o ponto de vfstã âo Nordes­
te, como também deverá vir um téCnicO do Paraná, que 
trará também uma opinião dos Governos dos Estados 
médios, e quem s2;be, possamos trazer alguém de São 
Paulo. Isso tem que ser uma média, daquilo que é o mais 
conveniente para o País. Estou lhes dizendo isso para 
mostrar que estamos plenamente de acordo com as suas 
preocupações. 

O SR. JOS~ FRAGELLI - Muito obrigado. 

O SR. JOSf! LINS- Sr. Presidente, acho que a suges­
tão do noss_o colega Roberto Campos está perfeita. Não 
sei se o Sr. Carlos Viacava, o Mailson estão hÕje com 
esse material em mãos. Eles têm já um estudo realmente 
amplo e frzeriun, naturalmente, sondagens junto aos Es­
tados, por região, _junto à~ classes produtoras. Em suma, 
eles devem ter um bom material a respeito disso, e até al­
guma coisa tem sido publicada na Revista do Ministê"rio 
da Fazenda, que é um material muito bom. Mas, lembra­
ria que seria interessante, talvez, para representar os Mu­
nicípios, que se pedisse à Associação Brasileira de Mu~ 
nicípios (ABM) que indicasse uma ou duas pessoas, e 
quem sabe o pr6prio CONFAZ, que reúne todos os Se­
cretários de Fazenda dos Estados, e naturalmente decide 
sobre a orientação dos Governadores, que também po~ 
deria mandar_ uma ou duas pessoas para representar o 
pens-amento dos Estados por região, se fosSe o caso. 

Lembro também que temos aqui entre nós uma pessoa 
que é, tenho a impressão, uma das mais credenciadas, 
que é o Profess_or Roberto Campos. Ele conheceu bem o 
sistema antigo, porque teve necessidade de analisá-lo 
para a reforma que foi feita em 1965, se não me engano. 
E, a meu ver, essá reforma, que aí está, ainda não esgo­
tou a possibilidade de ajuda, mas ela pecisa de ajusta-
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mentos. Acho muito importante que esse trabalho tenha 
uma certa profundidade. 

Fala-se em descentralização, ·mas ela pode ser para 
mim um desastre para os Estados pobres. Talvez a Co­
missão pudesse estudar dentro de duas tinhas, primeiro, 
um trablaho de mais longo prazo, como diz o nosso_ Re­
lator, é que nós não vamos poder concluí-lo ainda esse 
ano. Seria muito dificit preparar um trabalho e já dar a 
sugestão acabada, visando aprovar alguma este ano, 
para entrar em vigor no ano que vem. 

Nesse caso, nós vamos ter uma reforma, que vai ser 
talvez para o futuro Presidente da República e não para 
este. ____ _ 

Mas a angústia, realmente, é muito grande. E talvez 
alguma coisa pudesse ser feita, até mesmo dentro das 
conclusões a que têm chegado todos esses estudiosos, 
através dessa Comissão, que foi designada pelo Minis­
tério da Fazenda, alguma sugestão, que pudesse, a curto 
prazo, levar algum !tmitivo aos Estados e Municípios. 

Pelo que_eu sei, mesmo não coilsidCrando o tributo ar­
recadado, e sim a renda fiscal distribuída, os Municípios 
estão com 18% aproximadamente, mas assim mesmo 
para 4 mil Municípios, não vai senão 0,00% dos tributos 
do País para cada um deles, em média é claro, e os Esta­
dos, em mêdia 36% da Renda distribuída, e jã está cOm 
uma grande concentração em São Paulo, de onde se vê 
que há muito Estado que está com uma penúria mriíto 
gr~nde. E o País está com 48%, e as dificulâades do Go­
verno Federal são enormes, hoje, mas como há uma cer­
ta tendência a aumentar o nível de arrecadação, atê as 
classes produtoras de São Paulo acabaram sugerindo is­
so. Quem sabe a gente poderia aproveitar essa onda, e 
conseguir um pouquinho mais para os Estados. Mas, a 
minha sugestão é que se fizesse o trabalho da Comissão 
nessas duas linhas, se isso for possível, não sei também se 
seria. 

O SR. PRESIDENTE (Affoilso Camargo)- Eu con­
sultaria V. Ex's se é preferível Convocar, em primeiro lu­
gar, para prestar esclarecimentos nesta Comissão os re:-­
presentantes do Poder Executivo, no caso, seriam as pes­
soas mais credenciadas porque, já estão com o trabalho 
bem mais adiantado, quem sabe se n6s trabalharmos em 
cima da opinião do Poder Executivo, seria mais prático e_ 
mais conseqllente. O que a-cham V, -Ex's? 

O SR. -(Fora do microfone) --Já pré-avisada e 
solicitaria os outros ... 

O SR. PRESIDENTE (Affonso Camargo)- Ago.ra 
outra coisa que parece-que seria importante para que se 
enriquecesse os debates, seria aproveitar essa sugestão, 
por exemplo, que o Instituto Brasileiro de Municípios in­
dicasse um representante oficial para acompanhar ostra­
balhos, seria uma pessoa, inclusive, que ·poderia p-ãTtiCi­
par das reuniões nossas, inclusive participar também dos 
debates para trazer permanentemente a opinião dos Mu­
nicípios, porque o nosso-pfoblema é coletar informações 
para poder chegar a conclusões melhores, 

O SR. ROBERTO CArVfPO"S-=-Jlermite V."Ex• que 
eu fale? 

O SR. PRESIDENTE (Affonso Camargo)- Tem V. 
Ex• a palavra. 

O SR. ROBERTO CAMPUS~ .=-si. Presídente, à lista 
que eu já sugeri de pessoas a serem ouvidas, gostaria de 
adicionar o Dr. Benedito Moreira da Fonseca, ex­
Diretor da SUMOC, sobre um pi'ObTema específiCo de 
muita relevância, que -é -o- ICM sobre as exportações. 

Antes de sair do posto, ele havia chegado a um acordo 
informal com todos os Secretários da Fazenda, para uma 
mudança da sistemática, de tal forma que os Estados 
passassem a cobrar o ICM sobre as exportações que tem 
sido uma fonte de interminável controvérsia, mas, em 
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vamos trabalhar a nível de Governo para que ela seja co­
locada em vigor. . 

Continua livre a palavra. 

compensação, renunciaria o ICM sobre a importação. O 
ICM sobre a importação, mais os impostos aduaneiros, 
iriam para um fundo, e esse fundo se destinaria a com­
pensar os exportadores pelo ICM, pago aos Estados, de 
modo a não interferir com o mecanismo de incentivo à O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Presidente, eu Rcho 
exportação, uma vez que, ele já tinha praticamente obti- ----~- que nós devíamos também tornar mais práticos os nos-
do unanimidade dos Secretários Estaduais em torno des- sos trabalho~. Além _d_a _elaboração desse roteiro que nós 
se assunto, seria conveniente aproveitar o trabalho já fei- já es_~oçamos hoje com a participaÇão de nossos colegas, 
to. achQ que nós devíamos examinar também horário das 

Quanto ao problema de alívio imediato da situação nossas reuniões, o dia mais próprio, o calendário. Tem 
dos Estados e Municípios, eu me permito lembrar que sido um desastre reunir as comissões. Hoje, por exemplo, 
apresentei e jâ está em tramitação, aqui no Senado, um nós tínhamos um Embaixador aqui, uma sessão solene 
projeto que visa repor o imposto único sobre combustí- no Congresso, e uma pauta de_ 40 pareceres para serem 
veis em suã. -vocação- original. Se O iinposto fosse, real- - relatados na Comissão de Con.stituição e Justiça, onCle o 
mente único, como prescreve o texto constitucional, os Senador José Fragelli e eu devíamos estar; então é uma 
Estados e os Municípios teriam 40% da receita total. H o- verdadeira maratona estar em 3, 4 lugares ao mesmo 
je, na realidade, têm apenas 6% da receita total, porque tempo. Então, nós devíamos ver se estabelecíamos um 
foram criadas tantaS allneas redutoras do imposto, ser- horário e um dia para as nossas reuniões que seriam uma 
vindo aos mais diversos propósitos de sUbVenção, aos forma de fazer o nosso trabalho render. 
custos de certos produtos, subvenção de transportes, que 
a margem tributável pelo imposto- se reduziu anormal­
mente. 

O encaminhamento de receitas para Estados e Municí­
pios, seria da ordem de 10 vezes, se ç; imposto fosse re­
posto em sua vocação original. Isso iridepende de Emen~ 
da -constituciona1._A -dificuldade com outros remaneja­
mentos tributários é que quase todos eles exigirão a 
Emenda Constitucional, ao passo que este remanejamen­
to do imposto único não depende de Emenda constitu­
cional. 

_O SR. PRESIDENTE (Affonso Camargo)- A dúvi~ 
da que fica, Sei:Jador, é se é mais fácil aprovar um projeto 
de lei do Congresso ou uma proposta de emenda consti­
tucional. 

Antes, seguramente, quando era maioria absoluta, era 
mais fácil a proposta, agora com 2/3 ... 

O SR. JOSI!. LINS - Mas_ Sr. Presidente, a proposta 
do Senado f é que não precisaria nem de Lei, nem de re­
forma constitucional. Eu ainda sou por alguma reforma 
que -possa ser feita com um objetivo, pÕrque parece que 
hã uma certa concordância, a nível de Governo, senão 
para agora, pelo menos para daqui a pouco, de reorien­
i-ªi ·u:m_-pouco o IPI, e serla simplesmente- um aumento 
dãqueles percentuais. Eu não sei, outros p-ensam em fa­
zer, tornar Q IPI um imposto semelhante ao ICM, ape­
nas separando alguns produtos. Em suma, eu acho que a 
sugestão está no caminho certo, e V, Ex• poderia fazer 
um roteiro que nos orientaSse, e talvez não se possa fazer 
agora, no momento, mas com essas idéias fazer um rotei­
ro para a gente trabalhar. 

O SR. PRESIDENTE(Affonso Camargo)- Eu fiz só 
. e..sse registro, porque é somente uma distorção do pfoces­
.so legislativo .brasileiro. 1:. mujtQ_.dífícil de se aprovar 

__ qualquer coisa que dê.contra a opinião da SEPLAN, 
q~anQ9 depende da, sanção do Presidente da República. 
Agora eu queria aproveitar essa oportunidade para dizer 
que a Comissão deve ser muito ágil, muito prâfíca, por 
exemplo, isso é um projeto de interesse de todos, e nós 
poderíamos debater, por exemplo, em determinado mo­
mento, esse projeto que já está tramitando, conclui!- que­
ele _deve ser aprovado, e com~r a fazer gestões junto ao 
Governo, em terincis da ComiSsão; para llãó ficar espe­
rando que, daqui a 6 meses, não se chegue a uma CQnclu­
são. 

O SR. - (Fora do Microfone) 

O SR. PRESIDENTE (Affonso Camªrgo)- Inclusi­
ve poderíamos combinar que qualquer um de nós que te­
nha proposta já em andamento, ou tenha conhecimento 
de alguma proposta conveniente para o País, em matéria 
de reforma tríbutária, poderia trazer à Comissão para 
ser analisada aquela proposta, para que nós pudéssemos, 
daqufã -31f dias, ter alguma propoSta já aprovada e nós 

O SR. PRESIDENTE (Affonso Camargo)- Concor­
do. 

O SR. JOS~ LINS- Sr. Presidente, aqui entre nós o 
Deputado Aécio de Borba está-me informando, e já 
manteve contato com V. Ex•, ou melhor, com alguém da 
Comissão, também da reforma tributária da Câmara, 
que tem intenção de trocar idéías, -e ê intereSsante ouvir 
alguém de lá. 

O SR. PRESIDENTE (Affonso Camargo)- Eu con­
versei com o Deputado Irajá, mas não chegamos a entrar 
nessa parte, porque nós estávamos conversando mais 
sobre aquele aspecto do urgente, que seriam aquelas pro­
postas de emenda que estavam tramitando. Inclusive, 
ontem, já estivemos com ele junto com o Senador Passos 
Pôrto para combinar algumas providências. Agora, real­
mente, os trabalhos terão que ser convergentes, pelo ~e­
nos convergentes, porque na medida que a Câmara estâ 
fazendo um trabalho com o mesmo objetivo que nós 
aqui, se não forem convergentes, não vai se conseguir 
aprovação nas duas Casas. Acredito que o Regimento 
Comum não prevê ·comisSão especial mista, mas vamos 
estudar, de qualquer forma, tem que ser um trabalho em 
conjunto. Podemos até fazer algumas sessões em coJtiun­
to, acho que não teria cabimento tiazer, por exemplo, 
duas vezes o Dr. ViaCava, ou qualquer outro, parece-me 
que seria um desperdício o melhor seria trazê-los uma 
vez só. Nós vamos estudar uma forma de trabalhar em 
conjunto. 

Senador Virgílio Tâvora, tem alguma observação a fa­
zer. 

O SR. VIRGILIOTÁVORA-OsTrabalnosdo Exe­
cutivo a esse respeito estão muito adiantados, de manei­
ra que nós podemos nos socorrer de muita coisa que se 
fizeram a respeito. O Secretário-Geral do Ministêrio da 
Fazenda, hoje, Mailson da Nóbrega foi encarregado de 
coordenar, justamente, esse grupo, na parte do Executi­
vo quanto não ocupava essa função. 

O SR. -:-(Fora do Microfone)- O Sr. não 
tinha chegado ainda, quando houve uma proposta do 
Profesfor .Roberto Campos nesse sentido. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Então, isso seria ver o 
que se chame de disciplina intelectual. Se o homem jâ 
trabalhou I ano e tanto a respeito nós podemos extrair 
dele o que há de mais interessante. 

Em- São-PaulO li ouVe uma mesa-redonda, com a parti­
cipação do empresariado paulista e de membros do Po­
der Executivo e Legislativo também. b uma outra fonte 
de suprimento p"ãra motivar, para nutrir a imaginação, 
como na g"ífi:i militar se diz, porque ali jâ tem um traba­
lho muito grande feito, e que foi até para uma dessas 
agências de publicidade, naturalmente que era para se 
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sobressair mais, do que realmente apareceu, foram resul­
tados muito positivos. B algo interessante para o relator 
também examinar; vamos aproveitar o trabalho alheio 
para não começar a estudar como se faz uma roda re­
donda. Isso era a opiníão inicial que tínhamos a dar a 
respeito, que gostamos de falar muito pouco e dizer as 
coisaS como elas realmente nos apresentam. A colheita 
desse material, eu acho que é interessantíSsima: Sr. Presi­
dente, na Revista de Finãnças Brasileira hã vãrios proje­
tos, anteprojetos e sugestões, eu sou assinante dessa re­
vista e volta e meia vejo algo por lã. 

Podemos adiantar aos Srs. não sei por que escolheram 
Fortaleza, no começo do ano que passou houve um se­
minâfio de Reforma-Tributária que também este ano foí 
repetido. As conclusões desse seminário -ficaram a cãriO 
do Ministério da Fazenda, e isso é muito interes.ssante, 
às vezes são trabalhos, é uma bibliografia não daquelas 
muito didáticas, mas daquelas absolutamente frias, fruto 
da experiência da terra, com depoimentos dos mais inte­
ressantes. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Affonso Camargo)- Com re­
lação ao problema levantado pelo Sr. Relator, com re­
lação aos horários das nossas sessões, me parece que por 
certa eliminação, pela manhã é impossível se fazer qual­
quer reunião, sempre que se tentou fazer alguma coisa 
pela manhã, acabou prejudicando a vida das Comissões 
permanentes, e eu acho que nós não podemos colaborar 
para isso. Então, a não ser que haja uma opinião em Cori~ 
trário, teríamos que optar ... ou terça, ou quarta, ou 
quinta-feira, à tarde, que já está terminada a ordem do 
dia, porque nem sempre nós vamos poder determinar um 
dia certo da semana, porque a pessoa que vem, pode ter 
alguma dificuldade. Eu t1ã0 sei se os Srs. teriam alguma­
outra idéia. 

O SR. - (Fora do Microfone) - Só 
pode "Ser nesse horário mesmo. 

O SR. - Qual é a hora? 

O SR. PRESIDENTE (Affonso Camargo)- Às 5 ho­
ras da tarde. 

O SR. -Terça-feira seria melhor por-
que quarta e quinta nós teríamos votação. 

O SR. PRESIDENTE (Affonso Camargo) Real-
mente, terça-feira às 5 horas é o melhor horário, porque 
não tem sessão extraordinária, então nós ficaríamos libe­
rados para ficar das 5, até as 7:30, 8 horas. Então, em 
princípio, as nossas reuniões ficam para as terças~ feiras, 
às 5 horas. 

Mais alguma observação? 
Agrádecemos a confiança e fica a nossa -expectatíva 

que a Com,issão cumpra o seu dever. 

COMISSÃO ESPECIAL 

Criada para revogar ou substituir a Lei nQ 6.620, 
de 1978, que alterou o Decreto-lei n'~ 898, de 1969. 

7• Reunião, realizada em 24 de agosto de 1983 

Aos vinte e quatro" dias do mês de agosto do ano de 
mil novecentos e oitenta e três, às dezessete horas, na 
Sala de reuniões da Comissão de Economia, PresenteS os 
Senhores Senadores Murilo Badaró (Relator), Aderbal 
Jurema, Pedro Simon e Nelson Carneiro (Presidente), 
reúne-se a Comissão Especial, criada para revogar ou 
substituir a Lei n\" 6.620, de 1978, que alterou o Decreto­
lei n<:o 898, de 1969. 

Deixa de comparecer por motivo juStificado o Senhor 
Senador José Lins. --

Havendo número regimenra.I o Senhor Presidente, Se­
nador Nelson Carneiro, declara abertos os trabalhos, 
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passando a palavra ao Senhor Senador Murilo Badaró 
(Relator) o qual passa a leitura do Relatório da Comis­
são. 

Concluída a leitura da Comissão resolve fazer algumas 
alterações Sobre o Relatório" e transfere a discussão e yo­
tação para o dia_ 30 de agosto às 17:00 horas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e 
para constar eu, Nadir da Rocha Gomes, Assistente, la­
vrei a presente Ata que autorizada pelo Senhor Presiden­
te irá à publicação. 

8• Reunião, realizada em 30 de agosto de 1983 

Aos trinta dias dq mês de agosto do ano de mil nove­
centos e oitenta e três, às dezessete horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Economia,-presentes os Se­
nhores Senadores Murilo Badaró (Relator), Aderbal Ju­
rema, ~utahy Magalhães, Pedro Simon, Gastão Müller e 
Nelson Carneiro (Presidente), reúne-se a Comissão Es­
pecial, criada para reVogar ou substituir a Lei n<:o 6.620, 
de 1978, que alterou o Decreto-lei nQ 89_8, de 1969. 

Havendo número regimental o Senhor Presidente, Se­
nador Nelson Carneiro, declara abertos os trabalhos, co­
municando que os jornais estão noticiando que o Senhor 
Ministro da Justiça enviará projeto ou anteprojeto de lei 
ao Congresso Nacional dando assim sua contribuição 
aos trabalhos da Comissão. 

Em s_e_guida, o Senhor Presidente agradece a com­
preensão dos Senhores Senadores diante da demora para 

__ a apreciação do Relatório, justificando e elogiando o mi­
nucioso cuidado do Senhor Relator Senador Murilo Ba­
daró. 

Contirluando, passa a palavra ao Senhor Relator Se-­
nador Murilo Badaró, que procede a leitura das alte­
rações do Relatório. 

Após a leitura e suas considerações o Senhor Presiden­
te, concede a palavra ao Senhor Senador Pedro Simon. 

Usando da palavra o Senhor Senador Pedro Simon 
comunica _o interess~ _9_a Bancada do PMDB, em partici­
par dando sua colaboração a tão importante trabalho 
realizado por esta Comissão, e solicita ao Senhor Presi­
dente pedido de vista do Relatório. 

O Senhor Presidente, Senador Nels_on Carneiro, põe 
em votação o pedido de vista formulado pelo Senhor Se­
nador Pedro Simon. Aprovado. 

E, para encerrar, o Senhor Presidente Senador Nelson 
Carneiro, marca reunião para o próximo dia 21 de se­
tembro às 17:00 horas, quando será apreciado o Rela­
tório. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e 
-para constar eu, Nadir da rocha Gomes, Assistente, la-

-_vrei a presente Ata que autorizada pelo Senhor Presidenw 
te irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 8•REUNIÃO, DA COMIS­
SÃO ESPECIAL CRIADA PARA REVOGAR OU 
SUBSTITUIR A LEI N• 6.620, DE 1978, QUE AL­
TEROU O DECRETO-LEI N• 898, DE 1969, QUE 
SE PUBLICA COM A DEVIDA A UTORJZAÇÃO 
DO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

PRESIDENTE: SENADOR NELSON CAR­
NEIRO 

RELATOR: SENADOR MURILO BADARO 
(INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUI-

GRÃFICO DA REUNIÃO[ -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Havendo_ 
número legal, declaro abertos os trabalhos desta Comis~ 
são Especial, que foi criada num momento excepcional 
d~ vida política brasileira, para rever uma das leis mais 
criticadas deste País e que constitui um resíduo do perío-

- do de exceção que viveu a Nação durante tantos anos. 
Os Jornais notiCiam que -o Ministro da Justiça tem em 

mãos para eriviar ao Congresso um projeto ou anteproje­
to de lei. Acredito que S. Ex•, antigo parlamentar dos 
mais .brilhantes, que trouxe a sua contribuição aos estu-
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dos desta Comissão, certamente contribuirá para --o 
prestígio do Poder Legislativo. Já que o assunto está sen­
do superiormente examinado por esta Comissão, consti­
tuída por elementos de todos os Partidos, o natural será 
que S. Ex• envie essa sua contribuição a esta Comissão, 
para que, num trabalho harmônico, Executivo e Legisla~ 
tivo possam trazer um novo estatuto que atenda às espe­
ranças e perspectivas nacionais. Estou certo de que este 
apelo que aproveito para formular, de público, neste ins­
tante em nome da Comissão que penso traduzir o seu­
pensamento, acredito que este apelo será atendido e que 
S. Ex~ enviará o seu trabalho, o trabalho que está sendo 
elaborado no Ministério da Justiça como uma contri­
buição aos nossos trabalhos. Inclusive, porque, enquan­
to nós podemos enviar diretamente ao plenário o projeto 
que for aqlií"Uprov8.do, o projeto sendo enviado pelo Po­
der Executivo ou Yirá com um prazo de40 dias, no míni­
mo, ou _exigíndo a nomeação de uma comissão especial, 
ou, então, será enviado à Câmara, para que esta piimei­
ro delibere para, depois, voltar ao Senado e isso demora­
rá f!l-Uito tempo. E toda Nação - inclusive o próprio 
Ministro aqui afirmou- está ansiosa por modificar, se­
não revogar este estatuto. 

Quero elogiar aqui a compreensão dos ilustres colegas 
que acompanharam os trabalhos desta Comissão e eXal­
tar a operosidade e o _cuidado do Relator escolhid.o; o 
eminente Senador Murilo Badaró. Quaisquer que sejam 
as nossas divergências, ou, se acaso existam divergências 
ao trabalho por S. Ex~ elaborado, há de reconhecer que 
S. Ex• fez um grande esforço para trazer uma proposta 
nova ao exame des_ta Comissão e, posteriormente, ao Se­
nado. 

Tive a proecupação, atendendo ao que foi deliberado 
na última reunião de mandar que a Secretária-elaboras­
se, em conseqüênCia do parecer de S. Ex f-, um projeto ou 
anteprojeto de lei que todos os Srs. Senadores receberam 
e que, certamente, examinarão e manifestarão sobre ele. 

Queria dar, inicialmente, se for o caso, se S. Ex• assim, 
desejar, a palavra ao Relator, eminente Senador Murilo 
Badaró. 

O SR RELATOR (Murilo Badaró)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, nós mineiros adotamos, em política, 
uma regra: "se nós não podemos fazer tudo aquilo que se 
quer, não se deve deixar de fazer aquilo que se pode". E 
nada mais adequado ao exame desta lei do qu-e esta regra 
de bom viYer político que predomina nas Minas GeraiS. 
Eis que muito lon&e do ideal esta proposta se encontra, 
mas considero-a, politicamente, aceitável e capaz de per­
mitir uma ampla negociação que nos leve -não a revogar 
esse_ estatuto de defesa do Esta_do, mas eliminar dele as 
deformações mais gritantes e, principalmente, melhorar, 
do ponto de vista da técnica jurídica, a sua redação, eli­
minando, tanto quanto possível, aquilo que a consciên­
ç_iajurídica do País mais clamava que era a existência de 
tipos penais em aberto no corpo dessa lei. 

Não vou ler o parecer, que é muito loilgo, dividido em 
- duas partes. A primeira delas trazendo à colocação tre­

chos dos depoimentos aqlli prestados por eminentes fi­
guras das Ietrasjurfdicas brasileiras, com o encerramen­
to, por parte do Sr. Ministro da Justiça, que deixou bem 
claro _que a sua posição é de não se furtar- acredito que 
S. Ex~ no caso falava em nome do Govem_o- ao exame 
da Lei de Segurança Nacional no sentido de adequá-la à 
nova realidade polítíca do País. 

Na conclusão, que começa na página 14, faço algumas 
- menções, do ponto de vista doutrinário, ao problema da 

segurança, chamando à atenção do significado que esta 
palavra tem assumido no mundo moderno, a ponto de 
vê-la citada por cerca de trinta e quatro vezes na Decla-

.. ração Universal dos Direitos Humanos. 

Seiurança torrioüwse, de uma hora para outra, preocu­
pação fundamental das pessoas e da sociedade. Aqui, no 
Brasil, não são airida abundantes os tratados e os estu­
dos sobre o problema da segurança. Apenas a Escola Su-
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perior de Guerra é que tem, durante longos anos, Se 
debruçado de uma forma sistematizada sobre este assun­
to, a ponto de hoje deixar como peça fundamental da sua 
doutrina definição do que seja segUrança nacional o en­
tendimento que eles têm de segurança nacional, o concei­
to que fazem das expressões antagonismO e presSões !jUe, 
no sentido de pessoas pouco versadas na doutrina, inter­
pretam como sendo algo que é absolutamente pertinente 
ao próprio contridít6río -ao- regline deiiiõ-cfãtico. -

Aqui falou o Professor Célio Lobão, antigo Auditor 
da Justiça Militar que tem um livro sobre isso~ Falou o 
Professor Helena Fragoso, que tem ãlguns- trabalhos de 
grande repercussão sobre o assunto. No parecer estou ci­
tando o Professor Mário Pessoa, de Recife, que é um es­
tudioso da doutrina da segurança nacional, tendo, inclu­
sive, algumas obras; é ele quem, de certa maneira, define 
o Direito de Segurança como um dirCito especül!.- Algo 
novo que surge no mundo jurídico, ainda n-ão âefinitiva­
mente com contorno muito definido na doutrina, mas 
algo que a própfia realidade social Inseriu- na vida dos 
povos, na vida das nações e que tem sido objeto nas 
preocupações de políticos, de estadistas, afinal de quan­
tos são responsáVeis pela cOndução dOs negócios públi­
cos. 

Aqui, no Brasil, temos· o Professor Hely Lopes Mei­
relles, que é um grande professor de Direito, que tem tra­
tado sobre este assunto; o Professor Frederico Marques, 
eventualmente, que é um grande jurista; e alguma coisa 
que não é muito conhecido, mas que é importante trazer 
ao debate, para que as pessoas, se puderem, passem a ler 
e tomar conhecimento, que é uma famosa conferência de 
Santiago Dantas na Escola Superior de Guerra, em que 
ele, com a sua monumental cultura e sua notável ora­
tória, define o que seria os interesses vitais de uma 
Nação, cujo caráter iinpefativo se configura na medida 
em que se esta comunidade não tem devidamente atendi­
do e realizado, ela pode sofrer um daqueles processos de 
involuçào social e mesmo de desintegração que apresen­
ta muitas formas pelas quais se liquida uma fortuna. 

Combinei com o Senador -Nelson Carneiro não tomar 
muito tempo da Comissão na análise histórica, princi­
palmente com relação ao Brasil, da figura da segurança 
no corpo da doutrina e do direito brasileiros desde os ai­
bares da nossa independência. FaiC:ndo um esforço his­
tórico do que seria a preocupação com a defesa do Esta­
do do Brasil, nós vamos encontrar, desde 1824, passando 
pela Constituição de 1891,3-4 e46 e agora com uma ênfa­
se especial em 1967, o problema da defesa do Estado, 
tratado do universo amplo da segurança nos seus dois 
aspectos: a segurança interna e a segurança externa. 

Para concluir, Sr. Presidente e Srs, Senadores, exami­
namos detidamente a atual Lei de Segurança Nacional, 
debruçamo~nos com atenção sobre as críticas feita a ela­
pelos advogados brasHeiros e, diga-se de passagem, ad­
vogados esses que marcaram na vida cívica deste País 
uma passagem extraordinariamente luminosa pelos ex­
traordinários serviços que eles prestaram às instituições 
jurídicas numa época em que o arbítriá e o autoritãrismo 
prevaleciam, advogados que, sem se deixarem contami­
nar por ideologias de qualquer natureza, foram bravos e 
insuperãveis na defesa dos postulados jurídicos que são a 
razão de ser da nossa organização social. Depois de e;xa­
minar todas essas críticas, concluímos pela proposta de 
reforma da Lei de Segurança Nacional, modificando-a 
no seu capítulo primeiro, no seu capítulo segundo e no 
seu capítulo terceiro, nos pontos principais que passarei 
a assinalar. No capítulo I mantivemos o art. lO da lei an­
terior, repetindo tão-somente a definiÇão constaÕte do 
texto da Constituição: -

.. Toda pessoa natural ou jurídica ê responsável 
pela segurança nacional nos lirriites definidos em 
Iei." 

Modificamos substancialmente o art. 29, o art. 3", o 
art. so, para suprimi-los e trazendo no art. 2o a definição 
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do que seja segurarlça nacional. Segundo a melhor dou­
trina, são várias as definições que encontramos, inclusi-
ve, a definição básica da Escola Superior de Guerra, pro­
cufan1élS-_ ajustá-Ia aos interesses políticos que nos mo­
vem- no sentido de encontrar um ponto de convergência 
de opinJõCs, a fim de que possamos tramitar com este 
projeto e fazer a reforma indispensável nesta lei"~ E-man­
tivemos o art. 3~>, tal como se encontra redigido, de vez 
que tarÚbém é uma ·disposiÇão de natureza constitucio­
nal, que estabelece a jurisdição_ do Código Penal Militar 
para os crimes praticados contra a segurança nacional. 
PÕrtaritÕ, são dois o art. lo e o art. 39 derivados do texto __ 
constitucional, e o art. 2", ainda que, de uma certa ma~ 
neira;·côntrariando a ortodOxia doutrinária que não per­
mite ou não aceita como bastante adequada a presença 
de textos doutrinários no corpo de uma lei penal, princi-

-palmellte, entendemos que não havia como deixar de as­
sinalar' a definição do que sejâ segurança nacional no en­
-tendimento do q-Ue_significa- esta expressão, a fim de bali­
.zar o comportamentÕ-do }ulga_dor e do aplicador da lei. 

---Nos itens que se seguem no capítulo JI estamos tentan-
do melhorar a redação. Por exemplo, art. 6~> da Lei atual: 

Art. 6~> Entrar em entendimentos ou nego­
ciações com governos estrangeiros ou seus agentes, 
a fim de provocar guerras ou atos de hostilidade 
contra o Brasil. 

Entendemos que ficaria, tecnicamente, fi-ais adequada 
a redação proposta, no~ seguintes termos: 

Art. 69 Acordar com o governo estrangeiro ou 
seus agenies a prática de atos destinados a provocar 
guerras ou atit.udes de hostilidades com o Brasil. 

-Mas eu creio que para melhor avaliação da Comissão, 
devamos buscar os pontos mais controversos da lei, que 
seria o seu art. 14. O Art. 14 da Lei atual é tipicamente 
um caso de norma penal em aberto: 

ArL 14. Divulgar, por qualquer meio de comu~ 
n~caç~o __ s_ocíal, notícia falsa ou iendenciosa ou fato 
verdadeiro, truncado ou deturpado de modo a in­
-dispor ou tentar a indispor o pov'? com as autorida­
des constituídas. 

Artigo este repetido pela Lei n~> 5.250 (Lei de Impren­
sa), 

A proposta de modificação inSere uma expressâo que, 
l_la opinião do Relator, resolve o problema: "Divulgar 
com finalidades at®tatórias à Segurança -Naciona.l"._f: 
aí que se encontra a eliminação da figura da norma penal 
em aberto para enquadrá-la e tipificá-la no delito especí­
fico contra a segurança nacional. t evidente que a divul­
gação de uma notícia, ainda que tendenciosa, ainda que 
deturpada, ainda que truncando um fato verdadeiro, se 
não_ estiver revestid~ do caráter atentatório à segurança 
nacional, ou aquilo que o Professor Helena Fragoso dis­
se com grande perfeição, se não estiver com o animus 
subversivos, então, não se trata de delito contra a segu. 
rança nacional. Poderia estar enquadrado no Código Pe­
nal comum ou na lei de imprensa. 

O outro é artigo o 33 da lei anterior, Diz o texto atual: 

Art.- 33 Ofender a honra ou a dignidade do 
Presidente ou do Vice-Presidente da República, dos 
Prestdentes do Senado Fedenil, da Câmaia dos De­
putados ou Qo Supremo Tribunal Federal, ··-~_de Mi­
-nistros de Estado, Governadores dos Estados, do 
Distrito Federal ou doS Territórios. 

Nós, então, propomos a modificação que é substan­
cial. Somente a honra do Presidente da República fica 
sob a tutela da Lei de Segurança NacionaL Até porque 
seria um equívoco nosso se assim não proceder, To das as 
legislações de segurança do Estado do mundo inteiro 
põem, sob tutela das suas respectivas leis, a honra do 
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Presidente_ da República que, evidentemente, não pode 
estar submetida_a um proc_csso de rete.liação permanente, 
Tudo mais, ou seja, todas as autoridades da República 
ou do Estado, que estavam incluídas no art. 33, passãin a 
ficar s_ob a tutela do Código Penal comum, E no caso do 
delito contra a honra ser praticado através da imprensa, 
passa-se ao império da leí própria, que é a Lei de Im­
prensa no 5.250. 

No parecer, eu avanço um comentário. e que na lei de 
imprensa existe algo que piecisa ser corrigido, que é o 
impedimento da prova da verdade nos crimes praticados 
contra ess~s autoridades. Então, a proposta que, a ex­
ceção dos crimes contra a honra do Presidente da Re­
pública prat1cadÕs Pela lei de imprensa, pela imPrensa 
que estão no âmbito da Lei de Segurança Nacional, a su­
gestão também do Relator é que na lei de imprensa se 
admita a exceção da verdade, eliminando-se esta proi­
bição ccintlda na lei própria. 

Nós fizemos modifiCações. por exemplo, ao art. 42 que 
foi muito criticado aqui durante os depoimentos- fazer 
propaganda subversiva mudamos a redação para estabe­
lecer apenas o seguinte; .. Fazer propaganda por quais­
quer meio-s de comunicação social de atos ou processos 
destinados a-subVerter a ordem política ou social vigen­
te". Aí novamente voltamos ao problema fundamental 
da definição do delíto contra a segurança nacional, ou 
seja, o a.limus subversivos na sua prática. 

A outra modificação que a nós nos pareceu importao­
-te é o Problema do art. 53 da atual lei. 

Pela lei atual, a autoridade encarregada do inquérito 
pode manter o indiciado sob prisão ou sOb custódia, pelo 
prazo de 30 dias, dando conhecimento de forma reserva­
da à autoridade judiciãria competen~e. 

Esse dispositivO, do ponto de vista da técnica. jurídica 
e do ponto de vista do direito brasileiro, da Constituiçilo, 

__ é uma aberração. Então a proposta de modificação per­
mite à autoridade responsável manter o indiciado preso, 
mas devendo comunicar imediatamente no prazo de 24 
horas, à autoridade j udiciãria, que, no prazo de 24 horas, 
falará da legalidade da medida. 

O que significa~ significa que tomada a decisão de 
manter o indiciado preso, imediatamente ele está coloca­
do à disposição da justiça. 

A questão da incomunicabílidade, que os advogados 
se queixam de que se estende a eles, não foi necessário 
tratar na lei, porque isso está na legislação própria. _t um 
abuso da autoridade policial impedir que o advogado te­
nha acesso ao preso, mesmo incomunicável. Isso está nos 
estatutos _da_ Ordem, não há o que tratar na Lei de Segu­
rança Nacional. Manter o preso incomunicável é uma 
possibilidade absolutamente legal, essa incomunicabili­
dade não se estende ao advogado do indiciado. Não ha­
via necessidade de constar na lei porque já consta dele­
gislação específics. 

A outra modificação de vulto ê aquela que também 
permite à defesa indicar um perito de sua confiança para 
exame da pessoa do indiciado: Pelo Decreto n9 898, ha~ 
via essa impossibilidadse, com as reivindiocações dos ad­
vogados, da área política e do Congresso Nacional, a 
nova lei permitiu que o encarregado_ do inquérito indi~ 
casse um perito para e;tame do indiciado. Mesmo assim 
continuaram as reclamações. 

E nos depoimentos aqui, perante esta Comissão, não 
foram poucas as críticas a este dispositivo. 

Estamos fazendo uma proposta, no sentido de que, se 
permita também à defesa a indicação de um perito para 
exame do indiciado em crime contra a Segurança Nacio­
nal. 

O Art. 50, também objeto de acesa polêmica, eu repito 
que "não se podem fazer tudo o que se quer, não se pode 
deixar de fazer aquilo que se pode". Do pOnto de vista 
do Relator, pareceu-me difícil a simples eliminação do 
Art. 50, e uma- forma talvez âe ajustá-lo às possibilidad­
ses políticas da hora. seria manter a permissão ao Minis-
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tro da Justiça de fazer a apreensão do órgão de diVul­
gação que esteja Ou que tenha praticado çrime contra a 
segurança nacional, mas precedendo esta atitude de pré­
via comunicação ao Superior Tribuna! Militar. 

Poder-se-á argüir que esta é uma medida inóqua, mas 
coloca-se sempre a ação, que -é derivada do arbítrio sob a 
vigilância e a atenção da juStíçã -própria, que é a justiÇa 
militar, no caso da Lei de Segurança Nacional. t. uma 
proposta que vai ser objeto de discussão dos Srs. 
membros da Comissão e eu repito: é uma teÍltativ-a de en­
contrar caminhos poHticos para a tramitação da lei. 

E, finalmente, a proposta para se acrescentar o proble­
ma da suspensão condicional da pena. Esse artigo é tam­
bém um artigo polêmico, mas ele tem como objetiVo eli­
minar o enorme CO!Jflito jurisprudencial em tOrno-- dO­
problema da suspensão condicional da pena, com re­
lação aos condenados pela Lei de Segurança N acionai. 

É que a justiça militar tendo sob sua jurisdição os deli­
tos contra a segurança nacional, não permite a suspen­
são condicional da pena, de vez que ela trata de crime 
militar. Já o Supremo Tribunal Federal, no seu entendi­
mento, tem decidido e foi o caso de um parlamentar que 
se concedeu a ele. a suspensão condicional da pena, de 
vez que não havendo uma explfcita definição no corpo 
da lei, o Supremo aplica uma linha jurisprudencial e o 
Superior Tribunal Militar aPlica outra, Com base no Có­
digo de Processo Penal Militar. 

A proposta de inserção do artigo de não se aplicar aos 
crimes contra a segurança nacional a suspensão condi­
cional da pena com as duas exceções, salvo quando o 
condenado for menor de 21 anos ou maior de setenta 
anos, resolve o problema do conflito jurisprudencial en­
.tre o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal 
Militar. 

São essas, Sr. Presidente, as considerações que eu ti­
nha a fazer, pedindo desculpas à ComisSã:o-·pela pobreza 
do trabalho, pela impossibilidade de fazê-lo melhor o 
produto das nossas deficiências, mas quero assinalar que 
fi-lo com a melhor intenção e, sobretudo, tentando viabi­
lizar politicamente uma proposta de reforma que, sei, es­
tá afinada às aspirações do País, às necessidades desse 
projeto de abertura e a própria conSciência- jUrídica da 
Nação. -

Eram essas 
(Palmas.) 

as minhas considerações, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- A Comis­
são acaba de ouvir o relatório do eminente Senador Mu­
rilo Badaró. 

A palavra está franca para qualquer dos Srs. Senado­
res que desejarem opinar. (Pausa,) 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente, r)eÇQ-ã pala­
vra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- COnCe­
do a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 
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No meu caso, eu digo que levaria a esta ComiSsão íi'l­
terna dQ PMDB, para que aprofundasse e nós pudésse­
mos trazer as sugestões que nós teríamos por bem apre­
sentar; provavelmente no caso das outras bancadas, no­
tadamente a do próprio PDS também teria condições de 
fazer esse estudo. 

Então, antes de entrar no debate, que riós pod!:-iiitmo-s 
até iniciá-lo, mas me parece que seria realmente impor­
t.3.nte-Que se desse essa oportunidade de uma vista Coleti­
va aos membros da Comissão, onde etes pudessem se 
aprofundar e voltar jã com algumas idéias mais definidas 
e mais concretas sob uma matéria que realmente é da 
maior seriedade, uma palavra a mais, uma palavra a me­
nos, uma vírgula aqui ou acolá tem um significado imen­
so com relãção a essa matéria. 1:. -talvez, não é por e-u fa­
zer parte desta Comissão, mas talvez é a Comissão mais 
séria, mais importante, de maior significado que esteja, 
hoje, em funcionamento no Congresso Nacional; por 
isso a nossa responsabilidade é imensa. 

Eu felicito o relator pelo esforço, pela capacidade, e eu 
diria, inclusive, pela decisãO de assumir a responsabilida­
de de botar no papel e nós mesmos nos recordamos aqui 
que ia começar pelo Professor Helena Fragoso, que fez 
uma ampla análise e brilhantíssima, diga-se de passa­
gem, mas ao concluir disse que a elaboração de uma lei é 
algo muito compieXo, que ele não se acharia em con­
dições de elaborar, que ele faz análise, faz a crítica, apre­
senta sugestões, mas reconhece que ele não teria con­
dições de elaborar, porque é tal o grau de compleXidade 
da mesma que ele não avançaria além da análise daquilo 
'lue ele fazia e das sugestões que ele apresentava. Pois o 
relator teve essa coragem, que é meritória, de avançar e 
de fazer. Então nós não temos nenhum sentido e nenhum 
desejo de, por exemplo, iniciar um debate no sentido 
crítico: não, está errado, está radical, isso tem que ser al­
terado, porque acho que esse não deve ser o espirito des­
ta reunião e não tem sido até aqui e acredito não ser da­
qui por diante. 

Disse muito bem o relator quando inciou a sua expo­
sição, c_om o velho ditado mineiro e realmente assim o é: 
~·quando não se pode fazer o ideal, o que se deseja, faz-se 
o que se pode". Agora o relator haverá de compreender 
que, dentro do que se pode, há uma divergªncia muito 
natural entre todos nós que compomos esta Comissão, 
onde alguém acha que se pode mais um pouco aqui, al­
guém acha que se pode um pouco menos ali, mas é exata­
mente aqUi -que nós gostaríamos de aprofundar. 

E a minha posição é delicada, porque pela composição 
da -ComissãO, o SenadOr Nelson Carneiro, do PTB, ficou 
presidindo a Comissão esse é o seu trabalho, só vota se 
está empate. Dentro da lógica das coisas, só estou eu da 
Oposição, aqui sentado, com toda a representação res­
tante do PDS, quer dizer, fico' eu numa posição um pou­
co difícil. Por ser, o aspecto me parece importante, é que 
o meu Partido, como todos os outros; o PDS, o PTB, o 
PDT, o PT, tem posíções com relação a esta matéria. É 
uma matéria mu-ito debatida, muito discutida, o PMDB-

0 SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente, a Bancada fez simpósio sobre a Lei de Segurança Nacional, outros 
do PMDB, tanto na Cãmara dos Deputados como no partidos também o f1zeram. 
Senado Federal, tendo em vista a importânCia da decisão Éntão nós achamos, que é um resPeito à COmissã-o, 
de V. ex• em constituir esta Comissão, e no decorrer dos Presidente, eu acho que pelo menos deve ser recebido as-
trabalhos da Comissão, o signifiCado importante das sim, nós estamos levandO tãO -a sério e achamos tão- im-
pessoas que aqui vieram e que aqui debateram, que aqui portante esse trabalho que o Partido quer tentar fazer ai-
analisaram, e, agora, esse profundo estudo que se tem gum estudo, trazer algumas idéias que representarão o 
que elogiar, o esforço, o trabalho e a capacidade de ação --pensamento do conjunto da Bancada do PJ\.fDB. 
do Senador Murílo Badaró, a Bancada do PMDB cons- Por isso eu acho que, se fosse possível um pedido de 
titui um grupo de trabalho no sentido de tirar, Vamos di- vista, que eu não quero lançar o sinal, mas acho que os 
zer assim, um pensamento do Partido sobre a matéria nobres Senadores do PDS, de cel-ta forma, também can-
tão delicada, tão complexa, com é essa matéria Indipen- cord'ariam- êffi- que eles tambétTI gostariam ci.e fazer o es-
dente disto me parece que, no momento em que o Sena- tudo, porque realmente eles, quer a nível pessoal, quer a 
dor Murilo Badaró apresenta o seu profundo e sério tra- nível de bancada, acredito eu, não querem lançar o sinal, 
balho, eu acharia- é a proposta que eu faria à ·com1s- mas me parece que é- a não ser V. Ex• que libera a sua 
são- que fosse dada uma vista coletiva aos membros da bancada no Plenário para votar como bem entender, as 
Con:iissão. _________ autras_bancadas não podem se dar ao luxo porque real-
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mentf: têm quC fazer. Então é o apelo que eu faria, no 
sentido, que o relator entenda e o Presidente, da maior 
compreensão e do maior desejo de tirarmos as melhores 
conclusões do trabalho da Comissão~ -

O SR. MURILO BADARÓ- Mais do que entendo, 
aplaudo. 

O SR. PEDRO SIMON -- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Sr. Presidente, antes 
de mais nada, quero congratular-me com o relator que a 
mim não me suriireendeu e nem a esta Casa pelo traba­
lho que apresentou, depois de ouvir figuras exponênciais 
das letras jurídicas do País. 

É uma lei polêmica, polêmica do ponto de vista jurídi­
co e do ponto de vista ideológico. De maneira que acho 
absolutamente razoáveis as ponderações do Senador Pe­
dro Sim_on, quando sugere um pedido de vista coletivo, 
no que estou de acordo. Definindo, no entanto, certo 
prazo, um prazo razoável, para que esse pedido de vista 
não se estenda, mesmo porque o Senador Pedro Simon 
levaQta aqui uma definição de prazo, ele contará com a 
colaboração mais pronta da bancada do seu Partido, 
como também nós estaremos com a responsabilidade de­
finida, porque nesta Casa o problema de tempo é muito 
sério, nós temos muita coisa a- discutir daqui para o fim 
do ano. 

De ·maneira que eu gostaria que essa Comissão, que 
tem se caracterizado pela cordialidade entre os seus 
membros e a Presidência, estabelecesse um prazo razoá­
vel em que o Senador Pedro Simon estivesse de acordo- e 
nós também, para que pudéssemos de fato examinar 
mais detidamente as sugestões do relator, por quanto me 
parece que elas foram o que se pode fazer no momento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Acredito 
que os nobres Senadores Pedro Simon e Aderbal Jure­
ma, com o assentimento do Senador Jutahy Magalhães, 
já manifestaram o ponto de vista da ComisSão. 

Realmente esta é uma lei da maior importância e que 
vai suscitar largos debates. Será divulgado esse projeto 
pela Imprensa, surgirão críticas ou aplausos, restrições, 
sugestões de todos aqueles que se interessam pela modifi~ 
cação dos textos atuais. 

~preciso realmente marcar um prazo ra:toâvel. A pró­
xima semanã teremos o Sete- de Setembro. De modo 
como também vamos marcar um prazo razoável, nós 
marcaremos o dia 15 de setembro, que é uma quinta­
feira, às 16:00 horas. 

-Agora quero antecipar ao ilustre Senador Pedro Si­
mon. Apesar de Presidente, eu acho que não ferirei oRe­
gimento, manifestando em todas as oportunidades o 
meu voto, porque quero dar a minha contribuição para a 
modificação da. lei atual. Sempre foi a minha atuação em 
todos os momentos da minha vida pública e não quero 
passar apenas como Presidente que dirige os traOalho-s 
de uma Comissão. Eu posso ferir o Regimento, m:as 
cumpro o dever de manifestar ... 

O SR.. MURILO BADARÚ- O nosso Presidente já 
tem imunidade para até ferir o Regimento. 

O SK. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- ... o meu 
__ Pensamento sobre cada um dos disPositivos em apreço. 
- De modo que não serão só 4 votos a serem colhidos, se­

rão 5. Mas dOs debates poderão participar, como sem-­
pre, tem acontecido nas reuniões anterioreS, rião só os 
Senadores presentes, mas os Deputados que qui serem 
nos honrar com a sua presença, porque esta é uma lei 
que interessa não só aos Sep.adores _e Deputados, mas a 
Nação inteira. 
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De modo que aqui os Deputados que quiserem com­
parecer e trazer a sua contribuição, a_sua critica ou o seu 
aplauso, serão colhidos com a mesma compreensão com 
que, no curso dos debates anteriores, foram acolhidos os 
Deputados que aqui compareceram. Isso é um recado 
que eu peço que o nobre Deputado Sérgio Murilo trans­
mita àqueles que, na Câmara, se interessam por esse pro­
jeto. Para que ele saia daqui tambêm com o pensamento 
daqueles parlamentares que, na outra Casa do Congres­
so, terão que examinar o prOfeta. 

Mas essa Presidência vai torilar uma providência se a 
Comissão assim autorizar: oficiar ao Ministro da Jus­
tiça, enviando esse projeto e pedindo a ele que, parla­
mentar até hã pouco, interessado no prestígio do _Poder 
Legislativo, nos envie o seu trabalho para o exame-desta 
Comissão. Se esta Comissão estiver de acordo, eu vou 
submeter a votos _essa minha sugestão. (Pausa.) 

O SR. PEDRO SIMON- Permite a palavra, Sr. Pre­
sidente? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Pois não, 
concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON- Só que Coiri relação à data, 
eu só tenho uma preocupação: eu acho que a semana que 
vem, considerando o Sete de SetCm6ro, é uma semãita 
dificil de estar aqui em Brasilia. Então eu faria um apelo 
para ver se não dava para uma semana depois, porque a 
semana que vamos realmente trabalhar é a outra sema­
na, o dia 22, porqtie como- o Sete de Setembro vai cair 
numa quarta-feira, é a outra semana que vamos realmen­
te trabalhar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Então po­
deria ser no dia 21 de setembro, é quarta-feira, com a pri­
mavera, com as flores. 

O SR. PEDRO SIMON ~Eu concordo, tudo bem! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Está cer­
to, então fica a reunião adiada para 21 de setembro, na 
mesma hora. 

Não tendo mais o que tratar eu concedo a vista coleti­
va e agradeço a presença de todos. 

Está encerrada a: presente reUnião:--

(Levanta-se a reunião às 18 horas e 5 minutos.) 

9!- Reunião, realizada em 21 de setembro de 1983. 

Aos vinte e um dias do mês de setembro do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala de 
Reuniões-- d-a Comissão de Econon1ia, presentes o~i Se­
nhores Senadores Jutahy Magalhães, Pedro Simon e 
Nelson carneiro -(Presidellte), feúne-se a ComisSàô ES­
pecial, criada para revogar ou substituir a Lei n'~ 6.620, 
de 1978, que alterou o Decreto~lef n' 898, d-e 1969. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, OS Se­
nhores Senadores Murilo Badaró e Aderbal Jurema. 

Havendo número regimental o Senhor Presidente Se­
nador Nelson Carneiro, declara abertos os trabalhos. 

Participa aos presentes que deVido a compromisso--ur- -­
gente o Senhor Senador Murilo Badaró (Relator), comu­
nicou ao Senhor Presidente d-a ComissãO não poder 
comparecer à presente reunião, e por-este motivo fiCa a 
mesma transferida para o di"a 27 de setembro,-às i6:dO 
horas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e 
para constar, eu, Nadir da Rocha Gomes, Assistente, la­
vrei a presente Ata que, autorizada pelo Senhor Presi­
dente, irá à publicação. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

19' Reunião, realizada em 14 de setembro de 1983. 

Às onze -horas, do dia quatorze de setembro de mil no­
vecentos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comis­
são, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do 
Senhor Senador Ltiiz Viana, Presidente, presentes os Se­
nhores SenadoreS "Saldanha Derzi, OctáviO- Cardoso, 
J.oão Calmon, Virgílio Távora, Severo Gomes, ltamar 
Franco, Amaral Pe"ixoto, Roberto Campos, Guilherme 
Palmeira, Murilo Badaró e Marco Maciel, reúne-se a 
Comissão -de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhon::s Senadores Dfnarte Mariz, Lourival Baptista, 
Enéas Faria, Pedro Simon e Nelson Carneiro. 

Havendo número rCglmental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada por aprovada. Prosse­
guindo, Sua Excelência comunica à Comissão que, aten­
dendo convite formulado por sugestão do Senhor Sena­
dor Pedro Simon, o Senhor Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores, Embaixador Saraiva Guerreiro, com­
parecerá a este Órgão, no próximo dia 21 do corrente, 
para fazer uma exposição versando sobre as relações fi­
nanceiras e internacionais do Brasil com o terceiro mun­
do, para o que solicita a presença de todos, dado ao inte­
resse que o assunto desperta. A seguir, passa-se à apre­
ciação das matérias conStantes de pauta, e são aprecia­
dos os pareceres sobre as seguintes proposições: 01) Pro­
jeto de Decieto Legishi.tivo n' 41, de I98t; que ''aprova o 

- texto do Acordo de Cooperação Científica-e Tecnõlógica 
entre o Govefno da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Colômbia, assinado em Bogo­
tá, a 12 de março de 1981". Relator: Senador Amaral 
Peixoto. Parecer: favorável, na forma da Emenda n9 01-
CRE -Substitutiva, que oferece. Não há debates, e a 
Comissão, pãr unanimidade, aprova o parecer -do- Rela­
tor, votando com_ restrições o Senhor Senador Itamar 
Fiãilco. 02) Projeto de Decreto Legislativo n'~ 11, de 
1983, que "aprova o texto da Resolução n9 A-450, da XI 
Assembléia Geral da Organização Marítima Consultiva 
Intergovernamental- OMCI -,que aprovou Emendas 
à Convenção da Organização, concluída em Londres, a 
15 de novembro de 1979", Relator: Senador Roberto 
Campos. Parecer: favorável. Não há debates, e a Comis­

-são, por unanimidade, aprova o parecer do Relator, vo-
- tando com restrições o Senhor Senador Itamar Franco. 

03) ~rojeto de Decreto Legislativo n'~ 12, de 1983, que 
"aprova o texto do Acordo sobre Navegação Maritima 
Comercial, celebrado entre os Governos da República 
Federativa do Brasil e da República Popular da Bul­
gária, assinado em Sofia, a 19 de agosto de 1982". Rela­
tor: Senador Virgílio Távora. Parecer: favorável. Não há 

··-debates, e a Comissão, por unanimidade,. aprova o pare-
cer do Relator, votando com restrições o Senho-r Sena­
dor Itamar Franco. 04) Projeto de Decreto Legislativo n9 
09, de 1983, que "aprova o texto do Protocolo de Prorro­
gação __ do_ Acordo sobre o Comércio Internacional de 
Têxteis (Acordo Multifib!as)"; iiSSinado em Genebra a 9 
de fevereiro de 1982, que inclui as "Conclusões adotadas 
pelo Comitê de Têxteis em 22 de dezembro de 1981". Re-

- ]ator.: Senador Severo Gomes. Parecer: favorável. Não 
há debates, e a Comissão, por unanimidade, aproya o 
parecer do Relator, votando com restrições o Senhor Se­
nador Itamar Franco. 05) Ofício n9 64, de 1983, do Se­
nhor Senador Itamar Franco, sugerindo à Comissão de 
Relações Exteriores a proilloção de um Ciclo de Atuali­
zaçãQ sobre as Diretrizes Imprimidas à Política Externa 
Brasileira. Relator: Senador Severo Gomes. Parecer: fa­
voráveL Colocado o parecer em discussão, usa da pala­
vra o :;;en]loi s-enado_r_Amaral Peixoto, esclarecendo que 
encontr:a-se em seu p9der, para relatar, o Projeto de Lei 
dq__Senado n9 36, de 1982, que H dispõe sobre a apresen­
tação de relatório ao Congresso N acionai, após reali-
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zação de visita a País estrangeiro pelo Ministro das Re­
IiÇões Exteriores", de aUtoria do Senador Itamar Fran­
co, e que aguardava esta oportunidade para se promm­
ciar a respeito de uma proposta que desejava fazer, que é 
de se anexar a proposição ora em apreciação ao referido 
projeto, bem como, ao Projeto de Resolução n' 91, de 
1983, de autoria do Senador Marco Maciel, que .. disci­
plina a apreciação da escolha de Chefes de Missão Di­
pfomátíca de carãter pefmanente". Justificando, Sua Ex­
celência salienta que todas as proposições visam adotar 
novas diretrizes à Comissão, e dessa forma, uma vez 
aprovada a sua sugestão, seriam anexadas e a Presidên­
cia designaria- uma Comissão para seu estUdo, que con­
cluiria por apresentar um substitutivo abrangente às três 
matérias. Em resposta, o Senhor Presidente esclarece que 
a proposição de autoria do Senador Marco Maciel não 
foi, regimentalmente, distribuída à Comissão de Re­
lações ExterioreS e que, no momento, a mesma 
encontrava-se em exame pela Comissão de Constituição 
e Justiça, dessa forma teria que haver um pronunciamen­
to .daquele Órgão, no sentido de que fosse também sub­
metida à apreciação desta Comissão a proposta; só as­
sim, regimentalmente, poderia se proceder a anexação. E 
prosseguindo, solicita ao Senhor Senador Virgílío Távo­
ra para que faça gestões junto à Corriissão de Consti­
tuiçãO e JuStiça, -para que ial procedimento seja feito, sa­
lientando que tão logo se proceda o seu recebimerito, to­
mará as providências para a anexação, a fim de ser reali­
zado o estudo em conjunto por uma comissão, designari­
do1 desde então, para fazer parte da mesma, os Senhores 

.Senadores Amaral Peixoto, Severo Gomes e Virgílio Tá­
vora. Usa ainda da palavra o Senhor Senador Virgilio 
Távora, opinando favoravelmente à sugestão do Senhor 
Senadõr Amaral Peixoto e, prosseguindo, diz que se em­
penhará ao mãximo, a fim de que a Comissão de Consti­
tuição e Justiça faça vir à Comissão de Relações Exterio· 
res o projeto de resolução referido. Não havendo mani­
festação em contrário, a Presidência determina o adia­
mento na apreciação do Ofício n9 64, de 1983, a fim de 
ser cumprido o proposto. 06) Projeto de Decreto Legisla­
tivo n9 20, de 1983, que "aprova o texto do Acordo que 
cria uma Comissão Mista entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Gabone­
sa, assinado em Brasília, a 30 de junho de 1982". Rela­
tor: Senador Saldanha Derzi. Parecer: favorável. Não hã 
debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o pare­
cer do Relator, votando com restrições o Senhor Sena­
dor Itamar Franco. 07) Projeto de Decreto Legislativo n'~ 
13, de 1983, que "aprova o texto da Convenção- sobre a 
Eliminação de To"das as Formas de Discriminação con­
tra a Mulher, assinado pela República Federativa do 
BrasH, em Nova Iorque, no dia 31 de março de 1981, 
com reservas aos seus artigos 15, parágrafo 49 e 16, pará­
grafo {9, alínea a, c, g e h". Relator: Senador Octávio 
Cardoso. Parecer. favoráveL Não há debates, e a Comis­
são, por unanimidade, aprova o parecer do Relator, vo­
tando com restrições o Senhor Senador Itamar Franco. 
Encerrada a apreciação das matérias constantes de pau­
ta, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Se­
nador Virgílio Távora, que a solicitara, para um esclare­
cimento. Com a palavra, Sua Excelência tece comen­
tários acerca de uma passagem ocorrida quando do de­
poimento do Embaixador José Oswaldo de Meira Pen­
na, na reunião da Comissão do dia 31 de agosto próximo 
passado, quando, na -ocasião, ao interpelar o Senhor 
Embaixador, solicitou do mesmo uma definição sobre os 
telex citados no depoimento, se em alguns deles, mesmos 
nos mais reservados, haveria_citaÇão de alguma entidade, 
ou alguma companhia que ele achava que estivesse intro­
metida nas negociações referidas pelo depoente. Pois, 
prossegue Sua Excelência, dissera que estava de posse 
dos documentos e não recordava de ter visto qualquer 
menção, e salienta que, realmente, nos documentos que 
tinha lido, não havia tal menção. entretanto, no doeu-
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menta datado de 4 de junho de 1981, existe referência. 
Dessa forma, traziã nesse ·momento essa Coiililnlcação à 
Casa, em forma de r6tíficáção, para que a verdãde paire 
acima de qualquer dúvida que haja a respeito do Embai~ 
xadot Meira Penna e do Itamaraty. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assis"teõ.te 
da Comissão, a p-reSente Ata, que lida e aprovàda, serâ­
assinada pelo Senhor Presidente. 

21~ Reunião, realizada em 28 de setembro de 1983 
Ãs onze horas, do dia vinte e oito de setC:Inhfo di iníl 

novecentos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Co­
missão, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a PresidênCia 
do Senhor Senador Luiz Viana, Presidente, presentes os 
Senhores Senadores Lourival Baptista, João Calmon, 
Amaral Peixoto, Saldanha Derzi, Itamar Franco, Severo -
Gomes, Pedro Simon, Octávio Cardoso e Eriéas F ar ia, 
reúne~se a Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Dinarte Mariz, Roberto Campos, 
Virgnío Távora, Marco Maciel e Nelson Carneiro. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada por aprovada. A seguir, 
passa~se a apreciação das matêrias constantes de pauta, 
sendo apreciados os pareceres sobre as seguintes propo­
sições: 1) Projeto de Decreto Legislativo n<~ 21, de 1983, 
que "aprova o texto da ConvenÇão Internacional sobre 
Normas de Treinamento de Marítimos, ExpediçãO de 
Certificados e Serviços de Quarto, adotadã OU:i-ante a 
Conferéncia Diplomática realizada em Londres nos rUe~ 
ses de junho e julho de 1978, sob os auspícios da Organi~ 
zação Marítima Intergovernamental - IMO". Relator: 
Senador Lourival Baptista. Parecer: favorável. Não há 
debates, e a Comissã_o, por unanimidade, aProva o pare~ 
cer do Relator, votando com restrições o Senhor Sena~ 
dor Itamar Franco. 2) Projeto de Decreto Legislativo n9 
19, de 1983, que "aprova o texto do Acordo de "Coope­
ração Cultural, EducaciOnal e TécniCa, assinado entie a 
República Federativa do Brasil e a República Popular 
do Congo, em Brasília, a 7 de julho de 1982".-Relator: 
Senador Octãvio Cardoso. Parecer: favoráveL Não há 
debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o par~ 
cer do Relator, votando com restrições, o Senhor Sena­
dor Itamar Franco. 3) Prõjeto de DecretO Le&í.Slativo n9 
16, de 1983, que "iipl-ova o texto do Acordo Comercial 
celebrado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Popular -do Congo, em 
7 de julho de 1982". Relator: Senador.João Calmon. Pa­
recer. favorâvel. Não hã debates, e a Comissão; POr una: 
nimidade, aprova o parecer do Relator, votando com 
restrições, o Senhor Senador Itamar Franco. 4) Projeto 
de Lei do Senado n<~40, de 1980, que "dispõe sobre are­
messa de documentos complementares dos tratados, 
convenções e atos internacionais ao Senado Federal e dá 
outras providências". Relator: Senador Severo Gomes. 
Parecer: favorável, na forma da Emenda n~> 3-CRE, 
Substitutiva, que oferece. Submetido parecer à discus­
são, usa da palavra o Senhor Senador João Calmon, que 
justificando a necessidade de um melhor exame ~obre __ a 
matéria, Solicita vistas ao -pfõjetO; Sendo deferido pela 
Presidência. 5) Projeto de Decreto Legislativo n"' 14, de 
1983, que "aprova o texto do Tratado de Amizade e 
Cooperação entre O Governo da República Federativa 
do Brasil· e o Governo da República Cooperativista da 
Guiana, celebrado em Brasília, a 5 de outubro de 1982". 
Relator: Senador Itamar Franco. Parecer: contrário, na 
forma da Emenda n'l 1-CRE, Substitutiva, que oferece. 
Antes de colocar o parecer em discussão, o Senhor Presi­
dente esclarece, que o mesmo jâ fora apresentado em 
reunião anterior, quando durante a discuSsãO, foi dado 
vistas ao Senhor Senador Nelson Carneiro, tendo Sua 
Excelência devolvido o projeto, sem apresentar voto por 
escrito, dessa forma, prossegue a discussãO. Não haveri-

do quem queira fazer uso da palavra para discutir, é o 
mesmo submetido à votação, e a Comissão, por l'!laioria 
de votos, rejeita o parecer apresentado, com voto venci­
do do_Senhor Senador Itamar Franco. Sendo designado 
para relatar o vencido, o Senhor Senador Saldanha Der­
zi. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida éampos, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, serã 
assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

14~ Reunião, realizada em 31 de agosto de 1983 

À:;: dez horas do d-ia trinta e ~m de aS:osto de míl nove­
cenk. _ oitentã-e três, na sala-de reuniões da Comissã9, 
Ala Senador Nilo Coelho, presentes os srs. Senadores 

-Roberto Campos, Presidente, Luiz CáVã.lcarite, Gabl-iel 
Hermes, Albano Franco, José Fragelli, Affonso Camar­
go;- e Pedro Simon, reúne-se a Comissão de EconQ_.!_JÜa. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os ~rs. 
Senadores José Lins, Benedito Ferreira, Jorge Kalume, 
João Castelo, Severo Gomes e Fernando Henrique Car­
doso. Ao constatar a_ existência de número regimental, o_ 
Sr. Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando 
a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. É a seguinte a pauta da reunião: Projeto de lei 
d3. Câmara n9 25/82- Autcifíza a pessoa física reSidente 
da Amazônia Legal a aplicar inceil.tivo fiscal em Fundo 
pa_r~ o Des_emvolvimento Regio~al. Relator: Senador 
Al_bano Franco que apresenta parecer favorável à emen­
da n9 l, de Plenário, oferecida ao projeto. Não há ob­
jeção ao parecer, sendo aprovado pela Comissão. Men~ 

- sagem n"' 157/83- Do Sr. Prc!sidente da República, sub~ 
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Cambé (PR), a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 1. 794.315.000,00. Relator: Se­
nador Affonso Camargo, que oferece parecer favorâvel, 
concluindo por um Projeto de Resolução. Não manífes­
taçào em contrárío, sendo o parecer considerado aprova­
do. Projeto de lei da Câmara n"' 96/81 - Dâ nova re­
dação ao artigo 12 da Lei n'l 6.019, de 3 de janeiro de 
1974, que "dispõe sObre o trã6alho temporário rlas em­
presas urbanas". Relator: Senador Gabriel Hermes, que 
apresenta parecer pela rejeição do projeto, que é aprova­
do pela Comissão. Projeto de lei da Câmara n<~33/82-
Torna obrigatória a inscrição-do dístico que especifica 
nas embalagens de bebidas alcoólicas. R~lator: Senador 
Gabriel Hermes, com vista ao Sr. Senador Affonso Ca~ 
m~r_go._ o. Relator da matéria oferece parecer pela re­
jeição do projeto, que é aprovado pela Comissão, vez 
que o Sr. Senador Affonso Camargo não apresenta Voto 
em Separado. Projeto de lei do Senado n<~248/81 - Es­
tabelece limite ao reajuste dos ·preços dos pràdutos far­
macêuticos e -medicamentos. Relator: Senador José Fra­
gelli, que emite parecer favorável ao projeto. Usam da 
palavra, para discutir o projeto os Srs. Séilad-ores José 
Fragelli, Gabriel Hermes e por fim o Sr. Senador Rober­
to Campos, na qualidade de membro da Comissão. 
Com a palavra o Sr. Senador Gabriel Hermes manifesta 
opinião que acoffipanha o pensamento do Relator, por­
que segundo S. Ex~. estatísticas recentes mostram que o 
preç_o do~ medicamentos foi o que mais aumentou nesses 
últimos anos, em função, pfincipalmente, da variedade 
imensa e da disputa entre as vãrias emp-resas produtoras. 
Em aparte, o Sr. Senador José Fragelli lembra à Comis­
são o discurso proferido pelo Sr. Senador Bened!to Fer­
reira no plenário desta casa, no qual S. Exf- mosfrou que 
houve aumentos de 8 à 12 mil por cento em determina­
dos medicamentos. Finalmente o Sr. Senado~_Roberto 
Campos considera o projeto em primeiro lugar, interven­
cion_ista e!ll excesso, além de ser praticamente_ iJ;:~viável, 
vez que grande parte dos medicamentos depende de insu-
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mos importados, estando assim sujeitos às oScilações da 
taxa cambial. Destaca, também, que o custo da pesquisa, 
visando a modernização dos medicamentos, ·é giganteS~ 
co, o_ que ãgrava ainda- mais o problema ... A baixa nos 
preços dos medicamentos só virã pelo estabelecimento 
de maior competitividade no mercado, estabelecendo-se 
normas e padronização de remédios fundamentais, mas 

- sem Chegaf ao grau de interferéncia e punições que o 
projeto sugere, que desencorajaria qualquer indústria a 
permanecer nesse campo", conclui S. Ex• Após longo de­
bate o Sr. Senador Roberto Campos solicita vista do 

-projeto-, no que é acompanhado pelo Sr. S-enador 
Gabriel Hermes. Mensagem n"' 156/83- Do Sr. Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 

-FederaC pi-oposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizado o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
12.742.087.534,29. Relator: Senador José Fragelli, que 
oferece paracer favorável, concluindo por um Projeto de 
Resolução. Não havendo objeção o parecer é considera­
do aprovado. Projeto de lei do Senado n'~09/81- Intro­
duz alterações_ no Código de Mineração. Relator: Sena­
dor Luiz Cavalcante, que emite parecer favorável ao pro­
jeto, expondo amplamente as razões pelas quais o leva­
ram a opinar favoravelmente. O Sr. Senador Roberto 
Campos solicita vista do projeto. Projeto de lei do Sena­
do n9 233/81- Fixa percentual mfnímo para aplicação 
em educação pelas empresas em que o Estado tem parti­
cipação acionária majoritária. Relator: Senador Luiz 
Cavalcante, que apresenta parecer favorável ao projeto. 
Conhecido o parecer do Relator, o Sr. Senador Gabriel 
Hermes solicita vista do projeto, Mensagem n' 136/83-
Do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda, para que seja autorízada a Prefeitura Munici­
pal de Sumaré (SP), a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 1.746.558.000,00. Relator: Senador José 
Fragelli, que apresenta parecer preliminar solicitando in~ 
formações ao Poder Executivo. A Comissão aprova o 
parecer apresentado. São adiadas as seguintes matérias: 
PLS n' 235/80, MSF n' 133/83, PLS no 232/81, PLS n• 
241/80, PLC n• 53/81, PLS n' 118/77, PLS no 16/82, 
PLS n~' 95/82, PLC nQ 68/83 e PDL nQ 08/83. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Francisco _Guilherme Thees Ribeiro, Assistente da CoM 
missão, a presente Ata, que, lida e aprOVada, será assina­
da pelo Sr. Presidente. 

15' Reunião, realizada em 21 de setembro de f983. 

ÃS- (fei-horas do dia vinte e um de setembrO de miCllo­
vecentos e oitenta e três, na sala de reuniões da Comis­
são, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Senado­
res Severo Gomes, Vice-Presidente, no exercício da Pre~ 
sidência, José Fragelli, Luiz Cavalcante, Albano Franco, 
Affonso Camargo, Gabriel Hermes, Roberl.õ Campos e 
Pedro Sinion, reúne-se a Comissão de Economia. Dei­
xam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena~ 
dores José Lins, Benedito Ferreira, Iris Célia, João Cas­
telo e Fernando Henrique Cardoso. Havendo número 
regimental, o Sr. Presidente declara abertos os trabalhos, 
dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, que_~ 
dada como aprovada. Inicialmente o Sr. Senador Severo 
Gomes esclarece que está presidindo a presente reunião 
devido ao compromisso assumido pelo Sr. Senador RO­
_berto Campos, que no momento profere palestra no 
Simpósio .. Papel do Poder Legislativo numa democracia 
Moderna", que se realiza no Auditório Petrônio Por~ 
tella. Passa~se à apreciação da pauta da reunião: Projetá 
de Lei do Senado n9 16/82- Dispõe sobre a proibição 
de importar alho. Relator: Senador Albano Franco, que 
oferece parecer favorável ao projeto, que é aprovado 
Pela Cõ-missão. Pfõjeto de Lei do Senado nt> 95/82 -
Veda a fabricação ae veículos automotores de passagei­
rÕs, com potência superior a 180 HP, que não sejani'para 
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consumo a álcool, e dá outras providências. Relator: Se~ 
nadar Albano Franco, que-apresenta parecer favorável 
ao projeto. Não hâ objeção ao parecer apresentado, senM­
do aprovado pela Comissão. Mensagem n' 159/83- Do 
Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizado o Governo do estado do 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 2.878.260.000,00. Relator: Senador Josê. 
Fragelli, que apresenta parecer favorável, concluíndá 
por um Projeto de Resolução. Não há discussão e a Co­
missão aprova o parecer apfesentado. Mensagem n' 
136/83- Do Sr. Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Minis~ 
tro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Sumaré (SP), a contratar operação de cré~ 
dito no valor de CRS 1.746.558.000,00. Relator: Senador 
José Fragelli, que apresenta parecer favorável, concluin~ 
do por um Projeto de Resolução, vez que as informações 
solicitadas no seu parecer preliminar foram atendidas 
por intermédio do Sr. Senador Severo Gomes. Não hâ 
objeção, sendo o projeto aprovado pela Comissão. A se­
guir é apreciado o Projeto de Decreto Legislativo n9 
06/83.:.... Aprova o texto do Acordo Comercial entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argelina Democrática e Popular, concluí­
do em Brasília, a 3 de junho de 1981. Relator: Senador 
Gabriel Hermes, que oferece parecer favorável ao proje­
to, que é aprovado pela Comissão. Projeto de Lei do Se­
nado n9 87/83 - Dispõe sobre o tempo de duração da 
conservação de produtos alimentícios industrializados e 
dâ outras providências. Relator: Senador Luiz Cavalcan­
te, que oferece parecer favorável ao projeto. A Comissão 
aprova por unanimidade o parecer proferido. São adia­
das as seguintes matérias: PLS n9 235/80, MSF nY 
!33/83, PLS n• 232/8I, PLS n• 241/80, PLS n• 53/SI, 
PLS n• 118/77, PDS n• 08(83, PLS n• II4/82, PLS n• 
133/82 e PLC n962/83. Nada mais havendo a tratar 
encerra-se a reunião, lavrando eu, Francisco GUilherme 
Thees Ribeiro, Assistente da Comissão, a presente Ata, 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE SAÚDE 

6• Reuniilo (extraordinária), 
realizada em 21 de setembro de 1983. 

Às dez horas, do dia vinte e um de setembro de mil no­
vecentos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comis­
são, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência 
do Senhor Senador MáriQ Maia, Presidente, presentes os 
Senhores Senadores Marcelo Miranda, Almir Pinto, 
Marcondes Gadelha e Lourival Baptista, reúne-se ex~ 
traordinariamente a Cõmissão de Saúde. 

Deixam de comparecer por motivo juStificado, a Se­
nhora Senadora Eunice Michiles e o Senhor Senador 
Claudionor Roriz. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada por aprovada. A seguir, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Sua Excelência comunica que a reunião, na forma U_o 
disposto do§ 59 do artigo 153, do Regimerito Interno, se 

- destina a conhecêr a redação do pareCer do Relator dÕ 
Vencido, Senador Marcondes Gadelha, ao Substitutivo 
da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado 
n9 188, de 1982, que "altera a redação do artigo 19 da Lei 
n9 6.686, de 1979". Dessa forma, concede a palavra a Sua 
Excelência, para que proceda a sua leitura, o qual con­
clui favoravelmente à Emenda Substitutiva apresentada 
pela Câmara dos Deputados, ao Projeto de Lei do Sena­
do n9 188, de 1982. Não havendo discussão, é o parecer 
submetido a votos, sendo aprovado, com voto vencido 
do Senhor Senador Almir Pinto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrandO eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
14' Reunião. realizada em, 18 de agosto de 1983 

Ãs onze horas do dia dezoito de agosto de mil nove­
centos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, 
na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do 
Senhor Senador Jutahy Magalhães e com a presença dos 
Senhores Senadores Gabriel Hermes, Hélio Gueiros, 
Carlos Chiarelli e Jorge Kaiume, reúne-se a Comissão de 
Legislação Social. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores Altevir Leal, Helvídio· 
Nunes, Fernando Henrique Cardoso, José Ignácio e a 
Senhora Senadora Eunice Michiles. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declara abertos os tra­
bal~os dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada como aprovada. A seguir, passa-se à apre­
ciação das matérias constantes da pauta e, pela ordem, a 
Presidência concede a palavra ao Senhor Senador Jorge 
Kalume para emitir o seu parecer sobre o item um -
Projeto de Lei do Senado n9 5, de 1983, que "altera are­
dação do artigo 18 e revoga cr artigo 29 da Lei Comple­
mentar n9 41, de 22 de dezembro de 1981". Não hâ deba­
tes, e a ComissãO, por unanimidade, aprova o parecer do 
Relator, que conclui favoravelmente ao projeto. Prosse­
guindo, a Presidência esclarece que o Senhor Senador 
Álvaro Dias, Relator do item dois da pauta- Projeto de 
Lei da Cârilara il9 20, de 1983, que "altera dispositivo da 
CLT, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio 
de 1943, e dá outras providências"- está ausente, mas 
sendo o seu parecer favorável e não havendo nenhuma 
objeção por p<irte dos membros presentes o mesmo será 
colocado em discussão e votação. Usam da palavra para 
discutir a matéria o_s Senhores Senadores Hélio Gueiros, 
Gabríel Hermes, Carlos Chiarelli e Jorge Kalume. Colhi­
do os vptos observou-se o empate de 2 (dois) votos a fa­
vor e 2 (dois) votos contrários à aprovação do parecer do 
Relator~ A Presidência esclarece que de acordo com o 
dispositivo regimental o Presidente deverá desempatar a 
votação, mas como o Relator da matéria não está pre­
sente, sugere o adiamento da votação para outra oportu­
nidade. Tendo sido apoiado por todos os membros pre-
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sentes, o Senhor Presidente adia a votação da matéria. 
Continuando, a Presidência concede a palavra ao Senhor 
Senador Jorge Kalume para emitir o seu parecer sobre o 
item três da pauta- Projeto de Lei da Câmara n9 44, de 
1982, que ••acrescenta parâgrafo ao art. 835 do Decreto­
lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943- CLT". Não há de­
bates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o parecer 
do Relator, que conclui contrariamente ao projeto. Em 
seguida, a Presidência concede a- palavra ao Senhor Se­
nador Gabriel Hermes para emitir o seu parecer sobre o 
item quatro- Projeto de Lei da Câmara Di' 45, de 1983, 
que "considera insalubres as atividades do pessoal em­
pregado nos serviços de Limpeza Urbana e Coleta e Des­
tino do Lixo e dâ outra~ providências". Depois de ler o 
seu parecer, Sua Excelência, a título de esclarecimento, 
informa à Comissão que o presente projeto jã tinha sido 
objeto de discussão em reunião anterior, na qual solici­
tou a sua retirada de pauta para reformular o seu pare­
cer, em decorrência das argumentações oferecidas, na 
oportunidade, pelo Senhor Senador Hélio Gueiros, que 
agradece a deferência. Não havendo debates, a Com}s­
são, por unanimidade, aprova o parecer do Relator, que 
conclui ffiv-OriLvelmente ao prOJeto. Para emitir o parecer 
sobre o item cinco da pauta, a Presidência concede a pa­
lavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que lê o seu pa­
recer sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 9, de 1982, que 
.. faculta ao segurado a retificação do enquadramento 
correspondente a seu tempo de filiação à Previdência So­
cial". Usam da palavra para discutir a matéria os Senho­
res Senadores Carlos Chiarelli e Gabriel Hermes que so­
licita vista do processo, deferida pela Presidência. Conti­
nuando, a Presidência esclarece que o Senhor S~nador 
José Ignácio, relator do item seis da pauta- Emenda de 
Plenário n~' I, oferecida aõ Projeto de Lei do Senado n" 
198, de 1979, que "disciplina o exercício da Profissão de 
Detetive Particular"- está ausente, mas sendo o seu pa­
recer favorável e não havendo nenhuma objeção por par­
te dos membros presentes o mesmo, depois de lido, será 
colocado em votação. Logo após a leitura do parecer 
pelo Senhor Senador Hélio Gueiros, a Comissão, por 
unanimidade, aprovã o parecer do Relator. Em seguida. 
o Senhor Presidente informa à Comissão que tem uma 
matéria extra-pauta da qu-al é o Relator e, assim sendo, 
solicita ao Senhor Senador Gabriel Hermes para assumir 
a Presidência da Comissão. Assumindo a Presidência o 
Senhor Senador Gabriel Hermes concede a palavra ao 
Senhor Senador Jutahy Magalhães que emite o seu pare­
cer sobre as Emendas de Plenário n9s. 1 e 2, oferecidas ao 
Projeto de Lei da Câmara n9 50, de 1983, que "dispõe 
sobre o exercido da profissão de Economista Doméstico 
e dá outras providências". Não há debates, e a Comis­
são, por unanimidade, aprova o parecer do Relator, que 
conclui favoravelmente as Emendas 1 e 2, de Plenário, 
com a Subemenda n9 l da Comissão de Constituição e 
Justiça. Esgotada as matérias da pauta e nada mais ha­
vendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Luiz 
Cláudio de Brito, Assistente da Coinissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. 


